
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0678 	/ 	2013 	 DE 	 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 	01 - 	0678 	/ 	2013 	 DE 	24/09/2013 

PROMOVENTE: VEREADOR 	 EDUARDO TUMA 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DESCONTO PARCIAL DO IMPOSTO 

PREDIAL E TERRITORIAL URBANO, IPTU, AO CONTRIBUINTE ADOTANTE 

OU QUE ASSUMIR JUDICIALMENTE A GUARDA DE MENOR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 01 (4,0 
N° O 	(,; 	

1 3_ 
Ad&ina Cicc;,.. - 

4u3 

•■.; 

VEREADOR EDUARDO TUMA 

PROJETO DE LEI 
01 - PL 
01- 00678/2013 

"Dispõe sobre a concessão de desconto 
parcial do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, 1PTU, ao contribuinte 
adotante ou que assumir judiciahnente 
a ouarda de menor,_ e dá (nitras 
providências". 

Art. I° — Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 50% (cinquenta 
por cento) do total dos Impostos Predial e 'Territorial Urbano - IPTU, sobre o imóvel de 
sua propriedade ou que venha residir o contribuinte adotante ou que venha assumir a 
guarda legal de menor, enquanto esta perdurar. 

Art. 2° - O desconto previste; ao adotante seiá requerido após a adoção e com a 
comprovação de fato, enquanto àquele que detém a guarda deverá requerê-lo 
anualmente, até o terceiro mês do exercício fiscal, renovando a prova da guarda. 

Art. 3" - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4" - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5" Esta Lei entra em vigor no exercício em que for .. 'onsiderada _na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas 
de resultados fiscais .  previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamjntárias, 
revogadas as disposições em contrário. 
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EDUARDO TUMA 
VEREADOR 
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Folha n°  O2.. (4,  o proc 
n  I,- G  8 13_ 

   

Adelina 
RF. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A família, base da sociedade, tem especial proteção dó Estado e é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e' comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, assim versa nossa Lei 
Maior. 

Trata-se, este projeto, de iniciativa que visa dar efetividade, no âmbito do 
Município de São Paulo, os mandamentos Constitucionais e, sob outro prisma, ao 
Art.34 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que comanda: 

"O poder público estimulará, por meio de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, 
sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 
-afastado do convívio familiar". 

É sabido, que a chegada de uma criança ou adolescente numa casa gera 
despesas, o que, por vezes, cria obstáculos àqueles que excedem em amor, mas não 
sobrepujem em recursos financeiros. Assim, ao dar incentivos fiscais, o projeto não 
apenas caminha em consonância com o mandamento federal, como também, 
proporciona o mínimo de conforto àqueles que recebem no seio familiar um novo 
membro. 

O projeto cuida também de matéria tributária sobre a qual compete ao 
Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I e III, da 
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os 
tributos de sua competência, dentre os quais o IPTU. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a 
competência tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do 
Prefeito, legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais 
e remissão de dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que 
tanto o Executivo quanto o Legislativo podem -dar o impulso inicial ao processo 
legislativo de leis tributárias e assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira 
das normas sobre processo legislativo, contemplando inclusive normas de repetição 
obrigatória, não contém qualquer restrição à iniciativa legislativa. 

Corroborando nossa assertiva, trazemos à colação o julgado do Supremo 
Tribunal Federal (STF - RE: 732685 SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de 
05-11-09), que mutatis mutandis aplica-se ao presente caso: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EMBARGOS 
. DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

RECURSO DE AGRAVO. PROCESSO 
LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 
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Adelina Clocn., - , 2 R...-_,à;.......r 
CAIARÁ MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
F. s00 40d 

INEXISTÊNCIA 	DE 	RESERVA 	DE 
INICIATIVA. PREVALÊNCIA DA REGRA 
GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE 
QUANTO À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO 
DE FORMAÇÃO DAS LEIS. LEGITIMIDADE 
CONSTITUCIONAL DA , INICIATIVA 
PARLAMENTAR. RENÚNCIA DE RECEITA 
NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À RESERVA DE LEI 
ORÇAMENTÁRIA. ALEGADA OFENSA AO 
ART. 167, INCISO 1, DA CONSTITUIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO QUE SE AJUSTA À 
JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL n 
CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO 
'RECURSO QUE A IMPUGNA. SUBSISTÊNCIA 
DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À 
DECISÃO RECORRIDA. RECURSO 
IMPROVIDO. 

(STF - RE: 732685 SP, Relator: Min. CELSO DE 
MELLO, Data de Julgamento: 23/04/2013, Segunda 
Turma, Data de Publicação: ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-099 DIVULG 24-05-2013 
PUBLIC 27-05-2013). 

(grifo nosso) 

Ademais, proposta de Lei, de matéria similar ao aqui versado, foi objeto de 
reconhecimento de Constitucionalidade pela pátria Jurisprudência (STF-RE 595.162 
RN) de maneira que carece de qualquer vício constitucional ou legal, bem como tem seu 
texto adequado para atender os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Assim, por acreditar nos benefícios que este Projeto trará à população 
paulistana e por saber que esta Casa Legislativa trabalha para o bem estar daqueles que 
vivem em São Paulo, rogamos pelo apoio desta Edilidade a fim de vê-lo prosperar. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 0  ........ o 4 

do processo n0  ................01 - 678 ......... de 20 ..... 13..., . ~11 .. 0-15-1 ..... 	 (a) ...................................... (W- ............................................. .  
Adefinn 

Regístro tija.4oá 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

C4 

"PIDENTE 
1 

CLAu£)INHO [)E SOUZA  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

1 	1 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor — SGP.22 

'Á 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



a 

o 

rubricaGc)~s) sou r 

—Y 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



P olha n° 05—  do pr 
N° —CXo 3 	de 20 -  
O func o ãr o 

Mar a J sé Oi ve ra 
Técnico Admi ' r o-RF 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0678/13 

Realizada a pesquisa no APL ( Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no sitè  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, que concede isenção e 
desconto do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis situados em Área de 

• 	 Proteção aos Mananciais, e dá outras providências. Com  alterações posteriores; 

- Lei Municipal n° 13.545, de 31 de março de 2003, que institui o Programa Família 
Guardiã, para propiciar convivência familiar à criança e ao adolescente afastados 
temporariamente da família natural por ordem judicial, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.089, de 22 e novembro de 2005, que estabelece normas 
aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios relacionados ao 
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU; 

d~ 	
- Lei Municipal n° 14.339, de 05 de abril de 2007, que institui o Dia Municipal de 
Estímulo à Adoção, dispõe sobre a sua inclusão no Calendário Oficial do Município e 
dá outras providências; 

.I 
	

Lei Municipal n° 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de 
i 	 Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica; 

i. 
- Lei Municipal n° 1,5.208, de 23 de junho de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia das Mães Adotivas; 

-Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os procedimentos para 
reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de isenção de tributos 
municipais. Com  alteração posterior, 

- Decreto n° 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da 
Legislação Tributária no Município de São Paulo e revoga o Decreto n° 51.35712010 
(cópia parcial); 

- Decreto n° 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o Regulamento do 
Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano— IPTU (cópia parcial). 

- PL 177194, que isenta do IPTU os contribuintes que detém a guarda de criança ou 
adolescente; 

- PL 003911.0, que dispõe sobre a concessão de isenção total dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano IPTU incidentes sobre imóvel cujo proprietário seja pessoa com 
deficiência ou mobilidade reduzida, nas condições que especifica; 

Palácio Anchieta . Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396.4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0678-13 pesquisa 
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t: olha n° 	 do proc. 
N° UJ — 6 	de 2 
O funcionã 

Mari Jo é e ivelra 
Técnico Administáti -RF 10.940 

- PL 0042110, que altera a Lei n° 11.614194 para conceder isenção de IPTU ao imóvel 
pertencente aos portadores de doenças graves incapacitantes e aos doentes em 
estágio terminal irreversível; 

- PL 286111, que concede remissão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
— ISS e de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU à São Paulo Transporte S.A., 
conforme especifica; 

- PL 467112, que dispõe sobre a concessão de isenção e remissão do Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU) incidente sobre os imóveis onde funciona o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas - IPT e dá outras providências; 

- PL 711113, que atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de 
; .i terreno previstos na Lei n° 10.235, de 1e de dezembro de 1986; fixa, para efeitos 

fiscais, novos perímetros para a primeira e a' segunda subdivisão da zona urbana do 
Município e dispõe sobre o Imposto Predial e Imposto Territorial Urbano —  IPTU (cópia 
parcial). 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Législaçáo Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. i; 

~i - São Paulo, 25 de outubro de 2013. 

r 	e 
e 

1 

• Christiana Samaraebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

} 
Marcella Fal o Gia aglia 

Procuradora Supervisora do S 
to 

 de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacare1,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000  www.camara.so.00v.br  
PL0678-13 pesquisa 
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Folha n°  O 	d0 proc.  
N° l7.'— 02,4 9  e  20~ 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcion r~ 

Marra OoWve ra 
Base de dados: iegis 	 Técnico Adrwist tivo-RF 10.940 

Pesquisa : 11338 
kl 'i 	 Total de referências : 1 

111 
Título: LEI NO 11.338 30112/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede isençao e desconto do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imoveis situados 

em Area de Proteçao aos Mananciais, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 338/1992 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
~# 	 Notas complem.: - Decreto nc 47.31412006 - Art. 2 0  - A concessão da isenção de que trata o art. 1 0  desta Lei, 

com a redação dada pelo art. 32 da Lei n 0  14.125/2005, fica condicionada a requerimento do 
} 	 contribuinte 	 a protocolizado no prazo de até 90 dias ,  contados do vencimento da 1 parcela do 

¡! ` 	 Imposto Territorial Urbano. 
Alterações: Lei 14.125/2005 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 14.256/2006 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

• 	 [ Back ] 

3} 
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ã f  ~ 	http://cm3  32adm/scripts/Wxis. exe/iah/ 
	

25/10/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



r 

á 

1 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



11 

Folha n° 0. 	do proc. 

	

R 	 N° Q._1- 0 6 	de  20 
O funcion io 

	

Mari 	s 	o vera 
Técnico Ad 	atF ivo-RF 10.940 

LEI N9 . 11.338 , . DE 30 	DE DEZE~ DE 1992 

Concede isenção e descónto •do Imposto Ter-, 
ritorial Urbano incidente sobre imóveis si 
tuados . em'Area de Proteção aos Mananciais, 
e dá outras providénciás. 

LUIZA ERUNDINA•DE SOUSA i  Prefeita dó. Município de São Pau_ 
ló, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas porlei. 
Faz saber que -a Câmara Municipal , em sessão de 29 de de-' 
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei.. 

Art. 19 - Fica concedida isençió do ' Impoá 
to Territorial Urbano Incidente - sobre' o excesso de área, ,  
conforme considerado nó ,artigo 99 da .Lei & 10.235, de' 16: 
de dezembro de 1986 , referente a imõveis situados na Área 
de Proteção aos Mananciaís ,.definida nas Leis Estaduais n4 
898, dé, 18 de dezembro de 1.975 e n9 1.172, de • 17_ de novem-
bro de 1976. 

Art. 29 - Fica concedido desconto -de 50% 
• (cingyénta por. cento ) no Imposto Territorial Urbano inói 

dentií sobre os terrenos considerados não construidos, nos 
termos dos incisos I,. II e IV do artigo 24 da Lei n9 6.989, 
de 29 de dezembro dé 1966 ,• localizados na Area de Prote 
ção aos Mananciais, definïáa nas Leis Estaduais n4 898,dé 
18 de dezembro de 1975 e n9 1..172, de 17 de novembro de 
1976. 

Art. 39 - - Os benefícios concedidos 	nos 
termos desta lei não exoneram os beneficiãrios • do cumpri-
mento das obrigações acessórias a que estão sujeitos. 

Art. 44 - Esta lei entrará em vigor na dá 
ta de sua publicação , produzindo efeitos a partir de•19 de 
janeiro de 1993 , revogadas as-disposições em contrário. 

PREFEITURA, DO MUNICIPIO DE SA PAULO , aos .30 de .dezembro. 
de 1992, 43.99  'da fundação de São Paulo.'.. 

LUIZA . ERUNDINA DE SÒUSA,'PREFEITA 
DALMÓ DE ABREU DALLARI , Secretário dos Negõcios ' Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHÃIR , Secretário ' das,' Finanças~i ., 
Publicada , na -Secretária do Govërno Municipal , em 30'- • de 
dezèmbro é 	de'1992..  

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
múnicipál' 
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• 

I - a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Contribuição, até o limite de 
20% (vinte por cento); 
II - a atualização monetária do débito, na forma e pelo índice estabelecidos na Lei no 
10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada pela Lei no 13.275, de 4 de 
janeiro de 2002. 
§ 20  Os acréscimos a que se refere o § 1 0  deste artigo serão calculados a partir do 
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o repasse da 
Contribuição até o dia em que ocorrer o efetivo repasse. 
§ 30  Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o 
procedimento fiscal, a falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo 
responsável tributário, nos prazos previstos em regulamento, implicará a aplicação, de 
ofício, da multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da Contribuição não repassada 
ou repassada a menor. 
§ 40  Fica o responsável tributário obrigado a repassar para a conta do Tesouro 
Municipal o valor da Contribuição, multa e demais acréscimos legais, na conformidade 
da legislação, quando, por sua culpa, deixar de cobrá-la na fatura de energia elétrica. 
§ 50  Em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo de energia elétrica, a 
concessionária deverá corrigir o valor da Contribuição, na forma e pelo índice de 
correção estabelecidos na Lei n 0  10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada 
pela Lei no 13.275, de 4 de janeiro de 2002. 
§ 60  O responsável tributário fica sujeito à apresentação de informações ou de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por.meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares. 
§ 70  Aplica-se à Contribuição, no que couber, a legislação do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e do Imposto sobre Transmissão "inter 
vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos à sua aquisição - ITBI - IV 

Art. 50  Os arts. 19 e 39 da Lei n 0  6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
..Art. 19 ............................................................. 
§ 40  O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributário." (NR) 
„Art. 39 ....................................................................... 
§ 40  O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 	 O ? p 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 	O 
tributário." (NR) 	 j 	0 
Art. 60  O art. 5° da Lei n 0  10.819, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a 	Oo3i 	A 	7 
seguinte redação: 	 D _, p I o 
"A rt. 50  As infrações às normas relativas aos tributos imobiliários sujeitam o infrator às 	3 

O 	

, 
seguintes penalidades: 
I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária, 	 r 
atualização cadastral e demais declarações estabelecidas pela Administração 
Tributária: 

ó0 

1c¡ 
 

a 	
c
~a P 
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LEI NO 14.125, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005. 

(Projeto de Lei no 628105, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 	 - 
Extingue a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da 
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos em 
que especifica, altera a legislação tributária municipal e dá outras providências. - 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	- 	 - 	- 	- 

CAPITULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção 	 w 	::.....,. .._.....;-,............  .....:.......:..........__........, 
Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares TRSD 

Art. 1 0  Ficam revogados, a partir de 1 0  de janeiro de 2006, os arts. 84 a 92 da Lei n 0  
13.478, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações subseqüentes, a qual instituiu 
a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD. 
Art. 2 0  O art. 83 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com a redação da Lei 
n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 83. Ficam isentos da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a 
custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares: -= . 

-- ° - -- - 	 I - os munícipes usuários que gerarem diariamente até 200 (duzentos) litros de 
resíduos sólidos comuns; 
II - os munícipes que habitem local de difícil acesso, caracterizado pela impossibilidade 
física de coleta de resíduos porta a porta, conforme regulamentação a ser editada pelo 
Poder Executivo." 

Seção II 
Da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP . 

Art. 30  Ficam isentos da Contribuição pára Custeio dó Serviço de Iluminação Pública -
COSIP, instituída pela Lei nO 13.479, de 30 de dezembro de 2002, os contribuintes 
residentes ou instalados em vias ou logradouros que não possuam iluminação pública. 
Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput.'_deste artigo: 
I - cessará a partir do mês seguinte ao do início do fornecimento de iluminação 
pública; 	 _... 	-- —........ 

II - não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento.de  energia .. 
elétrica em virtude de instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de 
iluminação pública, ou decorrentes de qualquer outro fato que provoque a interrupção 
provisória. 
Art. 40  Fica atribuída responsabilidade tributária à empresa concessionária de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, que deverá cobrar a Contribuição na fatura 
de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo arrecadado para a conta 
do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, nos termos fixados em 
regulamento. 	 - 	.... ._ .._ .. 
§ 10  A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo responsável 
tributário, nos prazos previstos em regulamento, e desde que não Iniciado o 
procedimento fiscal, implicará: - 	 - 
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,_-_ 	, . 	 _a~:•Q  - 	_ _ 	~ ~~.: 	 ~— 	----som----- - 

a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos); pordeclaração, aos - 	 II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra 
que a apresentarem fora do prazo previsto na lei ou no regulamento; 	 e venda e aluguéis de imóveis; 
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 	 III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública; 
aos que deixarem de apresentá-la; 	 - 	 IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades 	 " 

_ 	 c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do crédito tributário que 	 imobiliárias. 
- - - - - - - 	 deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de modo - - 	 § 20  Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades 

- 	 inexato ou incompleto, na forma do regulamento; observada a imposição mínima de 	 estabelecidas no art. 5 0  da Lei n0  10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação 
_. _......... - 	 R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração; 	 dada por esta lei. 

II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), aos que 	 Art. 90  Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos 
recusarem a exibição de documentos necessários à apuração de dados do imóvel, 	 imobiliários fica obrigado à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive 
embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem às convocações efetuadas pela 	 _. - 	 por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos regulamentares. 
Administração Tributária. 	11_° , 1  , 	 1 	, ° 	- : 	 Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária, 
§ 30  Na reincidência da infração a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo, a 	 na forma do "caput" deste artigo, as infrações e penalidades estabelecidas no art. 5 0  
penalidade será aplicada em dobro e ;  a cada reincidência subseqüente, será imposta 	 da Lei n0  10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação dada por esta lei. 
multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por tento) 	. .....:........... 	 Art. 10. Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidas os 
sobre o seu valor. 	 - 	 - - 	- 	- 	 créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício 
§ 20  Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, 	 fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1 0  do art. 70  da lei n 0  
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data em 	 13.250, de 27 de dezembro de 2001, com a redação conferida pela Lei n 0  13.879, de 
que se tornar definitiva, administrativamente; a penalidade relativa à infração anterior. 	 28 de julho de 2004. 
§ 30  No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma 	 Art. 11. (VETADO) 
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 	 Parágrafo único. (VETADO) 
§ 40  As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2 0  da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro de 2000. 	 Seção II 
§ 50  As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais 	 Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
previstas na legislação tributária específica." (NR) 

- 	- 	 Art. 60  Os arts. 20, 60  e 70  da lei n 0  11.154, de -30 de dezembro de 1991; passam a --- - -- - 	 Art. 12. Os arts. 54 e 55 da Lei n 0  6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 	 vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  ............................................................. 	 "Art. 54............................................................. 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 	 -... 	 IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento emissor de cupom fiscal - máquina 
XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão 	 registradora (ECF) que não atenda aos requisitos da legislação tributária." (NR) 
fisica, e de direitos reais sobre imóveis.." (NR) 	-..... 	 "Art. 55 ....................................................................... 
"Art. 60  ....................................................................... 	 § 20  Quando a diferença mencionada no § 1 0  for favorável ao contribuinte, a 
IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de 	 Administração Tributária poderá efetuar sua restituição, conforme dispuser o 
superfície." (NR) 	 regulamento." (NR) 
"Art. 70  ........................................................................ 	 Art. 13. Os arts. 11 e 14 da Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, passam a 
§ 20  Na cessão de direitos à aquisição e na cessão de direito de superfície, o valor 	 vigorar com a seguinte redação: 
ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de cálculo. 	 "Art. 11. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis 

- - 	§ 30  Nas hipóteses descritas no § 241 .o valormenal será tomado proporcionalmente à ..:.:. ____ 	 tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar 
quota parte ou à área objeto de transação. 	 infração à legislação tributária: 

- - - -- - --- - 	 § 40  Na extinção e na cessão do direito de superfície, deverá ser considerada na - - - 	- 	 I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
composição da base de cálculo, além do valor, do terreno, nos termos do §:3 0, as...... ,.., 	 magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou 

- 	 benfeitorias e acessões introduzidas no imóvel pelo superficiário ou cedente. 	 fiscal; 
§ 50  Em qualquer hipótese, ainda que o, pagamento seja parcelado, a base de cálculo 	 II - equipamentos emissores de cupom fiscal - máquinas registradoras (ECF) que não 
do imposto será resultante do valor total do bem ou direito transmitido." (NR) 	 atendam aos requisitos da legislação tributária; 
Art. 80  As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no 1 0  deste artigo, mesmo sem se 	 - - 	 III - equipamentos  utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o P 	 J 	 § 	 9 P~ 	q P 	 OZ - 

- - 	 constituírem em contribuintes ou responsáveis pela obrigação principal, ficam 	 registro ou o processamento de dados relativos à prestação de se rviços, sem 	 M  o u 

obrigados a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na forma do 	 autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. 	 c 	m 
regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda e 	 § 10  Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos 

- 	 locação de unidades imobiliárias; bem como a sua intermediação. 	 - - 	 nos incisos I, II e 11I do "caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a 	 o m 	O 	ó 
§ 10  A declaração é obrigatória parai 	 Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas buscas 	n _ 

	
o 

I - construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades imobiliárias por conta 	 e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção 	3 
própria; 	 sem anuência da Administração Tributária. 	 1 
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conservarem nas condições que permitam manter a integridade dos dados impressos, 
arquivarem fora do estabelecimento ou em local não autorizado, ou não exibirem à 
fiscalização, quando exigido; 
XIV - infrações para as'quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos). 
................................................................................ 
§ 3 0  As penalidades previstas no inciso XIII do "caput" deste artigo não excluem a 
aplicação das penalidades previstas em seus demais incisos." (NR) 
Art. 14. A Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescida do 
art. 18-A, com a seguinte redação: 
"Art. 18-A. O recurso somente será interposto se o recorrente efetuar depósito 
administrativo de valor equivalente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal 
definida na decisão. 
§ 10  O valor de que trata o "caput" deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria. 
§ 20  Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de acordo com 
os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 
§ 30  A atualização do depósito cessará se o interessado deixar de comparecer à 
repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado de sua regular 
notificação, para receber a importância a ser devolvida. 
§ 40  Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, após 
o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não depositada." 
(NR) 
Art. 15. Os arts. 6 0 , 70, 90  e 10 da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 60  Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal, Nota 
Fiscal-Fatura de Serviços, Cupom Fiscal ou outro documento exigido pela 
Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por 
regime especial." (NR) 
"Art. 70  ....................................................................... 
§ 1 0  ........................................................................... 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços 
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no 
mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o 
nome e número de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNP] do tomador, e o valor do serviço." (NR) 
"Art. 90  ................................................................ 
VII- ................................................................... 
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos 
dentro do Município de São Paulo; 
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município 
de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São 
Paulo; 
............................................................................ (NR) 
"Art. 10 ....................................................................... 
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo; 

~ O a O 

Ç  m 

D3 O i 

O 
y  

o _ a  

O~ Ó 

• 

§ 20  Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o 
regulamento." (NR) 
"Art. 14 ...................................................................... 
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto: 
a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 

- 	 que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 	 -- 
-..- 

	

	 b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la; 
X - infrações relativas às declarações que devam conteros dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros; ou o valor do Imposto: 	.- 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 

-. 	 cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 

	

........... .......... 	declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, - 
observada a imposição mínima de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta 
centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que os 
declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido, recolhido integralmente o Imposto correspondente:ao 
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regula mento,.observada a imposição mínima de R$ 
58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que deixarem de 
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 

- - - - 	°-- 	c) nos casos em que não houver lmposto aser recolhido; correspondente ao período - 
da declaração: multa equivalente a R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta 
centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou declarados com 
dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de 
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem; o façam com dados inexatos ou 	- - - 
incompletos; 
................................................................................ 
XIII - Infrações relativas à utilização de equipamento emissor de cupom fiscal -
máquina registradora (ECF): 

- 	 a) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), por. 	 _. 
equipamento, aos que utilizarem ECF sem a correspondente autorização da 	 - - 
Administração Tributária; 
b) multa de R$ 58,80 (cinqüenta-e oito reais.e_oitenta centavos),-por equipamento,.._.  
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal sem as indicações 
estabelecidas na legislação; 	- -- 

--...... - 	 c) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, por 
mês ou fração de mês, aos que utilizarem ECF em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na 
legislação do Imposto; 
d) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), por --
equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, ECF com lacre violado ou -• 	- 
colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 
e) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem ECF sem afixar, ou fazê-lo em local não visível ao público, o 
Certificado de Autorização de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal expedido pela 
Administração Tributária ou, ainda, se tal Certificado apresentar rasuras; 
f) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por bobina, aos 
que extraviarem, perderem ou inutilizarem bobina, imprimirem de forma ilegível, não 
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LJ 
1 	 • 

§ 10  Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o 
prestador de serviços comprove seu enquadramento em uma das condições previstas 
nos incisos do "caput" deste artigo, na conformidade do regulamento. 
§ 20  0 prestador de serviços responde pelo recolhimento do Imposto integral, multa e 	 ' 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período compreendido 
entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das condições previstas nos 
incisos II a VI do "caput" deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, 
ou quando a comprovação a que se refere o § 1 0  for prestada em desacordo com a 
legislação municipal." (NR) 
Art. 16. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao recolhimento em atraso do 	 - 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos profissionais 	 -- 
autônomos ou por aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade 
por delegação do Poder Público, e pelas sociedades constituídas na forma do § 1 0  do 
art. 15 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, em relação aos fatos geradores 
ocorridos em janeiro e fevereiro de 2004,. aos contribuintes que efetuaram o 
recolhimento do Imposto até o dia 10 de abril de 2004, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título. 
Art. 17. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos contribuintes referidos nos 
arts. 30  e 40  da Lei n0  10.423, de 29 de dezembro de 1987, em relação aos fatos 
geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que efetuarem o recolhimento do 
saldo do Imposto devido até o último dia útil do mês subseqüente ao da publicação 

.: 

	

	 desta lei, com a atualização monetária e os juros de mora previstos na legislação, 
vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título. 
Art. 18. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem 
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de diversões, lazer e entretenimento, 

-- - - - - relacionados a balé, danças, óperas, concertos, recitais e espetáculos teatrais e 
circenses, ocorridos até a data da publicação desta lei, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título. . -- - . 
Parágrafo único. O valor do Imposto para os. serviços _descritos no "caput"-deste artigo_ 
será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2% (dois por cento). 
Art. 19. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não 

- 	em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de QualquerNatureza - ISS, bem 	 -• 
- 	- 	como anistiadas as Infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente - 

sobre os fatos geradores relativos aos serviços de veiculação e divulgação de textos, 
desenhos e outros materiais de.publicidade,.por.qualquer.meio (exceto emjornais,.............." ................... . 
periódicos, rádio e televisão), descritos no item 85 do art. 1° da Lei n° 10.423, de 29  

-- 	- --- 	 de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre 1° de janeiro de 1996 -- - 	- - - - 
e 30 de junho de 2001, vedada -a-restituição das quantias recolhidas a esse título.. • 	 -- •.-..-.-. 
Art. 20. A anistia a que se referem os arts. 16, 17, 18 e 19 desta lei não abrange as 	v ' 
infrações relacionadas ao descumprimento das demais. obrigações acessórias, inclusive 
a falta de apresentação de quaisquer declarações de dados, eletrônicas ou não. 
Art. 21. Cabe à Procuradoria Geral do Município, por seus órgãos ou por terceiros 
contratados, a representação judicial dos titulares de mandato no Município e dos 
ocupantes de cargo, função ou emprego na Administração Pública direta e indireta 
municipal, concernente a atos praticados no exercício regular de suas atribuições, 
competindo àquela, se couber, a impetração de mandado de segurança na defesa 
dessas atribuições. 
§ 10  A representação judicial se dará mediante solicitação do interessado e não 
cessará com o seu desligamento. 

§ 20  O Conselho da Procuradoria Geral do Município, que decidirá sobre a solicitação 
na primeira sessão seguinte à sua efetivação, poderá obstar ou fazer cessar a defesa 
judicial do interessado quando não forem preenchidos os requisitos previstos no 
"caput". 
§ 30  Compete ao Procurador Geral do Município, quando não houver tempo hábil para 
manifestação do Conselho da Procuradoria Geral, tomar qualquer das medidas 
previstas no § 2 0 , "ad referendum" deste órgão. 
§ 40  Mediante a existência de fato novo idôneo, o Conselho da Procuradoria Geral do 
Município poderá rever sua decisão, determinando a cessação da defesa. 
Art. 22. O Executivo enviará projeto de lei à Câmara Municipal de São Paulo, que 
discipline a atividade de prestação de serviços de diversões públicas no prazo de 90 
(noventa) dias, contado da data da publicação desta lei. 

Seção III 
Da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE 

Art. 23. Fica acrescido à Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela anexa à Lei n 0  
13.477, de 30 de dezembro de 2002, o item 19-A, com a seguinte redação: 

Item Descrição 
Período de Valor da taxa em 
incidência Reais 

Torres, antenas e demais instalações de 
19-A Estação Rádio Base (ERB) de telefonia Anual 5.000,00 

móvel celular 

Parágrafo único. Fica afastada a aplicação da Lei n 0  13.647, de 16 de setembro de 
2003, para o item 19-A acrescido pelo "caput" deste artigo. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. 24. Os créditos tributários constituídos pelo sujeito passivo por meio de 
declaração, não pagos ou pagos a menor, serão enviados para inscrição em Dívida 
Ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando créditos relativos a tributo 
constituído na forma do "caput" deste artigo, poderá efetuar cobrança amigável do 
valor apurado na declaração, previamente à inscrição em Dívida Ativa do Município. 
Art. 25. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita 
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados 
para atualização dos débitos fiscais, até a regular Intimação do interessado para 
receber a importância a ser devolvida. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam Isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana 
- IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento 
de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal da 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social -
ZEIS. 
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Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de 
vigência desta lei, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da 
conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 
Art. 27. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritas em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até a data de início da vigência desta lei, 
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU incidentes sobre 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 

	

- -. 	 Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n 0  11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n 0  
13.428, de 30 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social -
ZEIS. 
Parágrafo único. A remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos 
tributários cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

_ - 	- 	 Art. 28. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto 
................. . _._ . nesta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. 

Art. 29. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição 

	

- • 	 em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última 
parcela. 
Art. 30. O proprietário de lote que integra a gleba em situação de débito, inscrito ou 
não da Dívida Ativa, perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo 
débito, tomando-se responsável apenas por sua fração. 
Art. 31. O art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 9 0-A ........................................................... 

	

- - 	 § 40  A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os 
prestadores de serviços a que se refere o "caput": 
I - por atividade; 
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida 

	

- 	 - 	 no Município de São Paulo tomar, em trânsito, serviço relacionado a tal atividade." 
(NR) 
Art. 32. 0 art. 1° da Lei n 0  11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9 0  da Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a Imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n 0  1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, 

	

--- 	 - 	 desde que respeitada a taxa de permeabilidade mínima estabelecida na legislação 
pertinente." (NR) 
Art. 33. Ficam revogados: os arts. 50, 51, 53, 58 e 71, todos da Lei n 0  6.989, de 29 de 
dezembro de 1966; os arts. 13 e 14 da Lei n 0  8.809, de 31 de outubro de 1978; a Lei 
n0  9.060, de 15 de maio de 1980; o art. 4 0  da Lei n0  9.387, de 21 de dezembro de 
1981; a Lei n0  9.752, de 8 de novembro de 1984; a Lei n 0  10.326, de 13 de maio de 
1987; a Lei n 0  10.423, de 29 de dezembro de 1987; o parágrafo único do art. 6 0  da 
Lei no 10.819, de 28 de dezembro de 1989; os arts. 3 0  e 20  da Lei n0  11.085, de 6 de 
setembro de 1991; o art. 6 0  da Lei n0  11.152, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n 0  
13.252, de 27 de dezembro de 2001; os arts. 5 0, 60, 70, 80, 26 e 28, todos da Lei n 0  
13.476, de 30 de dezembro de 2002; os incisos II e III do art. 103 da Lei n 0  13.478, 
de 30 de dezembro de 2002; o art. 6 0  da Lei n 0  13.479, de 30 de dezembro de 2002; 
a Lei n0  13.656, de 13 de outubro de 2003; o art. 23 da Lei n 0  13.942, de 29 de 
dezembro de 2004; e os arts. 19 e 20 da Lei n 0  13.973, de 12 de maio de 2005. 

Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto a seu art. 4 0, a partir da data da publicação do regulamento. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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CAPITULO I 	 - - 	 - 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1 0 . Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 10 . Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; _ 
II - originários de Autos de Infração e Intimação:já lavrados... 
§ 20 . Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos - 

	

- 	reais sobre imóveis, exceto os -  de garantia,- bem como cessão de direitos. -à sua 
" 

	

	 aquisição - ITBI-IV, somente poderão'ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração. 
Art. 20 . O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 	- 	-= 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. _ 
§ 10 . Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 20 . Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 

• - - - - 	- - --- 	sujeito passivo, serão declarados na-data da-formalização do pedido de ingresso no 
PAT. 	 ...-:_.__.. _._ .. 	... 	........ 	 _..:.--. 
§ 30. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 30 . A formalização do pedido de ingresso-no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo-  
Art.

---- 	 -- -- ------- --- - - - - 
Art. 40 . Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor'das multas seres reduzido em': ` 
I - 30% (trinta por cento), se a formal ização • ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 

-- 

	

	 impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.- -• ----- -- -- - 	 --- - -- - 
Art. 50 . Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT..._._.  
Art. 60 . Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários Incluídos no PAT: até 18 	- 
(dezoito) parcelas; 

LEI N° 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Pauto e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, n 0  14.096, de 8 de dezembro de 2005, n 0  14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e n 0  14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas.  
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas; 
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas; 
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas; 
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos tributários 
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas. 
§ 10 . O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no 
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por 
ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, 
calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 20 . Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas. 
§ 30 . Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2 0, todos deste artigo, 
serão atualizados na forma do disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 70 . O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia 
útil dos meses subseqüentes. 
§ 10 . Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, 
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes. 
§ 20 . O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC. 
Art. 80 . O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos Incluídos no PAT. 
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os 
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, 
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT. 
Art. 9 0 . Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a 
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou 
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, 
conforme dispuser o regulamento. 
§ 10 . Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado 
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia 
corresponderá ao seu valor venal. 
§ 20 . A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município 
de São Paulo. 
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no 
art. 202, inciso VI, do Código Civil. 
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§ 10 . A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da 
primeira parcela. 
§ 20. 0 ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda,. a autorização para débito 

- 	 automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária 
cadastrada pelo Município. 

- - 	 § 30 . Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não- mantenham,- 	- 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar- a exigência prevista no § 20 deste 
artigo. 
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: . 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo;-- --- 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias;  

III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos 
da Lei n 0  11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 
§ 10. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no 
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos , termos do art. 
40  desta lei. . ... ...:. " 

§ 20 . 0 débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, - -
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa. 

-.. _ 	 § 30 . 0 PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil... . 
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja 
parcela vencida não paga. - 

- 	 Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto. sobre Serviços de Qualquer Natureza:- - 	- 
- ISS relativos a obra, o certificado de" quitação do ISS, para fins de emissão de 
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares, 
bem como no caso de pagamento- de obras contratadas com o Município de São Paulo; 

- - somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 14. Quando o PAT incluir .débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, 
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus 
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos 

- • .... ........ 	 a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
- 	 Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta 

lei, não implicará a restituição das quantias pagas. 

CAPÍTULO II 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei n 0  6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 

Parágrafo único. Consdera-se ocorrido 

vigorar 
	..............ç "Art. 14 ............. 	 ............................ 	

o 	J - — 	
'g 	

rido o fato gerador em 1 de 'apeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do- crédito - - - 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
"Art. 34 ....................................................................... 
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0  de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que .se prestará-somente á constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19 .............................................................  

§ 30. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
.........................................................................

.. 
 (NR) 

Art. 39 . ........................ :..:.......................................... 
§ 30 . Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 

"

(N R) 
Arta­rt 12 . 18. 0 	 . 	da Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da 
situação fática do imóvel: 
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
pilares; 
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
helìpontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos; 
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno; 
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior." (NR) 
Art. 19. O art. 1° da Lei no 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0 . Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9° da Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n 0  898, de 18 de dezembro de 1975, e n0  1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
definida na Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
§ 10 . (VETADO) 
§ 20 . (VETADO) 
§ 30 . (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 40 . (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
a) (VETADO) 
ti)(VETADO) 
c) (VETADO) 	 n 	0 ? 
§ 50 . (VETADO)" (NR) 	

2 	 d 
Art. 20. 0 art. 30 da Lei n 0  14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com 	o 3 n  em 
a seguinte redação: 	 D m p l o 
"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrada, 	C ` 
englobada ou remembada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa, 
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior, y \  w 	Çâ 
tornando-se responsável apenas pela pa rte da dívida co rrespondente à sua fração ." 	 - 	~~+ 
Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 	m a 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto 
por lei específica. 	 Q 
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Art. 22. 0 Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU. 
Art. 23. Fica o Executivo. autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007. 
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei n° 10.235, de 16 	 - 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis 
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer- - 
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei. 
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado 
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período. 

CAPÍTULO III 
- 	 IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSAO-"INTER VIVOS'; A- QUALQUER TÍTULO, POR ATO 

ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSAO FÍSICA, E DIREITOS 
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSAO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇAO - ITBI 
IV 

Art. 25. Os arts. 7 0, 90, 16, 19; 21 e 23 da Lei nO 11.154; de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 . Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado.: 
§ 10 . Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido. 
§ 20 . Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo." (NR) -- 	-- 	- 	- 	'-" 
"Art. 90. O valor da base de cálculo será reduzido: 

.............. "(NR) 
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o - 	 - 
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, ficam acrescidos de: . 
I - multa moratória, calculada à taxa de 0;33% (trinta e três centésimos por cento), 

-- - - 	 — -- 	por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), 
desde que não iniciado o procedimento fiscal;  
................................................................................ 

§ 30 . A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto 
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento. 

-- 	- 	 § 40 . A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo. 
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, - averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a: 
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 	 - 

-- 	 administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;-- 	 -- - - 	- - 
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência -
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR) 
„Art. 21 ....................................................................... 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos 
arts. 19 e 20 desta lei. 

Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000." 
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação. 
§ 10. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por 
cento). 
§ 20 . Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo 
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% 
(vinte e cinco por cento)." 
Art. 26. A Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 70-A e 70-B, com a seguinte redação: 
"Art. 70-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais 
atualizadas dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR) 
Art. 70-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR) 
Art. 27. O art. 3 0  da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
„Art. 30  ............................................................. 
§ 40. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
dispósto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei n 0  13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
CAPITULO IV 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
Seção I 
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e 

Art. 28. O art. 2 0  da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
„Art. 20  ............................................................. 
§ 1 0  ........................................................................... 
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento. 

§ 30  ........................................................................... 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 
...................................................................e........ (NR) 
Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a 
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado 
para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na 
forma do regulamento. 
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município. 

Seção II  

Das Demais Disposições do ISS 

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:" 
"Art. 14 ............................................................. 
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de 
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por 
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de 
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido de - 
prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixaremde inscrever, em 
cadastro simplificado, prestadores_ de serviços que emitem nota fiscal ou outro 
documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, "- -- - 
na conformidade do que dispõe o regulamento; 
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados,. às  
Informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao 
valor do Imposto: 
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do prazo estabelecido em regulamento 
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),' por declaração, aos que deixarem de 	 - 
apresentá-la; 
XVI - Infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e: 
a) multa equivalente a 50% -(cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à•emissão de NF-e; deixarem de 
solicitar a autorização para emiti-Ia, na conformidade do regulamento; 
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte, por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 62,14, (sessenta 'e dois reais. e.quatorze centavos), por'. 
documento substituído fora do prazo; 
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e' 
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser 
recolhido; 	 -, -:."_. 	:. : - 
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito -e- congêneres em estabelecimentos prestadores-de " - ----- ----- - 	---- 
serviços localizados no Município de São Paulo: 	- 
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco' mil reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de 
cartões de crédito ou débito e ,  congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o-fizerem com dados inexatos ou incompletos, ... - 
as Informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos). 

...................s. e'........................................................ 
§ 3~. Apiica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR) 
Art. 31. Os arts. 90, 90-A, 13, 14 e 16 da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 90  ............................................................. 
VIII - as empresas de aviação , quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 

.......... (NR) 
"Art. 90-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 1° desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
................................................................................ 
§ 50 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4 0 ." (NR) 
"Art. 13 ....................................................................... 
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR) 
'Art. 14 ....................................................................... 
§ 10. (VETADO)"(NR) 
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de: 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis (inclusive fossas); 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a corretagem de 
seguros; 
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais; 	 Art. 35. O art. 26 da Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados à venda de ingressos 	 a seguinte redação: 
do Grande Prémio Brasil de Fórmula 1; 	 ` ' 	 "Art. 26 ............................................................. 
f) no subitem 16.01 da lista do ."caput" do art..l° relacionados ao transporte público de.___._ _ _.- .. _.. _ 	_ _ 	IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem 	 específica." (NR) 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 	 Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela 
frota); 	 anexa à Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei no -.. 	 . 	.. 	. 

g) no subitem 14.01 da lista 'do '"caput" do art. 1 0  relacionados às atividades 	 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 	 "Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de 
própria; 	 . " _ _ ' . 	 Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR) 

- 	 h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
- 	 art. 1 0  relacionados , respectivamente , às atividades desenvolvidas pelas seguintes 	 CAPÍTULO VI 

pessoas físicas não estabelecidas: -  desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro , 	 DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista 	 - 	 Art. 37. O art. 4 0  da Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
circense; 	 a seguinte redação: 
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 	 "Art. 40  ............................................................. 
"caput" do art. 1 0  relacionado à administração de fundos quaisquer; ° 	 -- 	 § 1°. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 	 o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo 
art. 1 0 ." (NR) 	 ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir- das. administradoras de cartões .de 	.. _ 	 § 20. O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 

- 	crédito ou débito declaração de : operações de cartões . de. crédito ou débito em 	 para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR) 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo. 	 CAPÍTULO VII 

- 	§ 1°. As administradoras de cartões `de crédito -  ou débito prestarão informações sobre-: 	- 	 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 

- 	 montantes globais por estabelecimento prestador credenciado; - ficando proibida a 	- 	 Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei no 14.107, de 12 de 
identificação do tomador de serviço, salvo- por decisão judicial, quando se tratar de , 	 dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: - 	
pessoas físicas. 	 "Art. 27 ............................................................. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei; considera-se administradora de cartões de crédito ou 	 IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR) 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica 	 "Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem -assim pela captura 	 tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito 	- 	 - -••••- ••- --••••- 	 infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida por 
§ 30. Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 	 Regulamento. 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo. - 	 - - 	-- 	- 	 Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 	 forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 	- 	 cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 	 moratória e demais acréscimos legais." (NR) 

--------- --- - 	 anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento. - - --- - - -- - - ---- - -- - 	 "Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto- -- 	 prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos 
para permitir o acesso do público ao locai do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 	 comprobatórios necessários, no prazo de: 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados . 	 I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 	 da intimação do auto; 	 -li 	Q Z 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 	 II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) 	n 	.~ ° Q 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 	 dias, contados da data de vencimento normal da Ia (primeira) prestação, ou da 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 	 parcela única. 	 c 3 n ~3  
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 	 Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, 	

iÊ~5 	

o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 	 conforme dispuser regulamentação específica." (NR) 
do Município. 	 "Art. 43 .......................................................................

§ 10. O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor
CAPÍTULO V 	 equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida no 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE 	 auto de infração ou na notificação de lançamento. 	 '  
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§ 20 . Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se 
refere o § 1 0  deste artigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano. 
§ 30 . Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único pedido de 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) - dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente .sobre a . 
existência ou integralidade do depósito. 
§ 40 . 0 valor de que trata o § 1 0  deste artigo-será acrescido de juros e correção 

_ 	 monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação. 	 - 
própria. 
§ 50. Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de 
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 

- 	 § 60. Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não 
depositada." (NR) 
"Art. 46. 0 relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações 
necessárias ao esclarecimento. da questão, na forma estabelecida no Regimento' 
Interno. 

............... (NR) 
Art. 48 ....................................................................... 

- 	 § 30 . A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal 
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito 
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR) 	- 
"Art. 49 . .................................................................  : . .... 

-- 	 § 60 . Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso;:- 	-- - 
terá o prazo de 30 (trinta) dias; contados . da respectiva intimação, para apresentar 
contra-razões. 

.................. 	 _ 

- 	- 	 § 80 . Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido - 	- 	 - 
reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR)... _- 
"Art. 50 ....................................................................... 
§ 10 . O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante. Fiscal, no prazo 	" 

----• -- •-"-- - -- -- 	de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu-a decisão -- --•• .... 	-'- 
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho. 

- 	 § 20 . Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a 	- 
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias. 

- 	 § 30 . Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será -. 
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e'apreciado pelas Câmaras  
Reunidas. 	 .._.__ _....--- -   -- 	...... _....... 

- 	 § 40 . O extrato da decisão .da Câmara Julgadora somente será publicado pela 	- 	- 
' 	 Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo e desde 

que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão. 
§ 50 . Decorrido o prazo prevista no § 1 0  deste artigo sem que tenha havido a 

- --' 	 interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as 
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR) 
"Art. 67 ....................................................................... 
IV - interpor recurso de revisão; - - - -- 

" (NR) 	_ 
"Art. 68 . .................................................... . ........ :......... 
§ 10 . Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4 0  e 50  do art. 55 e nos 
arts. 57, 58 e 59, todos desta lei. 
.........................................................................." (NR)  

Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de.livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei no 14.107, de 2005. 
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei n 0  14.107, de 
2005. 

CAPÍTULO VIII 
DO "CRÉDITO CARBONO" 

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já 
emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que 
causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros 
regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei n 0  13.402, de 5 de 
agosto de 2002, e do Decreto no 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a 
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo 
optar pelo ingresso no PAT. 
§ 10 . O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos 
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção 
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no 
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do 
regulamento do PAT. 
§ 20. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento 
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento. 
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados 
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, 
nos termos do art. 4 0 . 
Art. 44. 0 contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por 
Nota Fiscal Eletrónica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a 
devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de 
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45. 0 art. 19 da Lei n 0  8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação 
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade, 
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco) 
anos de recebimento, da seguinte forma: 
I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades da 
Administração Tributária, a que se refere o inciso I do art. 18, pela média aritmética 
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das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, 	 Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 	 Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18; 	 recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado 	 lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, 
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) _.. _ _ 	 atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e 
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para 	 duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse título. 

--- 	 efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto 	 Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, 
definido no inciso II do art. 18. 	 <_ 	 bem como o art. 61, todos da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei n° 
§ 10 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 	 8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei n° 8.973, de 19 de setembro de 1979; o art. 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário .Municipal tenha completado 60 	 1 0  da Lei n° 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei n° 9.503, de 5 de julho de 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 	 1982; a Lei n° 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei n° 10.570, de 6 de 
referente à contribuição individual, esta incorporar-se -á aos seusproventos ou à - 	 julho de 1988; o art. 1 0  da Lei n° 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8 0  da Lei 
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês 	 n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n° 11.483, de 1 0  de março de 1994; o 
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 	 art. 20  da Lei n° 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei n° 12.122, de 5 de julho de 

:. -... 	 multiplicada pela proporção equivalente a 1160 (um sessenta avos)para cada mês de 	 1996; a Lei n° 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei n° 12.286, de 27 de 
percepção realizada. 	 - 	 - - - 	 dezembro de 1996; a Lei n° 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei n° 13.102, de 8 de 
................................................................................ 	 dezembro de 2000; os arts. 60, 70  e 80  da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002; os 

- 	 § 40 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria ,  por invalidez ou 	 §§ 1 0  e 20  do art. 17 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 	 250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei n° 13.478, de 30 de 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 	 dezembro de 2002; a Lei n° 13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei n° 
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta 	 14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de 	 Art. 51. Esta lei produzirá efeitos: 
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 	 I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo 
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a 	 de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I; 

_ - 	 1160 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada.", (NR) - _- 	 II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu 
- 	 Art. 46. O art. 17 da Lei n° 8.645, de 1977, com a redação conferida pelaart: 21 da 	 art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso 

Lei n° 14 . 133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4 0 , com a 	 VIII do art. 90  e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei n° 13.701 , de 24 de dezembro 
seguinte redação: 	 - 	 - - 	 de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o 
"Art. 17 . .....................................  .::.:.:::.::...... 	 - 	- 	- 	 disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal. 
§ 40 . O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade 	 Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em vigor na data de sua 
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de: 	 publicação. 
I - licenças para tratamento da própria - saúde, pelo prazo concedido pelo órgão 	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2006, 453 0  
competente; 	 da fundação de São Paulo. 

-•- -- - 	- 	- 	II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando 	 GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
verificada, em inspeção médica ;  ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível - -- 	 Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006. 
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo; 	 CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
III - licença paternidade; 
IV - licença-adoção." (NR) 
Art. 47. 0 art. 30  da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 30  .............................................................. . 	_ -- 	

LEI N° 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de 	
(PROJETO DE LEI N° 552106) funcionamento. 	 (NR) 	
(EXECUTIVO) 	 0 	

-r """"""""""""""""""""""""""""""""""""" 	 Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no  Município  de Art. 48. O art. 2° da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa á vigorar coma 	
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como p 	 c seguinte redação: 	 _. 

"Art 2° 	 dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de 	 3 
" " ""' 	 dezembro de 2005, n 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n 14.107, de 12 de 	

o m  O 	ó § 1°........ 	 ° 	 ° 	 D , dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 	 n m 	O 1 I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Ce rtificados de Incentivo 	
Ç_~ o ao Desenvolvimento, com valor de até: 	 correlatas. 	 3 

	

"  (NR) 	 Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 	
~ip 

Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, 	 a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo como § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 	 ;+; 

relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de 	 do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:... 	 d a 
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Art. 19.... 
§ 1~ As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano. 	 ` 

- 	 § 20  Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação. _ 
§ 30  Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências 
do art. 219 inciso IV da Lei n 0  13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os 
seguintes critérios e condições: 
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 

- " 	- 	 II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no art. 159 e no Quadro n 0  5 anexo à Parte III da Lei n 0  13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 

..-. -- 	 III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 

< .. 	 imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel 
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento 
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do 
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo 
de 0,1. 
§ 40  No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às 
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as 
obrigações descritas no § 1 0  do presente artigo: 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros _. 
quadrados transferidos pelo valor do mz do terreno na PGV; 

- 	 II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das 
obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 

- 	 c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 50  Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de 

-- •- - 	- 	- - 	recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência 
- 	 de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) ... 

Art. 31.... 
"Art. 14.... 
§ 10. (VETADO)" ... 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira. Z-1, 
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1  J 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
F~ n°_ 	 do proc. 
No   de 20013 
O funCIOnArin 	 / 

Be' 	iT~ëì7"& 
Tócnico Adml tra i o-RF 10.940 

Base de dados: ~egis 

Pesquisa : 13545 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 13.545 31/03/2003 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Familia Guardiã, para propiciar convivencia familiar a criança e ao 
adolescente afastados temporariamente da familia natural por ordem judicial, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 562/1996 ( ver documento ) 

Autor(es): Arselino Tatto 

[ Báck ] 

• 

http://cm3  32adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 
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Folha n° 02,3 
Proc. 

o  ~ - O(n 
 

de  20 O T o,*onári" 

Ma i 	sé e 1 veira 
Técnico Admi tra o-RF 10.940 

LEI N 0  13.545, DE 31 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei n 0  562/96, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Institui o Programa Família Guardiã, para propiciar convivência familiar à criança e 
ao adolescente afastados temporariamente da família natural por ordem judicial e dá 
outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Família Guardiã, que tem por objetivo propiciar 
convivência familiar à criança e ao adolescente afastados de sua família de origem 
temporariamente, por determinação do Poder Judiciário. 
Art. 2 0  - O Programa Família Guardiã consistirá em acolhimento temporário de crianças ou 
adolescentes em ambiente familiar, autorizado por Termo de Guarda provisória expedido 
pelo Poder Judiciário. 

• 	Art. 3 0  - São beneficiárias do Programa Família Guardiã as crianças e adolescentes: 
I - cuja guarda esteja sub judice nas Varas da Infância e Juventude da Capital de São 
Paulo; 
II - que estejam abrigadas. 
Art. 4 0  - O Programa Família Guardiã tem como pressupostos: 
I - o acompanhamento da criança ou do adolescente e da família pelo Poder Judiciário, por 
meio de sua equipe técnica; 
II - o acompanhamento da criança ou do adolescente e da família pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social. 
Art. 5 0  - Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social: 
I - seleção das famílias ou indivíduos; 
II - capacitação das famílias ou indivíduos; 
III - preparação da criança ou adolescente para o encaminhamento à Família Guardiã; 
IV - acompanhamento do desenvolvimento da criança e do adolescente na Família Guardiã; 
V - acompanhamento sistemático da Família Guardiã; 
VI - atendimento eacompanhamento da família de origem, visando à reinserção familiar; 
VII - diligenciar para que a família de origem mantenha contatos com a criança ou 
adolescente colocado' na família substituta, nos casos em que não houver proibição do Poder 
Judiciário. 
Art. 6 0  - Podem inscrever-se no Programa os maiores de 21 anos, sem restrição de gênero 

• 

	

	e estado civil, interessados em ter sob sua responsabilidade crianças e adolescentes e zelar 
pelo seu bem-estar, na forma estabelecida na regulamentação da presente lei. 
Art. 7 0  - Após a inscrição na Secretaria Municipal de Assistência Social por meio da equipe 
responsável pela avalização e seleção realizará a avaliação e seleção dos requerentes, 
encaminhando seu parecer à Vara da Infância e Juventude mais próxima do domicílio dos 
requerentes. 
Parágrafo único - Todos os requerentes selecionados pela equipe técnica da Secretaria 
Municipal de Assistência Social serão inscritos no Cadastro Unico de Guarda da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, disponível ao Poder Judiciário, garantido o sigilo das 
informações. 
Art. 80  - Ao requerente será entregue uma carta de indicação, que deverá instruir o pedido 
de guarda junto à Vara de Infância e Juventude que recebeu o laudo elaborado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Art. 90  - A habilitação ao Programa ocorrerá mediante a comprovação da obtenção da 
guarda em seu favor e a assinatura de um Termo de Compromisso pelo guardião. 
Art. 10 - Cada família ou indivíduo poderá ter sob sua guarda, para fins de inserção do 
Programa Família Guardiã, no máximo, 02 (dois) beneficiários, criança ou adolescente. 
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olha n° -21 9 	do proa 
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o funcionár o 

Marta J é
T
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Técnico Admi ' rF 10.940 

Parágrafo único - Somente nos casos de grupos de irmãos poderá haver a aceitação de mais 
de 02 (dois) beneficiários, com o correspondente repasse financeiro. 
Art. 11 - As famílias ou indivíduos participantes estarão sujeitos à avaliação sistemática e 
controle periódico por técnicos da Secretaria Municipal de Assistência Social, do Poder 
Judiciário e dos Conselhos Tutelares. 
Art. 12 - A permanência da família ou indivíduo no Programa estará condicionada ao 
atendimento dos seguintes requisitos: 
I - o cumprimento rigoroso de seus deveres de guardião, nos termos da legislação aplicável 
e da decisão que lhe atribuiu a guarda; 
II - freqüência regular ao Programa de Acompanhamento às Famílias Guardiãs da SAS, 
respeitando o limite de faltas estabelecido; 
III - atendimento a todas as convocações feitas por SAS ou pelo Poder Judiciário, 
ressalvadas as hipóteses de ausências justificadas por caso fortuito ou força maior; 
IV - apresentação, quando solicitado, de documentos relevantes para a avaliação do 
desenvolvimento da criança e/ou do adolescente, inclusive aqueles atinentes a sua 
progressão escolar; 

• 	V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Art. 13 - A desistência do Programa por parte da família guardiã poderá ocorrer a qualquer 
tempo, sendo o Poder Judiciário informado pela Secretaria Municipal de Assistência Social 
imediatamente. 
Art. 14 - Para cada criança e adolescente assistidos será concedido auxílio pecuniário 
mensal, a título de ajuda de custo, a ser gerido pela família guardiã. 
Art. 15 - O auxílio pecuniário terá o valor de 01 (um) salário mínimo mensal para todas as 
crianças e adolescentes. 
Art. 16 - O repasse do auxílio financeiro pela Prefeitura do Município de São Paulo será 
concedido aos candidatos que, satisfeitos os requisitos da presente lei para inscrição no 
Programa, tenham obtido a guarda da criança ou adolescente por decisão do Poder 
Judiciário. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais de crianças e adolescentes portadores de 
necessidades especiais, a serem definidas na regulamentação à presente lei, o auxílio 
financeiro poderá ser fixado em até 03 (três) salários mínimos. 
Art. 17 - O auxílio pecuniário mensal será concedido enquanto a criança ou adolescente 
permanecer sob a guarda da família ou indivíduo, podendo ser calculado pró-rata nas 
hipóteses em que a permanência tiver períodos inferiores a 01 (um) mês. 
Art. 18 - A participação dos requerentes no Programa Família Guardiã não gerará vínculo 
empregatício ou profissional com a Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Art. 19 - O beneficiário fica obrigado a efetuar o ressarcimento da importância que tiver 
recebido ilicitamente, devidamente corrigida, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 20 - Ao servidor público ou entidade conveniada ou parceira que concorrer para a 
concessão ilícita do benefício, aplicar-se-ão as sanções civis, penais e administrativas 
previstas na legislação vigente. 
Art. 21 - A Prefeitura do Município de São Paulo poderá celebrar convênios com entidades 
de direito público, bem como estabelecer parcerias com empresas e entidades de direito 
privado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao 
Programa de que trata esta lei. 
Art. 22 - A Secretaria Municipal de Assistência Social será responsável pela coordenação 
geral do Programa Família Guardiã, estabelecendo normas e procedimentos para sua 
implantação, controle, acompanhamento e fiscalização. 
Parágrafo único - No primeiro ano o Programa Família Guardiã será implantado 
gradativamente em região escolhida da cidade, decidida em comum acordo com o Poder 
Judiciário. 
Art. 23 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta do Fundo 
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Municipal da Criança e do Adolescente, conforme percentual deliberado pelo Conselho 
Municipal da Criança e do Adolescente, suplementadas se necessário. 
Art. 24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NELI MÁRCIA FERREIRA, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Assistência 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 	Retificação da publicação do dia 1 0  de abril de 2003 
LEI NO 13.545, DE 31 DE MARÇO DE 2003 
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou: 
................ 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	N° 
n° o proc. 

20-x-3 

n 
L- -Á 

Base de dados: iegis 	
Técn ►CO A~strá0VO•RF 10.940 

Pesquisa: 14089 

Total de referências : 1 

Título: LEI NO 14.089 22/11/2005 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios 
relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 

Projeto: Projeto de Lei NO 519/2005 (ver documento ) 
Autor(es): Aurélio Miguel 

[ Báck ] 
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-olha n°  oZ -)_ 	do proc. 
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LEI Na 14.089, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 519/05, do Vereador Aurélio Miguel - PL) 
Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios 
relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU opções de data de vencimento do imposto. 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de 
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte. 
Art. 20  A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial 
Urbano fica condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o 
art. 2 0  da Lei n 0  10.819, de 28 de dezembro de 1989. 
Art. 3 0  A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos nos arts. 1 0, 20  e 30  da 
Lei n° 13.698, de 24 de dezembro de 2003, somente serão concedidos a um único 

• 	 imóvel por contribuinte. 
Art. 40  O disposto nesta lei será regulamentado por atos da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ia 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

N°  
Câmara Municipal de São Paulo 	 o 

Técnico Admin~lJ t v -a; Base de  dados:  ~egis 	 10.940 

Pesquisa : 14339 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: LEI NO 14.339 05/04/2007 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Dia Municipal de Estímulo à Adoção, dispõe sobre sua inclusão no Calendário Oficial 
do Município, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 517/2006 ( ver documento ) 
Autor(es): Farhat 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 25 de maio. 

[ Back ] 

o 

http://cm3  32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

3/10/2013 
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rolha n° 	 do proc. 
N°  d' 	de 20.3 
O iunctonár o 

Ma i J sé
~O-

ra
Técnico Adm t,aRF 10.940 

LEI NO 14.339 DE 05 DE ABRIL DE 2007 
(PROJETO DE LEI NO 517/06) 
(VEREADOR FARHAT - PTB) 
Institui o Dia Municipal de Estímulo à Adoção, dispõe sobre a sua inclusão no 
Calendário Oficial do Município e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Dia Municipal de Estímulo à Adoção, no âmbito do Município de 
São Paulo, a ser comemorado, anualmente, no dia 25 de maio. 
Parágrafo único. Nesse dia serão empreendidas medidas visando a estimular ações de 
incentivo à adoção e que levem à reflexão sobre as condições de vida de crianças e 
adolescentes. 
Art. 2 0  O evento ora instituído passará a constar no Calendário Oficial de Eventos do 
Município, a que se refere o Decreto n 0  9.051, de 12 de outubro de 1970. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 10 
de abril de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa : 14865 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Folha n° kt~U 	do proc. 
N° 	 o 	de 201 
O funclon fio , , 

Técnico AdmiMítraVo•RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.865 29/12/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica; 

altera dispositivos das Leis n 0  6.989, de 29 de dezembro de 1966, n 0  11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, n0  14.097, de 8 de dezembro de 2005, na 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e 
no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores; autoriza a 
reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os 
dispositivos e leis que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei NO 65712008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  50.512/2009 - Regulamenta o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  50.535/2009 - Regulamenta o artigo 14-A da Lei n 0  13.701/2003, introduzido por 
esta Lei. (ver documento) 

• PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n0  9.273/1981.; ( ver documento ) 
Revoga a Lei n0  10.816/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  12.666/1998.; (ver documento ) 
Revoga o art. 25 da Lei n 0  13.476/2002, com as alterações introduzidas pela Lei n 0  
13.701/2001; ( ver documento ) 
Revoga o §90  do art. 9 0  da Lei n 0  13.70112003, acrescido pela Lei n 0  14.042/2005.; (ver 
documento ) 
Revoga os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 da Lei n 0  
13.701/2001; (ver documento ) 
Revoga o art. 9 0  da Lei n 0  14.10712005.  (ver documento ) 

Legislação explicativa: Lei n0  6.98911966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município.; ( ver documento ) 
Lei n0  8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária do 
Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias.; 
(ver documento ) 
Lei n 0  11.154/1991 - Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição.; (ver 
documento) 
Lei n 0  13.476/2002 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento ) 
Lei no 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 

• ISS.; (ver documento ) 
Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos que termos que especifica.; 
(ver documento ) 
Lei n0  14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho 
Municipal de Tributos. (ver documento ) 

[ Báck ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 3/10/2013 
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Folha n° 	 do proc. 
N° -J — OGa 	de 2Qtl3  
O func ár 

Maria Jo é eliveira 
Técnico Admirmífra 1 o-RF 10.940 

LEI NO 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
especifica; altera dispositivos das Leis no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, n 0  
11.154, de 30 de dezembro de 1991, n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, no 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, n 0  14.097, de 8 de dezembro de 2005, no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n 0  8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

• 	Art. 1 0 . A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei n 0  6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 18 ............................................................. 
II- ........................................................................... 
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
.........................................................................." (NR) 
Art. 20 . Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 
Art. 30 . São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas. 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 

• ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 40 . 0 inciso I do "caput" do art. 10 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei n 0  13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 ............................................................. 
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social -
HIS: 
.........................................................................." (NR) 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 50 . 0 "caput" e o § 20  do art. 27 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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Folha n0 	C2--' 	do 
N°  19-4— C~i'oa- ã~  d, 2U-43 
O funcioná

~trvo-RFr£1

io 

M Irt  
TbcniccAd 0.940 

"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal 
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. 1 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. 
................................................................................ 
§ 20 . A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR) 
Art. 6 0 . O inciso II do "caput" e o § 4 0  do art. 9 0  e o § 20  do art. 10, ambos da Lei 
n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0  ............................................................. 
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do art. 1 0 , a eles prestados dentro do território do Município de São 

• 	Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do art. 1 0 , a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo 
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São. Paulo; 
................................................................................ 
§ 40 . Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o § 3 0, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto 
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
............................................ .............................. e'  (NR) 
"Art. 10 ....................................................................... 
§ 20 . O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1 0  
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
Art. 70 . A Lei n 0  13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14 -A, com a seguinte redação: 
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no 

• subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1 0  é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(NR) 
Art. 8 0 . Os incisos do § 1 0  e os §§ 20  e 30  do art. 20  e o "caput" do art. 3 0 , ambos 
da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  ............................................................ . 
§ 1 0  ........................................................................... 
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de 
São Paulo, observado o disposto no § 3 0  deste artigo; 
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal n 0  123, 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e 
nos §§ 20  e 30  deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
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folha n° ---3j 	do proc. 

N°  0-1 	~R  de 20-4--3  
O funcit

Ad 
Ma 	 veira 

Técnica 	 t tivo= 10.940 

IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 
2003, observado o disposto no § 2 0  deste artigo. 
§ 20  Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo. 
§ 30 . No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS." 
(NR) 
"Art. 30 . O crédito a que se refere o art. 2 0  desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento. 

• 	 ....................................................................."(NR) 
Art. 90 . Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2 0  da Lei n 0  14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS 

Art. 10. Os §§ 50  e 70  do art. 10 e o § 1 0  do art. 12, ambos da Lei n 0  14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 ............................................................. 
§ 50 . Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7 0  deste artigo. 
................................................................................ 

• 	§ 70 . A presunção referida no § 6 0  deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 5 0  deste artigo. 
............... . ... . ...... . ....... ... ...... .  .... ........................... 	 (NR) 
~~Art. 12 ....................................................................... 
§ 10 . Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos à ordem de preferência. 
.........................................................................." (NR) 
Art. 11. O art. 72 da Lei n 0  14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 72 ............................................................. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso I do art. 18 da Lei n0 
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Folha n° 	 do  p~ 
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O funcioná o 

Maria J ãé e veira 
Técnico Admi ' tra o-RF 10.940 

8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores." 
(N R) 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei n 0  14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei 
n 0  12.275, de 19 de dezembro de 1996. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O art. 17 da Lei n 0  8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 17 ............................................................. 
................................................................................ 
§ 2~. O Auditor-Fiscai Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de 
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 
18 da Lei no 8.645/77: 
................................................................................ 
II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências: 
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de 
Diretor de Departamento - PFC-04; 
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de 
Diretoria, PFC-03; 
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02; 
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC-
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município 
de São Paulo: 
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal; 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e 
Municípios; 

• 	IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01, 
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das 
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III. 
§ 30 . Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo 
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os 
cargos previstos nos incisos III e IV do § 2 0  deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência 
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os 
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos. 
................................................................................ 
§ 50 . Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal, 
previstos na tabela do Anexo IV da Lei n 0  12.477, de 22 de setembro de 1997, os 
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência 
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao 
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem, 
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR) 
Art. 15. Ficam revogados: 
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I - as Leis n 0  9.273, de 10 de junho de 1981, n 0  10.816, de 28 de dezembro de 
1989, e n 0  12.666, de 22 de maio de 1998; 
II - o art. 25 da Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003; 
III - o § 9 0  do art. 90  da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela 
Lei n 0  14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei n 0  13.701, de 2003; 
IV - o art. 9 0  da Lei n0  14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 
4550  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N',OL£ 

Base de dados: legis 	
Técnico Admihstrkgvo-RF 10.940 

Pesquisa : 15208 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 15.208 23/06/2010 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia das Mães Adotivas, a ser 
realizado, anualmente, no terceiro domingo do mês de maio, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 460/2009 ( ver documento ) 
Autor(es): Agnaldo Timóteo 

[ Back ] 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

3/10/2013 
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Folha n°  3 ~_ 	Proc. N°  —O(n 2-  de 20t 
O funcioná lo  

Ma a  sé a  

PUBLICADO DOC 30/06/2010, p. 219 c. 4 	
Técnica Admi  tr - o-RF 10.940 

LEI N° 15.208 DE 23 DE JUNHO DE 2010 
(PROJETO DE LEI NO 460109) 
(VEREADOR AGNALDO TIMÓTEO - PR) 
Altera a Lei n0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia das Mães 
Adotivas, a ser realizado, anualmente, no terceiro domingo do mês de maio, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso CIV do art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"Art. 70  ... 
CIV - ... 
o Dia das Mães Adotivas;" 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de junho de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
24 de junho de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha M 	 do proc. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N° ns 	 de 21  

Base de dados : legas 	 Mar a sé 	1 ve ra 
Técnico Admi r o-RF 10.940 

PeSgUISa :48865 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO NO 48.865 25/1012007 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 
de isenção de tributos municipais. 

Alterações: Dec. 54.153/2013 - Altera o art. 5 0  deste Decreto. ( ver documento ) 

[ Báck ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/10/2013 
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O funcioné lo 
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Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

DECRETO NO 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 20 . Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1 0, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal n0  8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3 0  da Lei Municipal n 0  13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário' Nacional. 
Art. 40 . Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão.'' 
§ 10 . Para os exercícios' em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efètuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20 . Não se` aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo' ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do'Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n 0  
10.598, de 19 de agosto de 1988; 9 	 ' 
II - de isenção 'dó Imposto Predial 'e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao 1  patrimônio '''de aposentados ou pensionistas, 1  bem como de 
beneficiários dé renda vitalícia paga' pelo Instituto Nacional 'do Seguro' Social,' nos 
termos da Lei n 6  11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para' os' imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como 'salas de' éxibição de cinematecas e cineclubes nos termos da Lei n 0  
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção dá Imposto Predial è Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura' pública ou documento particular 'devidamente registrado, a 
entidades culturais' sem. fins lucrativos,' à' União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias è fundações públicas, desde ' que sejam 'utilizados efetiva e 
comprovadamente ; ná' consecução de 'atividades :culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei n 0  13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei n 0  13.250, de 27 de dezembro de 2001; 
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VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n 0  10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei no 9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n 0  
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 50 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 60 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 

• qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 70 . A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 8 0 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 9 0. Para 'os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração -Tributária, 'não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, déverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria'Múnicipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referidá neste decreto. 	' 
Art. 11. Este decreto entrará em v jgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO S  MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2~ ' de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de;São' Paulo. 
GILBERTO KASSAB; PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME;' Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

• 	LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em ;25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governó Municipal 
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DECRETO N° 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013 
Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar, 
D"ECRETA: 
Art. 1 0  0 artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
„Art. 5 0  ............................................................. 

. 	§ 1 0  Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que: 
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150; inciso VI, alínea "c": 
a) conste do estátuto social da entidade a condição'dè partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituiçãò de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos; 
b) apresentem', ''quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência (Social 	CEBAS, instituída•  pela Lei Federal n 0  12.101, de 27 de 
novembro dê 2009; 	

i 

c) apresentem declaração, 'sob as' penas da lei, 'dé que cúmprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos-quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, guando: o caso, a que se referem. 
§ 20  Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a`que se refere o § 1 0  deste artigo se: 
I - houver sido proferida, pela autoridadë ádmiriistrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento' de imunidade; 
II - já tenham sido atribuídos, 'uma vez, a Idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, éxercíciós e' imóveis, os efeitos'da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere. 
§ 30  Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade' hão será atribuído efeito suspensivo. 
§ 40  0 Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável 'pela apreciação do 'pedido de, reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar; por Igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1 0  deste-artigo." (NR) 
Art. 20  Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



~im 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



rolha n0 	 do proc. 

N° 	u  de 20 _ 
O funcioná o 

Marta J é 	we ra 
Técnico Aduri i ra i o-RF 10.940 

competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprimento deste 
decreto. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: tegis 

Pesquisa : 52703 

Total de referências : 1  

Page 1 of 1 

Folha n° 
N°  ~1 	

dc~ proc. 

O funciónárto 	de23  

MarláJ~ós¢7 	veira Técnico Admlp ►'str vo..RF 10
. 940 

Título: DECRETO NO 52.703 05/10/2011 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto n 0  51.357/2010. ( ver documento ) 

[ Báck ] 
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Folha n° 	 do proa 
N° 	 de 2ü 
O funcioná 

Maria J s d 	ve ra 
Técnico Admi str aRF 10.940 

PUBLICAÇÃO DOC 06110/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO NO 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 

• 	V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 1 1  do Decreto n° 52.703, de 5 de outubro de 2011 

6N1)10E.,S i STEíÀ1-1  -CO  „,' 	 ~..," 	E 	== 	k 	 t Ar~ 
TÍTULO 1-IMPOSTOS 

CAPÍTULO 1- Imposto Predial 

Seção 1- Incidência 1° a 6° 

Seção II - Cálculo do Imposto 71 a 10 

Seção 111-Sujeito Passivo 	_.:_,-_. .,. _,. _.,.. _.._.-. 	_..:_, ...,. 	... 	... 	........ 	. 	_. _... ,.._ 11c12 

Seção IV - Lançamento 	 -. 	 - 13 e 14 

Seção V - Descontos e Isenções 	- - 	- 	 - 	- 	- 15 a 24 

CAPÍTULO II- Imposto Territorial Urbano . 

Seção 1- Incidência 	 - 25 a 28 

Seção 11- Cálculo do Imposto 	. _ ..___ ... 	..----_-__...---_ . __...__........ --- -- ..-__..._ °-- _ ...29e30-  

Seção 111- Sujeito Passivo 	 - 	- 	 - 31 e 32 

Seção IV - Lançamento 	 - -. 	.. 33 e 34 

Seção V - Descontos e Isenções 35 a 41 

Seção VI - Incentivo Fiscal 42 a 48 

CAPÍTULO 111- Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção 1-Incidência 	 ' 	- 49 

Seção 11 - Planta Genérica de Valores - 	 - 	- 50 a 72 

Seção III -Limites de Valordo Imposto - 73 

Seção IV - Inscrição Imobiliária 	- 	- - 	- • - 	- 	-- - 	- - 	- 	- 	- 74 a 79 

Seção V - Declaração de Atividades Imobiliárias • 	- - 	- 80 

SeçãoVI - Arrecadação 81a84 

Seção VII - Restituição de Tributos Imobiliários - 	 -- 85 

Seção VIII - Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção 1- Disposições Gerais 86 

Subseção II - Notificação para Parcelamento, Edificação eu Utilização Compulsórios. 87 a 91 . 

Subseção III - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo- IPTU 
Progressivo 92 

Subseção IV - Desapropriação com Pagamento em Titulos 93 a 95 

Subseção V - Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 96 

Seção IX - Infrações e Penalidades 	- 	- 	- 	- 	- 	- 	- 	 - 97 a 99 

Seção X - Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção 1- Normas Gerais 	- 100 e 101 

Subseção II - Parcelamento Irregular.de Solo 102 a 104 

Subseção Iii -Enchentes 105 a 107 

Subseção IV-Adaptação de Fachadas 108 a 112 

Subseção V - Imóveis Cedidos em Comodato á Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 113 

Subseção VI - Imóveis Pertencentes ao Património da CDHU Destinados a Moradias Populares 114 

Subseção VII - Imóveis Situados no Loteamento Vila ilida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 115 a 119 

Subseção VIII - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR e ao Programa 
Minha Casa, Minha Vida - PMCMV 120 

Seção XI - Disposições Finais 121 a 128 

CAPÍTULO IV- Imposto sobre Transmissão '9Mer Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 

bens Imóveis, por natureza ou acessão fislca, e de direitos reais sobre Imóveis, exceto os de 
garantia, bem como a cessão de direitos á sua aquisição  

Seção 1- Incidência 129 a 133 

Seção 11-Sujeito Passivo 134 

Seção III - Cálculo do Imposto 135 a 140 

Seção IV - Arrecadação 141 a 148 

Seção V - Isenção 149 a 151 

Seção VI - Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 152 a 154 

Seção VII - Disposições Gerais 155 a 159 

CAPÍTULO V - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Seção 1- Fato Gerador e Incidência 160 e 161 

Seção II - Local da Prestação e Contribuinte 162 a 165 

Seção 111- Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios - CPOM 166 a 176 

Seção IV - Base de Cálculo 

Subseção 1- Disposições Gereis 177 a 179 

Subseção 11- Regime de Estimativa 180 a 185 

Subseção III - Regime Especial 186 

Seção V -Aliquotas 187 

Seção VI - Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 188 a 195 

Seção VII - Lançamento e Recolhimento 196 a 200 

Seção VIII - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 201 a 214 

Seção IX- Livros e Documentos Fiscais 215 a 222 

Seção X - Declarações Fiscais 223 a 226 

Seção XI - Arrecadação 227 a 229 

Seção XII - Infrações e Penalidades 230 a 238 

Seção X111- Descontos 

Subseção 1- Fundo Municipal de Inclusão Digital 239 

Subseção 11- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD 240 

Seção XIV - Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção 1- Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 241 

Subseção 11- Moradia Económica 242 

Subseção III - Habitação de Interesse Social - HIS 243 

Subseção IV -Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos 
e Paraolím icos de 2016 

Parte 1- Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 244 

Parte 11 -Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2016 245 e246 

Parte III - Disposições Gerais 247 a 249 

Subseção V - Profissionais Libereis e Autónomos 250 e 251 

Subseção VI - Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 252 e 253 

Subseção VII - Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico 254 e 255 

Subseção VIII - Remissões e Anistias Concedidas em 2005 Remissões e Anistias Concedidas em 2005 256 a 261 

Seção XV - Disposições Gereis 262 a 266 

CAP 	LO -VI- Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais 

Seção 1- Projetos Culturais 267 a 269 

Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 270 

Seção 111 - Desenvolvimento da Área Central do Município 271 a 281 
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• 

Seção IV - Desenvolvimento da Zona Leste do Município 	- 	- 	- 	- 	-- 282 a 290 

Seção V - Cinemas 291 a 296 

Seção VI -  Região Adjacente á Estação da Luz' • ' ^ -• -- ° ' • ° • -•""'• -•- -' ' •• 	' --- - ' 	- 297 a 305 

Seção VII - Zonas Especiais de Interesse Social -ZEIS 	 - 306 a 313 

Seção VIII -Construção de Estádio na Zona Leste do Município 	 - 	- 314 a 322 

TÍTULO II-TAXAS 

CAPÍTULO I -Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Seção 1- Incidência e Fato Gerador 323 a 332 

Seção II - Sujeito Passivo 	- 	 - 333 a 335 

Seção 111-Cálculo 336 a343 

Seção]V - Lançamento 	 - 344 

Seção V - Inscrição 345 a 349 

Seção VI -Arrecadação 	 - 	- 	 - - 350 a352 

Seção VII - Infrações e Penalidades 	- 353 

Seção VIII - Isenções 354 e 355 

Seção IX - Disposições Gerais 356 a 361 

CAPÍTULO 11- Taxa de Fiscalização de Anúncios 

Seção 1- Incidéncia e Fato Gerador 362 a366 

Seção II - Sujeito Passivo 367 a 369 

Seção III - Cálculo 370 

Seção IV - Lançamento 371 a373 

Seção V - Arrecadação 	 - 374 a376 

Seção Vi- Infrações e Penalidades 	:.._ 	.-:..'-'.-`.:._.-.._."-.. 377 

Seção Vil - Isenções 378 a 382 

Seção VIII - Disposições Gerais 	 - 383 a 389 

CAPÍTULO 111- Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS - 

Seção 1- Incidência 390 a 392 

Seção 11- Sujeito Passivo 393 

Seção III - Cálculo da Taxa 394 

Seção IV - Lançamento de Oficio 395 

Seção V - Arrecadação 	 - 396 a 399 

Seção VI - Sanções e Procedimentos 400 a 411 

Seção VII - Serviços Divisíveis de Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final de Resíduos 412 

Seção VIII - Fator de Correção Social -'Fator K' 413 a 418 

TÍTULO 111- CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Seção 1- Incidência 419 a421 

Seção II - Sujeito Passivo 422 

Seção 111- Cálculo e Edital 	""" " 	-' 	" ' - "' 	 - 	- 423 a425 

Seção IV - Lançamento 426 e 427 

Seção V - Arrecadação 428 a 432 

Seção VI - Disposições Finais e Isenções 433 a 435 

TÍTULO IV - COSIP 	 - 	 - 436 a 444 

TÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 445 a470 

TÍTULO VI - CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL - CADIN 471 a 482 

TÍTULO VII - MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E 
AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
FISCAIS, RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

CAPÍTULO 1- Medidas de Fiscalização e Formalização do Crédito Tributário 

Seção 1- Medidas de Fiscalização 483 a 488 

Seção 11- Formalização do Crédito Tributário 489a 493 

Seção 111- incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de Infração 494 a 497 

CAPÍTULO 11- Processo Administrativo Fiscal 

Seção 1- Normas Gerais do Processo 

Subseção 1-Atos e Termos Processuais 498 

Subseção 11- Prioridade de Tramitação e Julgamento 499 a 501 

Subseção 111 - Prazos 502 

Subseção IV - Vista do Processo 503 

Subseção V - Impedimentos 504 

Subseção VI - Provas 505 a 509 

Subseção VII - Decisões 510 a 512 

Seção 11- Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda Instâncias 513 a 519 

Seção 111- Procedimento de Primeira Instância 520 a 523 

Seção IV - Procedimento de Segunda Instância 

Subseção I - Disposições Gerais 524 a527 

Subseção II - Recurso Ordinário 528 a 531 

Subseção III - Recurso de Revisão 532 

Subseção IV - Pedido de Reforma de Decisão 533 

CAPÍTULO 111- órgãos de Julgamento e Representação Fiscal 

Seção 1- órgãos de Julgamento de Primeira Instância 534 

Seção li - Conselho Municipal de Tributos 535 a 542 

Seção 111- Presidência e Vice-Presidência 543 

Seção IV-Câmaras Reunidas 544 e 545 

Seção V - Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares 546 a 549 

Seção VI - Representação Fiscal 550 e 551 

Seção VII - Secretaria do Conselho 552 

Seção VIII - Gratificações 553 e 554 

CAPÍTULO IV-Consulta 555 a560 

CAPÍTULO V - Demais Processos Administrativos Fiscais 561 a 563 

CAPÍTULO VI - Disposições Finais 564 a567 

TÍTULO VIII - PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO- PPI 568 a 586 

TÍTULO IX- PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS -PAT 587a 603 

TÍTULO X- DOMICÍLIO ELETRONICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC 604 a 613 

TABELAS - I A XI 

Tabela I - Fatores de Profundidade 

Tabela 11- Fatores de Esquina 

Tabela III - Fatores Diversos 

Tabela IV - Fatores de Obsolescência 

Tabela V - Tipos e Padrões de Construção 

Tabela VI - Valores Unitários de Metro Quadrado de Construção para 2011 
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rebela Vil - Obras de Pavimentação 

rebela VIII - Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 	 1 	1 	 TITULO 1 -1 M P 0 S T 0 S 
rebela 1X - Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 	

CAPITULO 1 - IMPOSTO PREDIAL 
rebela X - Valores da Taxa  de  Fiscalização de Anúncios 
rabeia X1 - Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios 	 Seção 1 - Incidência 

Art. 1° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel construido, 
localizado na zona urbana do Município (art. 21  da Lei ri* 6.989, de 29/12166. 0 disposto nos §§ 1* a 4* deste artigo 
entrará em vigora partir de 1 1  de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n* 15.406, de 08107111). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescido pela Lei ri* 15.406, de 08/07/11): 
1- em 1 0  de janeiro de cada exercício; 
11 - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer. 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor veria] do imóvel, nos termos da Lei n 1  10.235, 
de16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores: 
ti) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificaçáo incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 2G Ocorridas as hipóteses previstas no inciso li do § 1* (acrescido pela Lei ro 15.406, de 08/07/11): 
1 - casa as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual 
acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
11- caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao número de 
meses ainda restantes do exercício: e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3* Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2*, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso 11 do § 1* (acrescido pela Lei ri* 15.406, de 08107111). 
§ 41  A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso 11 do § 1 1  implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n* 15.406, de 08/0711111). 

Art. 2* Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam melhoramentos executados 
ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 3- da Lei n* 6.989, de 
2911 2/66): 
1- meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
11 - abastecimento de água; 
111- sistema de esgotos sanitários; 
]V - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel considerado. 

Art. 31  Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, 
as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de 
recreio — à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Município (art. 1 1  da Lei ri* 9.195, de 
18112180, com a redação da Lei r? 10.439, de 02103188): 
1- as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executados 
irregularmente; 
11 - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente; 
111 - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislação pertinente; 
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanisifica de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de edificaçóes. 
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos 1, 11 e 111 deste artigo terão seu perímetro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ 2' do art. 1 1  da Lei ri* 9.195, de 18112180, com a redação do art. 252 da Lei n* 13.885, de 
25/08104): 
1 - no caso do inciso 1 do caput deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos Planos 
Regionais Estratégicos das Sutiprefeituras a ele complementares; 
11- no caso do inciso 111 do caput deste artigo, na zona de uso ZM - 1; 
111 - no caso do inciso 11 do caput deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme a 
legislação pertinente. 

Art. 4* Para os efeitos deste imposto, considera-se construido todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para 
habitação ou para o exercício de quaisquer atividades (art. 4 1  da Lei n* 6.989, de 29/12/66). 

Art. h' A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 5* da Lei ri' 6.989, de 29112/66). 
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• 

Art. 6° O imposto não incide: (art. 6° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). Parágrafo único. 0 lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários. 
1- nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo o caso, o disposto em lei 
complementar; 	 - 	- 	 -- 	 - Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial opções de data de vencimento do 
II - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construidos, para os efeitos da incidência do Imposto imposto (art. t° da Lei n° 14.089, de 22111105). 
Terrhorial Urbano. 	 - 	 - Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 

efeitos para o exercício seguinte. 
Seção II - Cálculo do Imposto - 

Seção V - Descontos e Isenções 
Art. 7°O imposto calcula-se á razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados exclusiva ou 

-. 	-" 	predominantemente como residência (art.`7 1  da Lei n° 6.989, de-29/12166,com-a-redação da Lei n° 13.250, de Art, 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada á atualização cadastral da inscrição 
27/12101). imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2 1  da Lei n° 14.089, de 22111105). 

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça 
João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro 11, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Pratas até Rua José Paulino, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 

- Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacaref, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) ne 
imposto (art. 1° da Lei n° 10.598, de 19108/88). 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagistiw, preservados por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 91 da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 

. _. 	, . .. 	.. 	.. 	do ceput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
- - 	 Municipal de Cultura (Parágrafo única do art. 1° da Lei n° 10.598, de 19108188). 

§ 21  O beneficio de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do início da restauração, e 

	

- 	 perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2 1  da Lei n° 10.598, de 
19108/88). 
§ 31  O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 

- 	- - 	- 	 fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (art. 3° da Lei n° 10.598, de 19/08188). 
- 

	

	„ .. .........................__.. _.....§ 4° A concessão do beneficio dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da 

- 	- 	 - 	 Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08188). 
- e 	- sobre 	l 	 § n  O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de ,d19  verificar se as obras estão sendo executadas em 

Art. 81  O imposto calcula-se á razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construídos com utilização 	
conformidade com o projeto aprovado (§ 1° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08188). 

diversa da referida no artigo 7 0  (art. 80  da Lei n° 6.989, de 29112166, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12101). _ 	 _ 	 § 6° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo, 

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na formado artigo 9 1, adiciona-sé ó desconto ou o acréscimo, calculados sobre a - 	- 	 após expressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2° do 

porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 	
art. 0  da nel ci  10.598, de 

cassado, 88). 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo -(art..8°-A. da .... 	_ 	 § 7° e  benefício será cassado, por simples despacho § autoridade administrativa, v 10 .5  , de  a restauração não seja 

Lei n° 6.989, de 29112166, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03112109. Valores 	
Procedida em estrila consonância com o projeto aprovado (§ 3° do art. 4 1  da Lei n° 10.598, de 18/08/88). 

corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16112110). 	
Art. 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construidos cujo valor venal 
corespondente, na data do fato gerador do imposto, sela igual ou rnfenor a R$ 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e 
cinquenta reais), exceto: 

- 	1 - as unidades autónomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso residencial, não residencial, 
misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais (art. 1° da Lei n° 13.698, de 24112/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 1 0  A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os (móveis construidos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa á Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 

-- - - - 

	

	- - ---- -- - 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2° da Lei n° 13.698, de 24112103, com a redação da Lei n° 15.044, de 03112/09). 

Seção III - Sujeito Passivo 	' 	- 	 - 	° - 	 - 	- - 	- 	- - 	- - 	 § 2° A partir do exercício de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido desconto de R$ 39.035,00 
trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construidos, utilizados exclusiva ou 

- . 	: - 	- 	• - 	 - 	Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário -  do imóvel, o titular do-seu-domínio útil ou o seu possuidor a qualquer - predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa á Lei n° 10.235, de 16 
título (art. 91  da Lei n° 8.989, de 29/12166)  de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 

- 	- 	 - 97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a R$195.175,00 (cento e noventa o 
Art. 12.0 imposto é devido, a critério da repartição competente (art. 10 da Lei n° 6.989, de 29/12166): cinco mil, cento e setenta e cinco reais) (art. 3° da Lei n° 13.698, de 24112/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 

.............. 	..... 	..... 	1- por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 03112109). 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 	- - 	 § 31  A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente serão concedidos a um único imóvel por 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. contribuinte (art. 3° da Lei n° 14.089, de 22111/05). 

Seção IV - Lançamento 	 - 	- 	 - Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
- 	 - 	- devidamente registrado, a agremiações desportivas (art. 3° da Lei n° 14.652, de 20112107). 

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 14 da Lei n° 6.989, de § 1 1  A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
- 	- 	 29112/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07111. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir de 1° de atividades, durante o prazo de comodato. 	 - 

janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08107/11). 	 - - 	- 	 -- § 20  O beneficio depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva 

Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida no raput deste artigo, bem como nas faixas 
de desconto ou acréscimo de alfquotas previstas no artigo 8°, considera-se de uso residencial a vaga de garagem não 
pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio utilizados exclusiva ou predominantemente como 
residência (com a redação da Lei n° 13.698, de 24/12103)..-:  

Art. 8° Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7°; adiciona-se o desconto ou o acréscimo• calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 7°-A da 
Lei n° 6.989, de 19/12166, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03112/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16112110). 

FairiasdëvaloY:veììal , , 	>.... 	.., * a. 	~.y.~Y,'.,. 	.rfi,2 • ~±..,.-. Dasèúìjió/Aìrëáèfío': 

até R$ 81.762,00 -0,2% 

acima de R$ 	81.762,00 até R$ 163.525,00 	- 	- 	- 	- - 0,0% 	- 

acima de R$ 163.525,00 até R$ 327.050,00 +0,2% 

acima de R$ 327.050,00 até R$ 654.100,00 	- 	- 	-- 	- 	-- 	- +0,4% 	-- 

acima de R$ 654. 100,00 	 ...., 	_ 	, . 	,,., -_.,. - ... _ ..~.,,.,_ 	...:-:--_ -- - +0,6% 	_ ........-. 

Faixas de YaWYeng,~,9~ 	át, 	.'" '„ 	.., 	 : - DescordofAcréseimo` 

até R$ 100.225,00 	 - 	- 	- 	 - 	- 	- -0,3% 

acima de R$100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1% 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 -0,1% 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3% 

acima de R$ 801.800,00 +0,5% 
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anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5 0  deste artigo (§ 2 0  do art. 74  da Lei n° 
13.250, de 27112101, com a redação da Lei n° 13.879, de 28107104). 
§ 70  Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercido fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5 1  deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29112105). 
§ 8° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso Vi, a autoridade competente poderá suspender a 
aplicação do beneficio (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12103). 

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas: 
1- na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que: 
a) não possui outro imóvel neste Município; 
b) utiliza o imóvel como sua residência; 
c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos (art. 2 0  da Lei n° 
11.614, de 13/07194). 
II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante: 
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubs estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou associados (art. 2° da Lei n° 10.978, de 22104191); 
b) requerimento anual do interessado, instruido com a documentação comprobatória do cumprimento das exigências 
contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro de cada exercício (Arte. 3 1  e 4° da Lei n° 10.978, de 22104191). 

Art 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04191). 

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (art 21 da Lei n° 14.256, de 29112/06). 

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei 
específica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total igual 
ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art 8° da Lei n° 13.250, de 27112101). 

CAPÍTULO II - IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção 1- Incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel não 
-• - - construido, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 2° e 3 1  (art 23 da Lei n° 6.989, de 

29/12166.0 disposto nos §§ 1 1  a 4° deste artigo entrará em vigor a partir de 1 1  de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n° 15.406, de 08/07111). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08107111): 
1 - em 1° de janeiro de cada exercício; 
11- no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer. 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo terreno não 
construido. 
§ 20  Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1" (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07111): 
1 - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que 

.._. _... 	considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercício; 
11- caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a serão efetuados lançamentos do I mposto Territorial Urbano, referentes aos novos  im v 'osde forma P  proporcional  ao 
número de meses ainda restantes do exercício; e 

.. 	b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes á situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 41  A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso 11 do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitas, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08107111). 

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos (art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 
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estadual. 
§ 3° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas ás atividades da agremiação, não beneficiando 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
§ 41  Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos s créditos tributários relativos ao 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo (art. 4° 
da Lei n° 14.652, de 20/12107). 

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12166, com a redação da Lei W 10.211, de 11112186, c/c 
as Leis n° 10.796, de 22/12189 e n° 10.815, de 28112189): 

- . -_ ---- 	 -- - 	1 - Os conventos e s seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados. 	- 	- - 
II - Os imóveis construídos de propriedade: 

- a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento 
declarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal n° 95.711, de 10102188, que retificou o artigo 32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 61.078, de 26107/67); .. .... 

- -.. ..- _ ... 	 b) de ex-combatentes elou viúvas dos soldados que lutaram na 2 0  Guerra Mundial (art. 1 0  da Lei n° 11.071, de 05109191). 
III - Os imóveis construídos pertencentes ao património: 

- -- 	- -- - 	- - - 	a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de -: 	- - 
assistência social; 
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o 
prazo do comodato; 

-•- 	- - 	c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades; desde que não 
- 	 efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei r0 6.989, de 29112166, inciso li, alínea "h", com a 

redação da Lei n° 14.865, de 29/12108); 	 . - 	- 	•. _.- • 	• . 	- 
d) de casas paroquiais e pastorais; 
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei a' 10.055, de 28104/86); - 	 - 

.. 	f) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1° da Lei n° 
10.530, de 20/05/88); 

- 	- -- 	g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de 
.. -.:.,..:.. ___, : 	_. , ....... Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 

- 	 - - 	Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo (art. 1° da Lei n° 11.614, de 13107194, com a redação da 
Lei rP 13.776, de 10102104); 

-h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
- - - -- - implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arte. 1° e 4° da Lei n° 11.856, de 30108195);

--- --- 	--- -- i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Pauto - COHAB-SP, quando compromissados á venda. destinados 
- -- -- - - - 	- 	- ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 

dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art 2° da Lei n° 13.657, de 31110103). 
-. 	 IV-os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados corno salas de exibição de cinematecas e cinedubes, admitindo-se 

apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1° da Lei n° 10.978, de 22104191). 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7 1  da Lei n° 13.250, de 27112/01): 

--- 	 a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 	 -- 	------• 
- - 	 b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 	- 	- - •- - -- - 	- - 	- 

VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades 
- 

	

	- -  culturais sem fins lucrativos, á União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 

. _- 	- _ 	- - 	---- - subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arfa. 1° e 3° da 
Lei 13.672, de 01112/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu património ou de suas rendas, a qualquer título; 	 - 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão . 	 < -:,. 	1  .- 	..- 	 :, .,.. 1.. , , .. _ 	.,_, ....,.. , 	, _~ : e .,- .. 	.. .... ...... 

§ 1 1  A isenção a que se refere a letra "b" do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do excombatente 
- 	 - e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros • - 

(§§1*er do art 1*da Lei ri* 11.071, de 05109/91)._ 	.__. __._... __ .......... ... ...._. 	_..-.. .... _: _.- 	__.. _ 	.._-. 
- 	- § 2" Para obtenção do beneficio referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar á 

- 	 Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas % 3° do art. 1* da Lei n° 11.071, de 
05109/91. 	 _ 
§ 3° A isenção a que se refere a letra W, do inciso III não abr ange os imóveis compromiss ados à  venda Pela  Companhia 

__ ... 

	

	 Metropolitana de Habitação de São Paulo -COHAB-SP (art. 4* da Lei n°.11.856, de 30/08/95) .... 	..... 	 .... 	 _. 
§ 4°.A isenção a que se refere a letra "ï do inciso 01, aplica-se exclusivamente-aos imóveis cujo domínio seja da COHAB- 
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra 'h" do inciso 111 (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31110103). 	 - 	- 
§ 5" A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos 
e ás áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quaisse 	- 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1° do art. 7" da Lei n° 13.250, de 27112101, com a redação da Lei 
n° 13.879, de 28107/04). 
§ 61  Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remtidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

do proc. 
de 20- 3  

ve ra 
vo-RF 10.940 

Folha n° 
N° 1W-~ 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O fundi 

Pesquisa : isenção AND iptu 

Total de referências : i 

1/1 

Título: DECRETO NO 52.884 28/12/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
Revogação: Revoga o Decreto n 0  22.50211986.; (ver documento) 

Revoga o Decreto n 0  28.494/1990.; (ver documento) 
Revoga a alínea b do parágrafo 60  do art. 40  do Decreto n0  27.568/1988. (ver documento ) 

[Back] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/10/2013 
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PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3-23 c. 2-4, todas, 1-2 

DECRETO NO 52.884, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica aprovado, na forma do Anexo Unico integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Predial=e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
Art. 20 . Ficam revogados:. _ 
I - o Decreto n 0  22.502, de 25 de julho de 1986; 
II - o Decreto n 0  28.494, de 9 de janeiro de 1990; - 
III - a alínea "b" do § 6 0  do artigo 40  do Decreto no 27.568, de 22 de dezembro de 
1988, com a redação conferida pelo artigo 10, do Decreto no 34.049, de 23 de 
março de 1994. 
Art. 30 . Este decreto entrará em—vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO. 	 _ 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do .  Govemo Municipal,, em, 28 .  de dezembro de 2011. 

rei  ur 

• 

Anexo Único a que se refere o artigo 1 0  do Decreto n °  52.884, 

de 28 de dezembro de 2011 

Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU 

índice Sistemático Artigos 

Disposição Preliminar 1" 

CAPÍTULO 1— Incidõncia 

Seção 1— Fato Gerador 2° ao 4° 

Seção II — Zona Urbana do Município 5° ao 7° 

Seção III —  Momento da Ocorrência do Fato Gerador 8° 

CAPÍTULO 11— Não Incidência 9° 

CAPÍTULO 111— Sujeição Passiva 

Seção 1— Contribuintes 10 

Seção II — Responsáveis 11 ao 14 

CAPÍTULO N — Valor do Imposto 

Seção 1— Base de Cálculo 15 e 16 

Subseção 1— Valor Venal do Terreno 17 ao 26 

Subseção II — Valor Venal da Construção 27 ao 31 

Subseção 111 — Valor Venal do Imóvel 32 

Subseção IV — Avaliação Especial 33 

Subseção V — Disposições Complementares 34 

Seção II — Cálculo do Valor do Imposto 35 

Subseção 1— Diferenciação de Alí uotas de Acordo com o Uso 36 

Subseção II — Progressividade em Razão do Valor do Imóvel 37 

Subseção 111— Progressividade no Temo 38 ao 43 

CAPÍTULO V — Descontos e Isenções 

Seção 1— Normas Gerais Aplicáveis às Concessões de Isenções e Descontos 44 ao 48 

Seção II — Isenções e Descontos no Imposto Predial 49 e 50 

Seção 111— Descontos no Imposto Territorial Urbano 51 e 52 

Seção IV — Outras Isenções no Imposto Predial 53 

Seção V — Isenções no Imposto Territorial Urbano 54 

Seção VI — Isenções no IPTU 55 ao 57 

CAPÍTULO VI — Incentivos Fiscais 58 

Incentivo Fiscal do Imposto Territorial Urbano 

Subseção 1— Agremiações,  Federa ões e Confederações Desportivas 59 ao 64 
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Seção II — Incentivos Fiscais do IPTU 

Subseção 1— Projetos Culturais 65 ao 71 

Subseção II — Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 72 e 73 

Subse ão 111— Desenvolvimento da Zona Leste do Município 74 ao 78 

Subseção IV — Região Adjacente à Estação da Luz 79 ao 83 

Subseção V — Estádio para a Abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014 84 

CAPÍTULO VII — Remissões 

Seção 1— Remissão do Im osto Predial 

Subseção 1— Turfe 85 

Seção II — Remissões do IPTU 

Subseção 1— Enchentes 86 

Subseção II — Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 87 ao 92 

CAPÍTULO VIII — Obrigações Acessórias 

Seção 1— Declaração para Promoção de Inscrição Imobiliária e sua 
Atualização 

93 ao 96 

Seção 11— Declarações Instituídas pela Administração Tributária 97 

Seção III — Declaração de Atividades Imobiliárias 98 

Seção IV — Declaração Tributária de Conclusão de Obra 99 

Seção V — Declaração de Concessionárias de Serviço Público 100 

CAPÍTULO IX — Infrações e Penalidades 101 ao 104 

CAPÍTULO X — Fiscalização 105 

CAPÍTULO XI — Constituição do Crédito Tributário 

Seção 1— Constituição de Crédito Tributário por Notificação de Lançamento 106 e 107 

Seção 11— Constituição de Crédito Tributário por Auto de Infração 108 

Seção 111— Correção de Ofício da Notificação de Lançamento e do Auto de 
Infração 

109 

CAPITULO XII —Arrecadação 110 ao 114 

CAPITULO XIII — Impugnação de Lançamento e Recursos 115 

CAPITULO XIV — Restituição 116 e 117 

CAPÍTULO XV — Disposições Transitórias e Finais 

Seção 1— Disposições Transitórias 118 ao 128 

Seção II — Disposições Finais 129 

Tabelas Anexas ao Regulamento do Imposto Predial e do Imposto 
Territorial Urbano 

Tabela 1— Fatores de Profundidade 1 

Tabela II — Fatores de Esquina II 
z 

Tabela III - Fatores Diversos III 

Tabela IV — Fatores de Obsolescência IV 

Tabela V — Tipos e Padrões de Construção V 

Tabela VI — Valores Unitários de Metro Quadrado de Construção para 2011 VI 
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Disposição Preliminar 

- 	Art. 1 0. Este regulamento estabelece normas como objetivo de dar fiel cumprimento às 
leis que regem o Imposto Predial e o Imposto Territorial Urbano no Município de São 
Paulo. 

- 	 Parágrafo único. Para fins deste regulamento, quando a norma for comum ao Imposto 
Predial e ao Imposto Territorial Urbano;' ambos serão referenciados pela expressão 
"IPTU". 

SEÇÃO 11 

Zona Urbana do Município 	 _ 

Art. 5°. Para efeitos do IPTU, considera-se zona urbana toda a área em que existam 
melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos 	 - 
dois dos incisos seguintes: 

1- meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 

- 	 II - abastecimento de água; 
CAPÍTULO 1 

111- sistema de esgotos sanitários; 
Incidência 

- '-- 	 N - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 
SEÇÃO  

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do 
Fato Gerador 	 imóvel considerado. 

Art. 20. A Incidência do IPTU observa o seguinte 	-•- - - . 	 Parágrafo único. Considera-se zona urbana, para fins de incidência do IPTU, a 
- 	 estabelecida no artigo 2 1  do Decreto-lei n° 25, de 30 de março de 1940, ampliada pelos 

1- constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de 	 Decretos n° 5.029, de 29 de dezembro de 1960, n° 5.544, de 28 de dezembro de 1962, 
bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município; 	 - 	 n° 5.993, de 24 de novembro de 1964, n° 8.586, de 30 de dezembro de 1969 e n° 

- - 	 48.030, de 21 de dezembro de 2006. 
II - constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bem imóvel não construído; localizado na zona urbana do Município.:: --::: - 	......... 	 Art. C. Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão 

urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão 
Art. 30. Para efeitos do IPTU, considera-se: 	 urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de 

recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do 
1- construído, todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para habitação ou 	 Município: 
para o exercício de quaisquer atividades; 

1 - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração 
__._. 	 II - não construidos, os imóveis caracterizados como terrenos:- .................. 	 Municipal mesmo que executados irregularmente• 

a) nos quais não exista edificação como definida no inciso 1 deste artigo; 

b) nos quais houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em 
ruínas, construções de natureza temporária, ou que sejam ocupados por construção de 
qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou utilidade; 

c) cuja área exceder de 3 (três) vezes.a ocupada pelas edificações quando situados na 
primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes quando_ na segunda e 10 (dez) 
vezes, quando além do perímetro desta última. 

§ 1 0  - No cálculo do excesso de área de que trata a alínea "c" do inciso II, toma-se por 
base a área do terreno ocupado pela edificação principal, ediculas e dependências. 

§ 20  - O excessos indicados na alínea "c" do inciso II do "caput" são computados além 
da área de terreno ocupada, conforme o § 1 0 . 

Art. 4°. A incidência do IPTU, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do 
cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas. 

a 

II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação 
pertinente; 

III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da 
legislação pertinente; 

IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística 
de parcelamento, uso e ocupação do solo e de edificações. 

Art. 70. Para fins tributários, a zona urbana municipal é fracionada em subdivisões. 

§ 1°. A primeira subdivisão de zona urbana coincide com a região geográfica interna ao 
perímetro descrito no inciso 1 do artigo 6 0  da Lei 7.954, de 20 de novembro de 1973. 

§ 20. A segunda subdivisão de zona urbana coincide com a região geográfica situada 
entre o perímetro da primeira subdivisão de zona urbana, descrito no inciso 1 do artigo 
60  da Lei 7.954, de 20 de novembro de 1973, e o perímetro da segunda divisão de 
zona urbana, descrito no inciso II do citado artigo. 
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§ Y. A subdivisão de zona urbana remanescente coincide com a região geográfica 
situada além do perímetro da segunda subdivisão de zona urbana, descrito no inciso II 
do artigo 60  da Lei 7.954, de 20 de novembro de 1973. 

11 - caso as alterações no imóvel tenham resultado em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem: 

a) serão constituídos os créditos tributários referentes aos novos imóveis, multiplicados 
pelo número de meses ainda restantes do exercício e divididos por 12 (doze); e 

SEÇAO.III ....._ ....._ 

(Momento da.Ocorrência do Fato.Gerador ;.,  

Art. 80. Considera-se ocorrido o fato gerador: 

1— referente ao Imposto Predial:..- .. _- ,_ 	..........:.........__ .. 	_. 

a) em 1 1  de janeiro de cada exercício; 

b) no primeiro dia do mês subsequente, ao que ocorrer-. 

1- construção ou modificação de èdificação que implique alteração do valor venal do 
imóvel, nos termos da Seção 1 do Capítulo N deste regulamento; _. -  - -- - 

b) os eventuais créditos tributários, referentes à situação anterior, serão parcialmente 
remitidos, passando a serem devidos os seus valores originais multiplicados pelo 
número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador, até o novo fato 
gerador, e divididos por 12 (doze). 

§ 20. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
_ 	refere o § 1 1 , será incluído o mês da ocorrência dos fatos geradores referidos na alínea 

"b" do inciso 1 ou na alínea "b" do inciso II do "caput". 

- 	 § 30. Caso a aplicação da regra prevista no inciso 1 do §1 0  resulte em redução do valor 
- 	 já lançado, será efetuado novo lançamento a menor e o contribuinte terá direito à 

restituição de valores que eventualmente já tenham sido pagos, referentes à situação 
anterior do imóvel, em montante maior que o devido. 

2- constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 	 § 40. Para fins da incidência do IPTU: 

3-instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais; 	 1 - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas: 

11—referente ao Imposto Territorial Urbano:- 	 a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 

a) em 1 0  de janeiro de cada exercício: 	 execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e reforma 
_ 	 de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de finalização da 

b) no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 	 obra, na declaração a que se refere o artigo 99 deste regulamento; 

	

-- ••- ---_ -- 	--- - • -- 	1- constituição ou alteração do excesso de área, .referido na alínea "c" do inciso 11 do 	 b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão ou 

artigo 30  e definido no inciso I do artigo 24 deste regulamento; 	 modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a que se 
refere o artigo 93 deste regulamento; 

	

- - 	 2- desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em 
constituição de novo terreno não construído. 	 c) aquela em que se tomar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 

destina; 
§ 1 0. Ocorridas as hipóteses previstas na alínea "b" do inciso 1 ou na alínea "b" do 
inciso II do "caput": 	 d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 

precário; 
1 - caso não tenha ocorrido situação de desdobro, englobamento ou remembramento 
do bem, será constituído o crédito tributário referente à nova situação na seguinte 	 II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 

conformidade: 
•• ••.••-• •• ••• ••-• •- 	 a) aquela da abertura de novas matriculas, no Cartório de Registro de Imóveis; 	 n 	

O  ? m a) efetua-se o cálculo dos tributos correspondentes a cada fato gerador como se ele 	 c  
comportasse os 12 meses, adequando-se em seguida esse valor à correspondente 	 b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação 	o m  n 	c 
abrangência de cada fato gerador, em número de meses; 	 referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de 	n m Õ 

confrontação do imóvel; 

b) obtém-se o valor lançado do exercício, pela soma dos cálculos correspondentes a  
todos os fatos geradores do exercício; 	 c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de 	w 	O 

c) obtém-se o valor da nova notificação, deduzindo-se do valor lançado do exercício os 	 área de imóvel; 	 ' a 

valores correspondentes às notificações desse mesmo exercício que permanecerão 	 ó 
ativas. 
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o 

III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a de 
conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, remembramento ou 
outro evento que o ensejou; 

IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis. 

SEÇÃO II 

Responsáveis 

Art. 11. São solidariamente obrigadas ao pagamento do imposto as pessoas que 
tenham interesse comum na propriedade, posse ou domínio útil do imóvel. 

CAPÍTULO II 	- 	- - =_ § 1°. O imposto é devido, a critério da Administração Tributária: 

Não Incidência 	 - - 	- I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade 
solidária dos possuidores indiretos; 

-- Art. 90. O IPTU não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição 
Federal, observado, sendo o caso, o disposto em lei complementar. 11- por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária 

dos demais e do possuidor direto. 
1 0. O Imposto Predial não incide sobre os imóveis, ou parte destes, considerados 

como não construidos, nos termos do inciso II do artigo 3 0  deste regulamento, § 20. O disposto no parágrafo anterior aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 
submetidos à incidência do Imposto Territorial Urbano. 

` § 30. O usufrutuário é responsável solidário pelo imposto. 
§ 20 . Os procedimentos para reconhecimento de imunidade ao IPTU deverão observar, 
naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 2007 e n° Art. 12. São pessoalmente responsáveis: 

50.895, de 1 0  de outubro de 2009, em especial seu artigo 81 •  1 - o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante existentes à data do título de 
transferência, 	salvo 	quando 	conste 	deste 	prova 	de 	quitação, 	limitada 	esta 
responsabilidade nos casos de arrematação em hasta pública ao montante do 

CAPÍTULO III respectivo preço; 

- Sujeição Passiva 	 ... . ..... - 	 11- o espólio pelos débitos do "de cujW, existentes à data da abertura da sucessão; 

`SEÇÃO 1 	 - 	--'"-" III - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos débitos do espólio 
existentes à data da adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do 

_........._Contribuintes._._... quinhão, legado ou meação; 

Art. 10. Contribuinte do IPTU - é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou IV - a pessoa jurídica resultante de fusão, transformação ou incorporação, pelos 
o seu possuidor a qualquer título: débitos das sociedades fusionadas, transformadas ou incorporadas, existentes à data 

- 	--- - daqueles atos. 
§ 1 0. Consideram-se proprietários, para fins de incidência do IPTU: 

-• Parágrafo único. O disposto no inciso IV aplica-se aos casos de extinção de pessoas 
1 - os consignados em título translativo, registrado no Cartório de Registro de Imóveis, 	,.:,... 	_ .:, 	:.,, 	jurídicas 	de 	direito 	privado, 	quando 	a 	exploração da 	respectiva 	atividade 	seja 
da respectiva circunscrição, nos termos do artigo.1.245 do Código Civil; ... continuada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra 

razão social ou sob firma individual. 
11- os assim declarados em sentença judicial transitada em julgado; 

„ 	, _ 	........ 	...... 	 ,... 	.. 	............... 	_.._ Art. 13. Respondem solidariamente com o contribuinte, em casos em que não se possa Z 
§ 20. Considera-se possuidor passível de sujeitar-se à cobrança do imposto aquele que exigir deste o pagamento do tributo, nos atos em que intervierem ou pelas omissões 
possuir o imóvel como se seu fosse, com animus domini. por que forem responsáveis: 3 o°  
§ 30. Não se caracteriza como contribuinte do imposto a pessoa que tem a posse do I - os pais, pelos débitos dos filhos menores; n d t  
imóvel em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, ou a 
mera 	 em nome 

3 ` 	m  , 
Õ~ detenção do bem 	de terceiro. II - os tutores e curadores, pelos débitos dos seus tutelados ou curatelados; q 	_. 

_.. 	.....  ........ 	_.. 	§ 40. Considera-se titular do domínio ú ti l .o foreiro de enfiteuse ou subenfiteuse III - os administradores de bens de terceiros, pelos débitos destes; 
instituída sob a égide da Lei n° 3.071, de 1 0  de janeiro de 1916. 

< O 
IV - o inventariante, pelos débitos do espólio; ó $ 
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V - o síndico e o comissário, pelos débitos da massa falida ou do concordatário; 
	

d) Tabela IV - Fatores de obsolescência; 

VI - os sócios, no caso de liquidação de sociedades de pessoas pelos débitos destas. 	 e) Tabela V -Tipos e padrões de construção; 

Art. 14 O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrada, englobada 	 f) Tabela VI - Valores unitários de metro quadrado de construção; 
ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa, perante a 

- - 	 Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior, tomando-se 	 II - a Listagem de Valores de metro quadrado de terreno, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
responsável apenas pela parte da--dívida correspondente à sua fração, observando-se " 	- 	 de dezembro de 1986, considerando-se suas alterações posteriores. 
o seguinte: 

§ 2°. A Administração Tributária encaminhará à Chefia do Executivo, até 15 de 
1- tratando-se de terreno ou imóvel construído, a fração a que se refere o `caput" deste 	 setembro do exercício referente ao primeiro e ao terceiro ano do mandato do Prefeito, 

- 	 artigo corresponderá ao percentual obtido da -divisão do valor venal do lote resultante 	 proposta de atualização de valores unitários de metro quadrado de construção e de 
do desdobro fiscal pelo somatório dos valores venais dos lotes.pertencentes à gleba; 	 terreno expressos, respectivamente, na Tabela VI e na Listagem de Valores, anexas à 

- 	todos correspondentes ao exercício atual; de acordo com a seguinte fórmula: 	 Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986. 

Fração individual da dívida= 'valor venal do lote desdobrado -- 	 § 30. Os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão 

sòmàtóiio dós valores venais dos lotes da gléba 	 propostos, pela Administração Tributária, para fins do disposto no parágrafo segundo, 
em função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou separadamente: 

II - o contribuinte deverá requerer a apuração do débito correspondente à sua fração 
individual 	na 	gleba 	à 	Secretaria''  Municipal - 'de -  Finanças,' -  à 	qual `"competirá _ó I -preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 

• 	- 	 levantamento 	dos 	valores vencidos 	ainda 	não 	inscritos 	na 	Dívida 	Ativa 	e 	o 
II - custos de reprodução; • • • • 	 - •• 	encaminhamento ao Departamento Fiscal da Procuradoria Geral do Município da 

_ - - 	Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, para a mesma finalidade quanto aos 
III - locações correntes; 

valores já inscritos na Dívida Ativa, podendo as providências de competência de ambas 
as Secretarias ser adotadas conjunta ou separadamente;__, ..::.. ::. .:-,., -:.,_:_-- - IV-características da região em que se situa o imóvel; 

III - a emissão da Certidão Negativa de Tributos Imobiliários, referente ao lote V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 
desdobrado, está condicionada à quitação total do débito relativo a essa fração 
individualizada.  4°. Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de 

construção serão expressos em moeda corrente. 

§ 50. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e construções, 
CAPÍTULO IV serão atribuídos: 

Valor do Imposto 1 - a faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões 

seçbo f determinadas, relativamente aos terrenos; 

Base de Cálculo 
II - a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela 

- 	---- 	-= 	= 	-- 	-• 	.- 	- 	. 	• 	-• 	-_ 	. V, relativamente às construções. 

Art. 15. A base de cálculo do,IP TU. é o valor venal do imóvel, assim considerado o .: _ 	-.. ho 	 - § 6°. O  Conselho Municipal de Valores Imobiliários, órgã o  colegiado consultivo, criado 
valor pelo qual o bem  seria - negociado  à vista, em condições normais de  mercado— -- 
apurado 

 
 conforme as normas e, métodos fixados nesta seçáó ;  	,., 	.• , 	,. 	„_. • 	•.,..,• 	,-, 	. _. 

pelo Decreto n° 27.771, de 22 de maio de 1989, composto por representantes da 0 Z '~ 

- 	 , 	 - 
sociedade civil e da Administração Tributária, na forma estabelecida em Portaria da 
Secretaria Municipal de Finanças, acompanhará a elaboração da proposta de 

o o_ 

§  1 *.  Integram a metodologia de apuração do valor venal da presente seção: 
dos 	 de o 3 é Li atualização 	valores unitários 	metro quadrado de construção e de terreno 

- as seguintes tabelas , anexas a este regulamento: previstos na Lei n° 10.235 , de 16 de dezembro de 1986, a ser encaminhada ao Chefe D
a

m 

do Executivo, a que se refere o parágrafo segundo. 3 
a) Tabela 1- Fatores de profundidade; 

°. § 7No exercício em que não houver a aprovação, pelo Poder Legislativo, de novos  
b) Tabela li - Fatores de esquina; valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno, a Secretaria Municipal 

de Finanças, ao longo da segunda quinzena de dezembro, deverá propor a atualização 
c) Tabela 111- Fatores diversos; monetária de tais valores, para vigorarem a partir de 1 0  de janeiro do exercício ° 
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• 
seguinte, observando a inflação do período medida pela variação do índice de Preços 
ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE. 

Art. 16. Na determinação do valor venal não serão considerados: 

1 — o valor dos bens móveis mantidos,. em, caráter permanente ou temporário, no, 
imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade; 

It — as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão. 

SUBSEÇÃO  

de um logradouro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor, 

V — no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de 
passagem. 

Parágrafo único. Para fins de atribuição de valor unitário de metro quadrado de 
terreno, considera-se face de quadra da situação do imóvel, aquela referente: 

1 — à frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente principal do imóvel, quando 
construído; ou 

II — à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta, a correspondente ao 
maior valor unitário de metro quadrado de terreno, quando não construído. 

— Art. 19. Para fins de tributação do IPTU, considera-se logradouro o bem imóvel por 
Valor.Venal.do.Terreno 	 , ...: :. 	. natureza ou acessão física, pertencente às pessoas jurídicas de direito público, afetado 

- 	-- ao uso comum do povo, como, entre outros: rua, avenida, travessa, passagem, via de 
Art. 17. O valor venal do terreno e do excesso de área, referido na alínea "c" do inciso pedestre, viela, viela sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, 
II do artigo 31  e definido no inciso 1 do artigo 24 deste regulamento, resultará da largo, beco, ladeira, viaduto, ponte, túnel, rodovia, estrada ou caminho de uso público 
multiplicação de sua área totarpelo correspondente. valor unitário de. metro quadrado 	-. , ... . , ... 	... 	oficiais, arrolados ou não, na Listagem de Valores anexa à Lei n° 10.235, de 16 de 
de terreno, constante da Listagem de Valores, e pelos fatores de •correção das Tabelas dezembro de 1986, com suas alterações posteriores. 
1, II e III, aplicáveis conforme as características do imóvel. 

Art. 20. Os logradouros, ou trechos de logradouros, que não constarem da Listagem de 
O valor venal do terrena será arredondado para a unidade monetária Valores terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno fixados pela 

imediatamente mediatamente superior. Administração Tributária, observado o seguinte: 

§ 20. Para fins de apuração do valor venal do.terreno,.considerar-se-ão.a sua área total_.   ............... ....... 	......_ _ 	1 	— 	no 	caso 	de 	logradouro 	público 	decorrente 	de 	desapropriação 	indireta, 	a 
seu valor unitário de metro quadrado, sua situação na quadra, suas testadas, seu Administração Tributária, antes de atribuir o respectivo valor unitário de metro quadrado 
número de esquinas e frentes, sua eventual utilização em condomínio, observando-se . de terreno, deverá ouvir o Departamento Patrimonial da Secretaria Municipal dos 

• 	..- 	 a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma, bem como os demais dados Negócios Jurídicos; 
- . 	inscritos para o imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, a que se refere o artigo 93 deste 

regulamento, observando-se os-comandos desta seção.. . , ..., _... _,.., ,.__ __ il — tratando-se de logradouro localizado nas áreas descritas nos incisos 1 a IV do artigo 
60  deste regulamento, não incluídos na Listagem de Valores de metro quadrado de 

30. Quando a área total do terreno for representada   por 	 fração 	...,  P a
, a unidade 	

iat  terreno, anexa á Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, considerando -se suas 
de metro quadrado, será feito--seu arredonda mento.para a unidade imediatamente _.. 	alterações posteriores, será atribuído no mínimo o valor de R$ 19,00 (dezenove reais) 
superior. 	 :. por metro quadrado de terreno; 

Aplicação do valor unitário de metro quadrado de terreno III — o fato da via, acessória da malha viária do Município, ou de propriedade de 
- 

- 	Art. 18. O valor unitário de metro quadrado de terreno previsto na Listagem de Valores 
particulares, servir de acesso a terreno interno submetido à incidëncia do IPTU, não é 
condição suficiente para constituí-Ia como logradouro oficial.  

corresponderá: 

1— ao da face de quadra da situação do imóvel; 
Fator de profundidade 

II — no caso de imóvel não construído com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais 
Art. 21. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de profundidade 
de que trata a Tabela I, é obtida mediante a divisão da área total pela testada, ou, no 

frentes, ao do logradouro relativo à frente indicada nó título de propriedade ou, na falta caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma das testadas, desprezando-se, no 
deste, ao do logradouro de maior valor; resultado, a fração de metro. 

III — no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior, 	 § 1°. No caso de terrenos com uma esquina, será adotada: 
ao do logradouro relativo à sua frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente 
principal; 	 --- - --- ----- 	- - - - - 	-- - 	 - - 	 1— a testada correspondente à frente efetiva ou principal do imóvel, quando construído; 

IV — no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais 	 11— a testada correspondente à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta, 
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a correspondente ao maior valor unitário de metro quadrado de terreno, quando não 
	

IV - terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por 
construido. 	 servidão de passagem por outro imóvel; 

§ .20. Para os terrenos com duas = ou mais . - esquinas,.: será aplicado -  o -fator de -- 	 - 	V terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via 
profundidade igual a 1,0000. 	 pública por um corredor de acesso com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros; 

Fatores de esquina .. - . . _ _ ._ - 	 _ 	 VI - terreno interno, aquele localizado em vila, passagem, travessa ou local 
assemelhado, acessório da malha viária do Município ou de propriedade de 

Art. 22. Na avaliação de terrenos de esquina,. os fatores da Tabela II serão aplicados 	 particulares, não relacionados em Listagem de Valores; 
sobre a área máxima de: 

VII - o termo condomínio abrange os condomínios edifícios verticais e horizontais, não 
1- 900 m2  (novecentos metros quadrados), no caso de uma esquina 	 se referindo à co-propriedade. 

II -1.800 m2  (um mil e oitocentos metros quadrados); no caso de duas esquinas; - - 	- 

- 

 Fração ideal de terreno em condominio 

111-2.700 m2  (dois mil e setecentos: metros quadrados), no caso deArí;s,esquinas; ; 	 Art. 25. No cálculo do valor venal de terreno, no qual exista condomínio edifício, além 
- - 	 dos fatores de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal 

IV - 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos. 	 correspondente a cada unidade autônoma. 

. , 	 Parágrafo único - Enquadram-se no-item 4, da Tabela II ,os imóveis localizados nas 
""- Zonas de Uso Exclusivamente Residenciais (ZER) delimitadas pela Lei N° 13.885, de 

25 de agosto de 2004, desde que não tenham nenhuma face localizada em zona de 
uso que admita uso não residencial. 

Fatores diversos 

=- ---- 	- - 	- Art. 23. Na avaliação de terrenos encravados, terrenos de fundo, terrenos internos e 
terrenos nos quais existam edifícios em condomínio enquadrados nos tipos 2 e 4, da 
Tabela V, serão aplicados os fatores de correção constantes da Tabela III. 

Parágrafo único. Excetuados o fator condomínio e a fração ideal correspondente a 
cada unidade autônoma, os fatores terreno encravado e terreno de fundo serão 

-. - _-- -- 

	

	-- --- -- -aplicados com a exclusão dos-demais fatores de correção previstos para-a avaliação- 
de terrenos. 

Definições 

- 	 Art. 24. Para os efeitos do disposto neste regulamento; consideram-se: - 	- --° - 	- 

1- excesso de área ou área de terreno não incorporada, 	
(t :. 	-. . 

:..._....,, .. 	,., .. , .. 	 rporada, aquela que-excedera 3 (três) 
vezes a área ocupada pelas edificações, no caso de imóvel situado na primeira 
subdivisão da zona urbana, 5 (cinco) vezes, na segunda subdivisão da zona urbana, e 
10 (dez) vezes, além do perímetro desta última, como definido no artigo 3 1  deste 
regulamento; 

II - terreno de esquina, aquele em que os prolongamentos - de seus alinhamentos, 
quando retos, ou das respectivas tangentes, quando curvos, determinam ângulos 
internos inferiores a 135 0  (cento e trinta e cinco graus) e superiores a 45 1  (quarenta e 
cinco graus); 

III - terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para 
logradouros públicos, sem estar localizado na sua confluência; 

14 

§ 1°. Consideram-se fatores de correção de terrenos: 

1- o fator de profundidade; 

II - o fator de esquina; 

111- o fator para terrenos encravados, de fundos ou internos; e 

IV - o fator condomínio. 

§ 2°. A fração ideal, para fins tributários, será igual ao valor estabelecido na 
especificação do condomínio, expresso em forma decimal simples e considerado até a 
sua casa de décimo de milésimo, arredondada esta para mais, se o numeral 
correspondente ao centésimo de milésimo for igual ou maior do que cinco. 

Limito de valor unitário de metro quadrado de terreno para residências 

Art. 26. O valor unitário de metro quadrado de terreno aplicado para o cálculo do valor 
venal do terreno, fica limitado a R$ 5.390,00 (cinco mil, trezentos e noventa reais), para 
os imóveis construidos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, 
de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V anexa. 

SUBSEÇÃO II 

Valor Venal da Construção 

Art. 27. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela 
V, e seu valor venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo valor 
unitário de metro quadrado de construção, constante da Tabela VI, e pelo fator de 
obsolescência, constante da Tabela IV. 

§ 1°. O valor venal da construção será arredondado para a unidade monetária inteira 
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• 	 o 

imediatamente superior. 	 Art. 30. O valor unitário de metro quadrado de construção será obtido pelo 
enquadramento da construção num dos tipos da Tabela V, em função da sua área 

§ 20. Para fins de apuração do valor venal da construção, considerar-serão, a sua área . - _ 	 predominante, e no padrão de construção cujas características mais se assemelhem às 
construída bruta, seu valor unitário de metro quadrado, seu tipo e padrão, seu ano de 	 suas. 
finalização, e demais dados inscritos para o imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, a 
que se refere o artigo 93 deste regulamento, observando-se os comandos desta seção. 	 § V. Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação principal 

	

- 	 da edificação, ou conjunto de edificações, poderá ser adotado critério diverso, 
Art. 28. A área construída bruta. da. edifica -o :será obtida por meio das seguintes .. 

	

-• •" 	- 	 S•a 	 p 	 9 	 conforme estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 
medições da situação fática do imóvel: 

§ 2°. Para fins de enquadramento em um dos padrões de construção previstos na 
1 — nas áreas cobertas, pelas, medidas de..seus contornos.. externos das paredes ou 	....:._ ...: . 	Tabela V, de unidades autónomas de imóvel em condomínio edilício, será considerada 
pilares; 	 área construída a correspondente à área bruta da unidade autônoma acrescida da 

respectiva área da garagem, ainda que esta seja objeto de lançamento separado. 
II — nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas quadras esportivas, 
helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos;. 	 -: 	§ 3°. O lançamento de unidades autónomas de imóvel em condomínio edilício será 

realizado com base nos elementos constantes da instituição de condomínio. 

	

- - 	 111 — nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno; 	 _-.. 	 _ .. .._ .- § 4°. A unidade autónoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele atribuído 

ao conjunto a que pertença, desde que apresente benfeitorias que a distingam, de 
IV — nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 	 forma significativa, das demais unidades autónomas. 

§ 1 0. Quando a área construída bruta for representada por número .  que.  contenha fração 	 Idade do edifício 
de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade imediatamente 
superior. 	 Art. 31. A idade de cada edifício, para aplicação do fator de obsolescência de que trata 

a Tabela IV, corresponderá à diferença entre o exercício a que se refere o lançamento 
§ 2°. Para fins de incidência- do-..IPTU,. as edificações presumem-se. concluídas ou 	 - 	 tributário e o ano do término da construção, observado o disposto no § 2 0  do artigo 28 
modificadas na mais antiga das seguintes datas:--- ""--^- ------ - 	- ----- - -- -- - 	 deste regulamento, ou, quando anterior, o de sua efetiva ocupação. 

1 — aquela informada, pelo profissional responsável pela execução da obra, no 	 § 1 0. A idade de cada edifício será: 
protocolamento do pedido de emissão do auto de conclusão da obra, e não rejeitada 
pelo órgão competente; 	 _ 	 1 — reduzida de 20% (vinte por cento), nos casos de pequena reforma ou reforma 

-•• 	-• 	 parcial, não se caracterizando como tal aquela que apenas acresce ou somente 
II —aquela em que for emitido o auto de conclusao de obra, 	 suprime área construída, ainda que parcial; 

	

- III — aquela informada, pelo sujeito passivo, como sendo a de efetiva conclusão da 	 II — contada a partir do ano da conclusão da reforma, quando esta for substancial, 
obra, na declaração para a atualização da inscrição imobiliária, a que se refere o artigo 	 caracterizada como a obra que: 
93, observado o prazo do artigo 94, ambos deste regulamento; 

._ _..:... 	 _ .... 	 o 

	

" 	a altera significativamente as características antepores do imóvel por acrescem 
- 	- 	 IV — aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 	 superior a 50% (cinquenta por cento) da sua área edificada ou de sua volumetria; ou 

precário; 
- - - - 	 b) altera significativamente as características anteriores do imóvel, por modificação de 

	

_ 	 V — aquela em que se tomar possível .caracterizar a.sua normal, utilização, para os fins.  .._. .. 	 estrutura ou da distribuição e divisão dos espaços internos de sua compartimentação; 	 Zo Q 
a que se destina. 	 ou 	 > 

§ 30. A adoção das datas previstas no parágrafo anterior observará o disposto no artigo - - - 	 III — mantida, nos casos em que somente haja de demolição parcial de área construída 

R 
 

40  deste regulamento. 	 .. . ............... ..."".. ...._........";, .," ..: 	_ 	 que não implique em alteração significativa das características anteriores do imóvel; 

Art. 29. No cálculo da área construída bruta das unidades autónomas de edifícios em 	 IV — calculada na forma do § 2° deste artigo, nos demais casos nele previstos.
condomínio, será acrescentada, á área privativa de cada unidade, a parte
correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte. 	 § 2°. Será adotada a média das idades apuradas, ponderada de acordo com as 

respectivas áreas, nos casos de: 
Aplicação do valor unitário de metro quadrado de construção 

1— ampliação da área construída que não tenha ocasionado reforma substancial, nos 

16 	 17 
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termos do inciso II do § 1 0  deste artigo; 	 nas áreas referidas no artigo 6° deste regulamento. 

11 - lançamento tributário que abranja duas ou mais edificações, concluídas em 
exercícios diversos. 

SEÇÃO II 
§ 30. No cálculo da média ponderada, a que se refere o parágrafo anterior, serão 	 - 
consideradas as eventuais alterações na idade dos edifícios, resultantes da ocorrência 	 Cálculo do Valor do Imposto 
de reformas, na forma do § 1 °. 

3 i 	 - 	Art. 35. A alíquota do IPTU é diferenciada de acordo com o uso do imóvel, na forma 
- 	§ 40. Quando o acréscimo de . área edificada em imóvel residencial resultar da 	 prevista no artigo 36 deste regulamento. 

construção de abrigo para veículos ou de piscina, não será alterada a idade do edifício 
Parágrafo único. O imposto poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel, na 

§ 50. No resultado do cálculo da idade da edficação será desprezada a fração de ano. 	 forma disposta no artigo 37 deste regulamento, sem prejuízo da progressividade no 
tempo a que se refere o artigo 38 deste regulamento. 

Valor Venal do Imóvel 

Art. 32.0 valor venal de imóvel construido será apurado pela soma do valor do terreno 
com o valor da construção, calculados na forma deste regulamento. 

SUBSEÇÃO IV-...., 	.. 

Avaliação Especial 

Art. 33. Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos procedimentos 
- - -- - 	- previstos nesta seção possa conduzir a tributação manifestamente injusta ou 

	

inadequada, poderá ser adotado,"a'requerimento do --  interessado, - processo 'de 	- 
_..____.._ 

	

	especial, sujeito à aprovação do órgão competente da Administração 
Tributária. 

§ 1 8. A tributação manifestamente injusta ou inadequada, referenciada no "caput" deste 
artigo, deve ser entendida como aquela que resulte em base de cálculo superior ao - 

- - - 	 valor pelo qual o imóvel seria vendido à vista, em condições normais de mercado, à 
datado fato gerador do imposto.--- 	 :.._ 

§ 28. O prazo para ingressar com pedido de avaliação especial de base de cálculo do 
IPTU será de 90 (noventa) dias, contados da data de vencimento normal da 1 8  
(primeira) prestação, ou da parcela única, e será considerado, para todos os efeitos, 
impugnação de lançamento, com observância ao disposto no - artigo 115 deste 
regulamento. 

SUBSEÇÃO 111 

SUBSEÇÃO V 

Disposições Complementares 

Art. 34. As disposições constantes desta seção são extensivas aos imóveis localizados 

18 

SUBSEÇÃO  

Diferenciação de Alíquotas de Acordo com o Uso 

Art. 36. O valor do IPTU apura-se na seguinte conformidade: 

1- para o Imposto Predial, calcula-se à razão de: 

a) 1,0% (um por cento) sobre o valor venal do imóvel utilizado exclusiva ou 
predominantemente como residência; e 

b) 1,5%e (um e meio por cento) sobre o valor venal do imóvel com utilização diversa da 
referida na alínea anterior; 

11 - para o Imposto Territorial Urbano, calcula-se à razão de 1,5%e (um e meio por 
cento) sobre o valor venal do terreno não construído. 

Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida na 
alínea "a" do inciso 1 do "caput" deste artigo, bem como nas faixas de desconto ou 
acréscímo de alíquotas previstas na alínea "a" do inciso 1 do artigo 37 deste 
regulamento, considera-se de uso residencial a vaga de garagem não pertencente a 
estacionamento comercial, localizada em edifício utilizado exclusiva ou 
predominantemente como residência. 

SUBSEÇA011 

Progressividade em Razão do Valor do Imóvel 

Art. 37. Sem prejuízo da progressividade no tempo, a que se refere a Subseção III, ao 
valor do imposto, apurado na forma do artigo 36 deste regulamento, adiciona-se o 
desconto ou o acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel 
compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela correspondente, a 
seguir: 

1- com relação ao Imposto Predial: 
19 
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• 	~ 	.. r.wrwa.rr~r 

Urá~na~ 	 - 

respectivo 	termo 	judicial da detenção da guarda. 

Art. 29 - As despesas decorrentes da execução da 

presente lei, correr-1ao por conta de verbas próprias consignadas 

-Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação revogadas as disposiçbes em contrário. "AUTORIZA O EXECUTIVO A CONCEDER ISEN- 

ÇAO TOTAL DO IPTU - IMPOSTO PREDIAL E 
RE

"RETZ~~-vJ 

 

 TERRITORIAL  URBANO AOS CONTRIBUINTES  

SEÇÃO DE  
QUE DETEM A GUARDA DE CRIANÇA OU 

90*ti 	28 ABR 1994 	 ADOLESCENTE" e dá outras providÉncias. 

-DT.10- 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SPD PAULO decreta: 

Art. 19 - Fica a Executivo autorizado a conceder 

isenção total do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, 

aos contribuintes que detÉm a guarda de criança ou adolescente. 
i 

Parágrafo Primeiro - A isenção referida no "caput" do 

art. 19 não se aplica ás hipóteses de guarda provisória ou 

concedida para fina exclusivamente previdenciários. 
i 

Parágrafo Segundo - Somente terão direito á isenção 

referida no "caput" do art. 19, os contribuintes cujos 

procedimentos para a colocação de criança ou adolescente em lar 

substituto tenham tramitado por esta Cidade e Comarca de São 

Paulo e que tenham renda mensal de até 05 (cinco) salários 

mínimos. 

Parágrafo Terceiro - Os 	contribuintes contemplados 

pela presente lei, dever'da solicitar o benefício através dó 

requerimento dirigido ao Senhor Prefeito, 	juntando 	o 
i 

Cód. 0522 

_..15 o~S of$ ABR 1994 

Folha n" 	_ 	......... do Proc. 
de 19 

..

.~ 

Ì 

 

01 - PL 
PROJETO DE LEI, 	01-0177/94-9 

Jk 
Sala das Sessbes,'2k de abril de 1994. 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 121 

Folha n°  
N° 	 de 20.13 
d functon rto 

Mri J éé 	1  

Técnico Adml trp o•~F 10,940 

PROJETO DE LEI 01-003912010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção total dos Impostos Predial e Territorial 

Urbano 	- 	IPTU 	incidentes 	sobre 	imóvel 	cujo 	proprietário 	seja 	pessoa 	com 
deficiência ou mobilidade reduzida, nas condições que especifica, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
i Art. 1 0  Fica concedida isenção no valor total dos Impostos Predial e Territorial 

Urbano 	- 	IPTU 	incidentes 	sobre 	imóvel 	cujo 	proprietário 	seja 	pessoa 	com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, atendidas as seguintes condições: 

I - resida no referido imóvel, sozinho ou com sua família; 
II - não seja proprietário de outros imóveis no Município de São Paulo; 

f' I  III - possua renda per capita familiar igual ou inferior a 01 (um) salário 
! mínimo; 

IV - apresente cópia da Carteira de Identidade, do C.P.F. e de documento 
que comprove a residência no imóvel a ser beneficiado; 

• V - apresente laudo médico, devidamente assinado e com o número da 
inscrição do médico no respectivo órgão de classe, que ateste o tipo de deficiência 

j ou a razão que implique em mobilidade reduzida. 
§ 1 0  A isenção de que trata o caput deste artigo incidirá sobre o imóvel de 

propriedade de 	pessoa 	com deficiência 	ou 	mobilidade 	reduzida, 	ainda que a 
ú~ propriedade esteja em condomínio com cônjuge, ascendente, descendente ou 

irmão, que não possuam deficiência ou não tenham mobilidade reduzida. 
_ § 20  Para obtenção da isenção de que trata esta lei, o beneficiário dela 

deverá declarar ser proprietário de um único imóvel no Município de São Paulo, 
¡ ocasião em que se tornará responsável pela veracidade das informações prestadas, 

sob pena de perder o direito de isenção de que trata a presente lei. 
Art. 20  Os benefícios desta lei estendem-se aos compromissários de imóveis 

e 	aos 	possuidores 	de 	imóveis 	a 	qualquer 	título, 	desde 	que 	devidamente 
documerìtados e que comprovem possuir "as condições de que trata o art. 1 0  e na 
condição de' que 	comprovem, também, ' serêm 	deles a 	responsabilidade 	pelo 
pagamento • dos 	Impostos 	Predial 	e ~ Territórial 	Urbanos 	-'I IPTU, 	conforme 
estabelecido em 'contrato ou termo 'de cessão. 	 'I 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 00 Poder Executivo regulamentará a~ presente Lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário: 

Sala das Sessões, 	Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 121 

Fol n°~J  3do~' 
Na de 20 3  
0 funcionário 

Marl J s 	we ra 
Técnico Adm tr vo-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-004212010 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a alteração do "caput" do artigo 1 0  e acresce dispositivos da 

Lei n0  11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - 0 "caput" do artigo 1 0  da Lei n 0  11.614, de 13 de julho de 1994 e 

seus demais dispositivos passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, 

` das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos de Limpeza Pública e de 
Combate 	a 	Sinistros 	o 	imóvel 	integrante 	do 	património 	de 	aposentado 	ou 9 	P 	 P 
pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto 
Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao 
Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e assistência Social, ou outro programa 
que venha a substituí-lo. 

Parágrafo único - Concede a isenção de IPTU para imóvel pertencente aos M  portadores de doenças graves incapacitantes e aos doentes em estágio terminal 
irreversível, desde que destinado, exclusivamente, ao uso residencial. 

I - Entende-se como doenças incapacitantes as seguintes moléstias: câncer, 
síndrome da imunodeficiência adquirida [aids], tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível, 

i cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, 	hepatopatia 	grave, 	estados 	avançados 	da 	doença 	de 	Paget 	[osteíte 

- deformante], 	contaminação 	por 	radiação, 	fibrose 	cística 	[muscoviscidose], 
síndromes da Trombofilia, Charcot-Marie-Tooth, Dow, Arterite de Takayasu [AT], 
hipertensão arterial pulmonar, Acidente Vascular Cerebral com comprometimento 
motor ou 	neurológico, doença 	de Alzheimer, 	portadores de esclerose 	lateral 
amiotrófica e esclerodermia, distrofia muscular progressiva e outras em estágio 
terminal. 

II - A condição de incapacitante ou estágio terminal irreversível deverá ser 
comprovada 	mediante. laudo 	pericial, ,  emitido 'por 	serviço 	médico 	oficial 	do 

!Í município, que fixará o prazo de validade dó laudo pericial e em caso de moléstias 
'I passíveis de controle, atestará que a doença implica em incapacidade laboral e 

despesas elevadas: ` 
III - Para' usufruir os benefícios de que trata esta lei, .o interessado deverá 

= observar os seguintes requisitos. 
a) Protocolar réquerimento solicitando a isenção na Prefeitura; 
b) Apresentar,  laudo pericial conforme descrito no "caput" do artigo 2 0 ; 
c) Atestado 'que comprove ser oimóvel objeto do' pedido de isenção única 

propriedade em séú nome ou de seu cônjuge; 	• 
d)' Nãó • ëxércér nenhuma atividade autônónia de economia informal; 
IV - O beneficiário dâ isenção ou'cônjugé deverá se recadastrar anualmente 

ï') para manter o'beneficio  c; V -Também; terá' direito aos benefícios desta Lei, o portador de doença 
' g  inca acitante ou doente em estágio terminal irréversível está p 	 g' 	 ,que na condição de 

locatário, por força do contrato válido esteja obrigado ao pagamento dos tributos, 
observadas sempre as exigências do artigo anterior. •' 

Art. 3 0  - IAS `despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementádas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data dê' sua 'publicação, revógadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	6  do proc . 
N° O -J :7 (o de 20  3  
O funcioná i&L 

PUBLICADO DOC 10/06/2011, PÁG 81 	 INari ,J sé e Ivelra 
Técnico Admi ra o~RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0028612011 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 38/11). 
"Concede remissão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e de 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU à São Paulo Transporte S.A., conforme 
especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município tenha em 
face da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e 
os consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a 
restituição de valores já recolhidos a esse título. 
Art. 20 : , Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 08/11/2012, PÁG 249 
	 Mari Jils

TécnioAdm  

PROJETO DE LEI 01-0046712012 dos Vereadores Carlos Neder (PT) e 
Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção e remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) incidente sobre os imóveis onde funciona o Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas - IPT e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  - Ficam isentos de pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
os imóveis construídos e utilizados pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT 
para a consecução de suas finalidades. 
Parágrafo Único - A isenção que trata o "caput" deste artigo também abrangerá o 
imposto relativo ao excesso de área de terreno. 
Art. 20  - 0 Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT - terá direito à remissão dos 
créditos tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano, às taxas de 
limpeza, conservação e combate a sinistros constituídos até a data da publicação 
desta lei, desde que comprovada à utilização do imóvel de acordo com suas 
finalidades estatutárias na data da ocorrência do fato gerador dos tributos. 
Art. 3 0  Para a manutenção do benefício de que se trata esta lei o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas - IPT - deverá atender às exigências em vigor da Subdivisão 
de Imunidades e Isenções da Prefeitura de São Paulo. 
Art. 40  - Caso o imóvel objeto do benefício ora concedido seja locado, o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas - IPT - deverá informar, ao órgão competente, quando 
ocorrer o término do contrato, seja a que título for, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a data de sua extinção, sob pena de pagamento de todos os impostos 
isentados em razão desta lei, ao longo da utilização do imóvel. 
Art. 5 0  - As' despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 7 0  - Esta lá entra em' vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/10/2013, PÁG 85 

PROJETO DE LEI 01-0071112013 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 170/13) 
"Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, 
novos perímetros para a primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do 
Município e dispõe sobre o Imposto Predial e Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  A Tabela VI - Tipos e Padrões de Construção - Valores Unitários de Metro 
Quadrado de Construção e a Listagem de Valores Unitários de Metro Quadrado de 
Terreno, integrantes da Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores, utilizadas na apuração do valor venal, para fins de 
lançamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU, passam a 
vigorar na conformidade dos Anexos I e III, respectivamente, desta lei. 
Art. 20  A partir do exercício de 2014, a primeira e a segunda subdivisões da zona 
urbana do Município, para efeitos fiscais, passam a ter as delimitações perimétricas 
constantes do Anexo II desta lei. 
Art. 3 0  A tabela constante do artigo 7 0-A da Lei n 0  6.989, de 29 de dezembro de 
1966, com as alterações posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Predial para 
imóveis de uso exclusiva ou predominantemente residencial, passa a vigorar na 
seguinte conformidade: 

Faixas de valor venal 
até R$ 150.000,00 
acima de R$,150.000,00 até R$'300.000,00 
acima de R$'300.000,00 até R$ 600.000,00' 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 
acima de R$ 1.200.000,00 

Desconto/Acréscimo 
-0,3% 
-0,1% 
+ 0,1% 

'0 3%   
+' 0,5% 

Art. 40  A tabela constante dó a rtigo 80-A da' Lei n0  '6.989, de 1966, com as 
alterações posteriores, utilizada no cálculo 'do Imposto Predial para imóveis com 
utilização diversa da referida no artigo 30  desta lei; passa a vigorar na seguinte 
conformidade 

Faixas de valor venal 	 Desconto/Acréscimo 
até R$ 150.000,001 	 0,4% 
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 	-' 0,2% 
acima de R$'300!000,00 até R$ 600.000,00' 	0,0% 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0;2% 
acima de R$ 1.200.000,00 	 +0,4% 

Art. 5 0  A tabela constante do artigo 28 dá Lei n 0  6.989, de 1966, com as' alterações 
o! 	 posteriores, 'utilizada no cálculo do Imposto Territorial Urbano, passa a vigorar na 
¡{ 	 seguinte conformidade: 

Faixas de valor venal 
até R$ 150.000,00 
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 
acima de R$ 30Ó.000,00 até R$ 600.000,00 
acima de R$ 60Ó.000,00 até R$ 1.200.000,00 
acima dé R$ 1.200.000,00 

Desconto/Acréscimo 
= 0,4% 
= 0,2% 
0,0% 
+ 0,2% 
+0,4% ~i 

~i 
Art. 6 0  A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 80  desta lei, 
ficam isentos do! Imposto Predial os imóveis construídos: 
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I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 
90.000,00 (noventa mil reais); 
II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, B 
ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei no 10.235, de 1986, e cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 
Art. 70  A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 8 0  desta lei, 
para fins de lançamento do Imposto Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido 
pela aplicação dos procedimentos previstos na Lei n 0  10.235, de 1986, fica 
concedido o desconto correspondente à diferença entre: 
I - R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os 
imóveis construídos não referenciados no inciso II do artigo 6 0  desta lei, cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 
II - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os 
imóveis construídos referenciados no inciso II do artigo 6 0  desta lei, e cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). 
Art. 80  As isenções e os descontos previstos nos artigos 6 0  e 70  desta lei somente 
serão concedidos a um único imóvel por contribuinte e não se aplicam para as 
unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem e para os 
estacionamentos comerciais. 
Art. 90  Para lançamento do IPTU relativo a fatos geradores ocorridos nos exercícios 
de 2014, 2015 e 2016, a diferença nominal entre os créditos tributários do exercício 
do lançamento e os do exercício anterior fica limitada a: 
I - 30% (trinta por cento) do crédito tributário total do IPTU calculado para o 
exercício anterior,' no caso de imóveis com utilização ` exclusiva ou 
predominantemente' residencial; : 
II - 45% (quarenta e cinco pòr~cento) do crédito tributário total do IPTU calculado 
para o exercício anterior, nos demais casos. 	' 
§ 1 0  Caso haja 'alteração de dados cadastrais do imóvel ;  nos exercícios a que se 
refere o "caput" "deste artigo, o valor utilizado para 'apuração do crédito tributário 
calculado pára 'o exercício anterior correspondérá ao valor que seria obtido se fosse 
considerada W'altèração dos dados:cadast'rais. 
§ 20  Na aplicação dos ' percentuais previstos nos incisos I e II' do "caput" deste 
artigo não serão' consideradas as isenções concedidas com báse' no valor venal do 
imóvel. 
§ 30  No , caso -dé imóveis construídos para os quais conste' excesso de área, a 
redução do` Imposto Predial é do Imposto Territorial Urbano decorrente da limitação 
referida no Ucaput" deste artigo será' distribuída proporcionalmente aos respectivos 
créditos tributários calculados para o exercício do lançaméntó. 
Art. 10. k partir 	exercício 'de` 2014; o valor unitário de metro quadrado de 
terreno aplicado `para o cálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei n 0  
10.235, de' 1986-''fica limitado a R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos'reais), para os 
imóveis' construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, 
de qualquer dos padrõès do tipo 2 da Tabela V da mesma lei, alterada pela Lei n 0  
15.044, de 3 de dezembro de 2009. 
Art. 11. Os 'artigós 11 e 18 da Lèi nO 10.235, de 1986, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. A construção será enquadrada em um dos' tipos e' padrões previstos na 
Tabela V, e 'seu valor venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo 
valor unitário 'de metro quadrado' de construção associado à subdivisão da zona 
urbana 'a que pertença, constante' da Tabela VI, e pelo fator de obsolescência, 

I constante da Tabela' W' (NR) 	' 	 ' 

"Art. 18. O contribuinte' poderá impugnar a' base de cálculo obtida pela aplicação 
dos procedimentós' previstos nesta lei, 'mediante apresentação de avaliação 
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contraditória, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico." (NR) 
Art. 12. 0 item 4 da Tabela II, integrante da Lei n 0  10.235, de 1986, acrescido pela 
Lei n0  11.151, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"TABELA, II 
FATORES DE ESQUINA 
...................................................................................................... 
4. Terrenos ocupados por construções enquadradas no Tipo 1, da Tabela V, quando 
localizados em Zonas Exclusivamente Residenciais (ZER) .......................1,00000." 
(NR) 
Art. 13. 0 artigo 10 da Lei n 0  15.044, de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 10. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do 
exercício referente ao primeiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, 
projeto de lei com proposta de atualização dos valores unitários de metro quadrado 
de construção e de terreno previstos na Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro de 
1986." (NR) 
Art. 14. A partir do exercício de 2014, ficam remitidos os créditos decorrentes do 
lançamento do IPTU com valor total inferior a R$ 20,00 (vinte reais), sendo emitida 
notificação sem valor a pagar. 
Art. 15. 0 Executivo poderá atualizar, a cada exercício, os valores monetários 
estabelecidos nesta lei, desde que essa atualização não supere a inflação do 
período. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1 0  de janeiro de 2014, revogadas a Lei n 0  7.954, de 20 de novembro de 
1973, a Lei no 12.275, de 19 de dezembro de 1996, os artigos 1 0 , 20  e 3 0  da Lei n 0  
13.698, de 24 de dezembro de 2003, e o artigo 24 da Lei n 0  14.256, de 29 de 
dezembro de 2006." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 't  

- -- - Áã -9 PAULO 
16 - PAR 	 p10678-13 
16-0264112013  

PARECER N° - - - 	- DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0678113. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 
a concessão de desconto parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, ao 
contribuinte adotante ou que assumir judicialmente a guarda de menor. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, consoante será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual 
compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I, da 
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos 
de sua competência, dentre os quais o IPTU. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo,, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. 

No que tange ao cumprimento das exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal —
Lei Complementar n° 101100, tem-se que a propositura, em seu art. 5 0 , posterga a vigência 
da lei a que pretende dar origem para o momento em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária e tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais. 
Note-se, ainda, que para fins de cálculo do impacto orçamentário-financeiro, visando cumprir 
integralmente o disposto na citada Lei Complementar n° 101100, a Comissão de Finanças e 
Orçamento desta Casa poderá tomar como limite da isenção a ser concedida o patamar de 
50% (cinquenta por cento) da arrecadação municipal relativa ao IPTU. Desta forma, restam 
atendidas as exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar n° 
101100, s.m.j. da referida Comissão de Finanças e Orçamento, a qual incumbe se 
pronunciar sobre a matéria. 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, incisos V e XI, da 
Lei Orgânica do Município. 

17 - RELCOM 
17- 0268712013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10678-13. L 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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Nli 	
Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, incisos 1 e XVII, da Lei Orgânica do 

ú Ao Município. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adotar a nomenclatura 
utilizada pela legislação vigente que se utiliza das expressões criança e adolescente, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei n° 8.069190. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0678113. 

Dispõe sobre a concessão de isenção parcial 
- do. Imposto. Predial e Territorial Urbano – 

+ 	 IPTU aai contribuinte que adotar ou assumir 
judicialmente a guarda de criança ou 

i' 	 adolescente, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1 ° Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até, 50% (cinquenta por 
•  cento) do total do Imposto Predial e Territorial Urbano ,I, PTU, incidente sobre o imóvel de 

propriedade ou que sirva de residência ao contribuinte que adotar ou assumir judicialmente 
a guarda de criança ou adolescente. 

Art. 2 0  A isenção prevista no art. 1 0  desta Lei será requerida mediante comprovação da 
adoção ou obtenção da guarda judicial. 

Parágrafo único. 0 contribuinte que fizer jus,  á isenção em razão da obtenção de guarda 
judicial deverá renovar anualmente o requerimento de' isenção, até o terceiro mês do 
exercício fiscal, mediante comprovação da condição de beneficiário desta Lei. 

z 	 Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por_ conta das dotações 
l { 	 orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 , 

k 	 Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará estalei, no que couber, no prazo de S90 (noventa) 
i' 	 dias, contados da data de sua publicação. 

1 

i' 

Palácio Anchieta ,; Viaduto Jacarei, 100 São Paulo , -, SP, CEP 013,19-900,, fone (11) 3396-4000  www.camarasagov.br  
p10678-13. L 
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k`l CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10678-13 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 

da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

D, 	 1 	rr 	 "'■ 	Cr:- 	- CID rs,--- p 	 ;;vic (1 	RI:4_Lscre IfinInv 	ln 	rov hr 
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RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

O 9 DEZ. 2013 kcil`k 

Secret 

	nau\ 	
RF 

Ana Lúcia de O. Souv 
RF. 100.823 - SGP-12 

Em h /  1/2-8 /  
André Marco 
RF. 11.264 

r;-2 	r:fir,..t.s.,ÉdI 

iça Nutra WreariGr A it Vomadara 

‘'\ 

Corr..mlo 	'J;:t7/;,a, 

Ern1f /(2 i/ 3 

' --• o prazo pata rrar,2:-..s2.0c o2 
■' *1 twa Ri. 

n z)r..-Nc 

.tra,  

PUBLI ADO NO 

DE 
	I 

Conferido 

OFRAL 

1-5  

André 	cob 
Técnico AtTirristrativb 

RF ti.264 

\Atroa:~ 
1 	'„ç: § çip ,:, ,)...u.- .se, .r,r , :f. y .'9 -:. . -.. - ",..,: , ,,: !;57.!::  

uos o prazo 	rn 	anta;,,sa 	.saâ, stermac cro § 3", 
L.,Ary. (33 	r.IIPPDP 

wasams~... 

d9cumnto(1 
de Infonação ru'et:c1:13_1/seb feihat:',) 

n° 	 Ern 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PfCC;Wi3 rl -°,...N .,,,l_ (:.! 4-87 

AryarecP.: ' 	''a 
RE. 10 

Vereado tarazzo 
Presidente da Comissã de P litic 

Meio A 
rbana Metropolitana e de 

nte 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

, Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo 

pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 678/13, que dispõe sobre a concessão 

de desconto parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano, IPTU, ao contribuinte adotante ou 

que assumir judicialmente a guarda de menor, e dá outras providênciass, de autoria do Nobre 

Vereador Eduardo Tuma. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo .146 do i ciso VIII do Regimento Interno 

ereador J é Américo 
residente da Câmara Municipal de São aulo 
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4. 

José mérico 
Presidente 

• 

26 NOV 2014 

anes Torres Terreiro 
RF: 586.083.1.01 

36- OF-SGP12 
36- 00551/2014 

3 '.nO 	 do  

Prowsso 0 --- 

AparecPir , Fira 

RF. 101 CilfilARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 24 de novembro de 2014. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 678/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que "DISPÕE SOBRE A 

CONCESSÃO DE DESCONTO PARCIAL DO IMPOSTO PREDIAL E 

TERRITORIAL URBANO, IPTU, AO CONTRIBUINTE ADOTANTE OU QUE 

ASSUMIR JUDICIALMENTE A GUARDA DE MENOR, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

And 
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GABINETE DO PREFEITO 

0A-ció J. 1 .° 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00551/2014 

k 	do 
São Paulo, 02.0Z de arta)  jiy\Q...,  de 2014. 

Now  

DOCREC 	%cesso n°01- -&78/6202-3 
1412015 

. 	- 	, 
Ingmar Alves de Sousa Jr. 

RF. 101204 SGP-12+, 
 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de, 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Excelência 

cópia da manifestação oferecida pela Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico a respeito do Projeto de Lei n° 678/13, de autoria R' 
do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a concessão de desconto parcial , 

do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ao contribuinte adotante ou que (,,t 

assumir judicialmente a guarda de menor. 't1:31  

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meusZ," 

protestos de estima e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 1/4---v 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/sr 
Resp 678-13 M
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À Comi,s::o G:.,.: 

1 Ug-í7 	! 
i: 1 	0)--  1 19 (  1 4 1 
i t 	r 

SO ;V .  mane • •,:"S'inEr 
Secre' de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECEBiDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropoiitana e Meio Ambiente. 

08 JAN. 2015 

Secretkio 
	

RF 

inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 
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COR§A 
Do Processo no 2014-0.332.589-4 (SGD 1.468.931) 	Em 10/12/2014 

Assunto: Projeto de Lei n° 678/2013 

O TAKESfi  VASSULJA 
Assist 

.f.: 637 	.300 

• FoNs H 	5 tkv 

Processo ne' J - )2/b2 Qt3 
Inamar Alves de Sousa Jr. 

Rf. 101.204 - SGP-12. 

Folha de InformaçãO 1 2- 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

'DILEG — Senhor Diretor de Divisão, 

1 — Introdução 

Trata-se do Projeto de Lei (PL) n° 678/13, de iniciativa do Vereador -Eduardo 
Tuma, que, na forma de seu substitutivo, "dispõe sobre a concessão de isenção parcial do 
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU ao contribuinte que adotar ou assumir 
judicialmente a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências", conforme segue: 

Art. 1° Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 50% 
(cinquenta por cento) 'do total do Imposto Predial e Territoriál Urbano — IPTU, 
incidente sobre o imóvel de propriedade ou que sirva de residência ao contribuinte 
que adotar ou assumir judicialmente a 'guarda de criança • ou adolescente. (grifos 
nossos) 

Relativamente às expressões acima grifadas, em que identificamos graves.— porém 
não de todo insanáveis — defeitos, teceremos observações nos itens 3, 4, 5 e 6 desta 
manifestação. 

2 — Previsão de incentivos fiscais no Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA 

Assim dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n° 
8.069, de 13 de julho de 1990, com a redação dada pela Lei Federal n° 12.010, de 3 de agosto 
de 2009): 

Art. 34. O poder público estimulará, por Meio de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente afastado Cio convívio familiar. 

O referido dispositivo se destina aos poderes públicos federal, estadual e 
municipal. No âmbito municipal, para a concessão dos ., incentivos -fiscais" de que trata o 
mencionado artigo, o IPTU é, dentre os impostos de competência do município (ISS, ITBI-IV 
e IPTU), de fato aquele que se mostra mais adequado. 

3 — A expressão "isenção parcial no valor correspondente a a0 50%" 

Considerando-se que a isenção configura exclusão do crédito tributário (art. 175, 
I, do Código Tributário Nacional), a expressão "isenção parcial" contida no art. 10  do PL n° 
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(a)cLAUDIO T 
Asai 

6 

yassuDA 
nte 

.1 97,300 

PREFEITURA, DE 
SÃO PAULO 

• 	FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

CÓPIA 
Do Processo n° 2014-0.332.589-4 (SGD 1.468.931) 	Em 10/12/2014 

Weithá 

Processo n°2.1 

Inemar Alves de Sousa r. 
RF. 101.204 SG 

4P  Folha de Informação' 

678/13 e tecnicamente inapropriada, porquanto traduz a ideia de redução do valor devido a 
título de imposto. Ora, 'se a isenção impede o próprio nasciMento da obrigação tributária, não 
há qualquer valor de imposto a ser reduzido. Corroboram a tese da impossibilidade de 
existência de 'isenção .Parcial", dentre outros, Luciano Amaro e Satha Calmon Navarro 
Coêlho. Assim, como forma de adequar o referido artigo ao entendimento, aqui esposado, a 
expressão "isenção parcial no valor correspondente a até 50%" deve ser substituída por 

. "desconto de até .  50%".. 

4 — A expressão "imóvel de propriedade" 

O art. 1° do PL n° 678/13 concede isenção do IPTU "incidente sobre o imóvel de 
propriedade" do contribuinte. Essa redação genérica permitiria que o proprietário de inúmeros 
imóveis solicitasse a isenção para todos. eles, o que certamente não é do interesse da 
coletividade e tampouco tem respaldo no ECA. Deve-se, pois, alterar a redação do 
dispositivo, ou nele incluir parágrafo, para restringir a isenção a um único imóvel, 
especificamente aquele em que habitam o proprietário e o menor por ele adotado. 

5 — A expressão "ou que sirva de residência ao contribuinte" 

Ao conceder isenção do IPTU , "incidente sobre ()Imóvel de propriedade ou que 
sirva de residência ao contribuinte" (grifo nosso), o PI,. sob exame apresenta flagrante 
atecnia. Isso porque não basta residir em um imóvel para tornar-se contribuinte do IPTU. É 
farta e reiterada a jurisprudência, bem como a doutrina, no' sentido de que somente o 
possuidor com animus domini pode figurar como sujeito passivo desse imposto. O mero 
detentor, como o comodatário e o locatário, não é contribuinte do IPTU. Não há, portará°, que 
se falar em concessão de isenção de IPTU para-  quem more de aluguel. Anote-se que a redação 
aberta do art. 10  permitiria mesmo que se concedesse isenção para quem morasse de favor em 
imóvel de terceiro, algo absolutamente injustificável. Assim, a expressão "ou que sirva de 
residência ao contribuinte" deve ser retirada por completo, haja vista seu total descompasso 
em relação à legislação tributária vigente. 

6 — A expressão "ou assumir judicialmente a guarda" 

A redação do art. 1° do projeto de lei em comento, ao conceder isenção ao 
"contribuinte que adotar ou assumir judicialmente a guarda de criança ou adolescente" (grifo 
nosso), extrapola e desvirttta a previsão contida no ECA. Com' efeito, o art. 34 do ECA aP;mn 
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Folha de Informação 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do Processo n° 2014-0.332.589-4 (SGD 1.468.931) 	Em 10/12/2014 

4040 	  

Processo 0°01 ,6g/20 o 
!mimar Alves cfr- Sousa Jr 

RF. 101.20' - 

tAUDIO TAKE ASSUDA 
Assis te 

P.F.: 637 97.300 

transcrito, prevê incentivos fiscais para o acolhimentó de criança e adolescente, sob a'forma 
de guarda, por família substituta (veja-se que o referido dispositivo legal está inserido na 
"Seção III — Da Família Substituta"). No entanto, do modo corno está redigido o art. 10  do PL 
.n° 678/13, receberia o beneficio fiscal de IPtU qualquer pessoa que viesse a assumir 
judicialmente a guarda da criança ou adolescente, mesmo sé dentro da própria família — como 
sói ()Correr, por exemplo, quando um pai, uma mãe ou os avós obtêm a guarda do menor. Este 
caso, evidentemente, refoge aos anseios do ECA, que objetiva precipuamente incentivar a 
adoção de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. Deve-se aqui reforçar os 
efeitos deletérios, por óbvio não desejados pelo. legislador, decorrentes da má redação do PL: 
no limite, qualquer pessoa que tenha filho poderá ser beneficiada pela isenção de IPTU 
proposta, pois os pais podem ter a guarda judicial de seus filhos. Assim, á redação deve 
mencionar "guarda judicial para fins de adoção", e não apenas "guarda judicial". 

7 — Benefícios em relação ao IPTU e impacto orçamentário -financeiro'  

A legislação tributária do Município de São Paulo prevê inúmeros descontos e 
isenções de IPTU a depender do valor venal do imóvel. Além disso, podem ser citadas as 
seguintes hipóteses de isenção desse imposto (conforme art. 19 da Consolidação da 
Legislação Tributária — Decreto n° 52.703; de 5 de outubro de 2011): 

• Art. 19. São isentos do imposto: 
I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de 
qualquer culto, ou por ela utilizados. 

• - Os imóveis construídos de propriedade: 
• a) de governos estrangeiros, utilizádos para sede de seus consulados, desde que 

• haja reciprocidade de tratamento- declarada pelo Ministério das Relações 
Exteriores; 
b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial. 
III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto 
às instituições de educação ou de assistência social; 
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à 
União para fins educacionais, durante o prazo do comodato; 
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; - 
d) de casas paroquiais e pastorais; 
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados 
no exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos; 
f)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente 
utilizados comosua sede; 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 116



Processo 

Inamer Alves de Sousa 
, PF. 101.20é SGP-1 

rolha de Informação 

(a)ÇLAUDIO TAKE 

‘1#s6s3s7 

YASSUDA 
te 

197.300 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

ttprIA 
	

1° 

Do Processo n° 2014-0.332.589-4 (SGD 1.468.931) 	Em 10/12/2014 

Folha n° 	e 	0. 

g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal 
vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do 
Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo; 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, 
destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos 
habitacionais de interesse social; 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando 
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a 
conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis. 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de 
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as \ atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes. 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que: 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
regulamento; 	 . 

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente. 
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento 
particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à 
União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que 
sejam utilizados efetiva.e comprovadamente na consecução de atividades culturais, 
durante o prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos 
seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel: 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em ,livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 
(...) 

Deve-se, ainda, mencionar a possibilidade de utilização dos créditos da Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e, no âmbito do Programa Nota Fiscal Paulistana, para o 
abatimento do IPTU. 

Esse rol de benefícios já existentes na legislação paulistana serve de alerta para os 
possíveis impactos de se aprovar qualquer projeto de lei que objetive conceder novo beneficio 
fiscal relativamente ao IPTU. Ressaltamos que, se fossem concedidos todos os benefícios 
fiscais reiteradamente propostos, ficariam praticamente inviabilizadas a arrecadação do IPTU. 
e a execução das atividades a cargo do ente público, dentre elas projetos de cunho social. 
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PREFEITURA DE 
- SÃO PAULO 

FINANÇAS È 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

CtelPgA 

Folha ri°  --g cio 
L  

Processo 	-67 47,0)3 
Intimar Alves de Sousa J 

RF. 101,204 SGP-1 

Folha de Informação 
no 

Do Processo n° 2014-6.332.589-4 (SGD 1.468.931) 	Em 10/12/2014 	(a) 
CLAUD, 10,4AKEsistS Y SSUDA 

R.F.: 637. 	.300 

Por fim, convém lembrar que todo projeto de lei que preveja renúncia fiscal deve 
atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar Federal n °  1' 01/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), segundo o qual a concessão' de incentivo de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
bem como atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias. Deverá, ainda, estar 
acompanhada de medidas de compensação por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação dá base de cálculo, majoração ou criação de tributo 'ou 
contribuição. Observamos que o projeto de lei em .análise, em seu art. 5 °, traz precária 
solução, postergando a vigência da lei para o exercício em que houver o cumprimento integral 
do requisito legal. 

8 — Considerações. finais 

Após análise do PL n°  678/13, na forma de seu substitutivo, identificamos graves 
defeitos em sua formulação (itens 3, 4, 5 e -6 desta manifestação), bem como apontamos a 
necessidade de serem sopesados os efeitos negativos de um novo beneficio fiscal na 
legislação municipal (item 7). 

À sua 'consideração. 

DILEG, 10 de dezembro de 2014: 

- 	e 
Paulo Victor Ferrari Nakano 

Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
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Nhã r10....S..(2_,___,P4J 

Processo ,n°0 (9 .757/v203 
Ingmar Alves de Sousa Jr. 

RF. 101.20z - $GP-12 

Folha de Informação n° 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 	 , 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

. eé P1 
Do Processo n° 2014-0.332.589-4 (SGD 1.468.931) 

SF/SUREM/DEJUG 

Senhor Diretor, 

Em 10/1212014 	(a) 
CLAUDIO TAKESIi ASSUDA 

R.F.A: tr .300 

Restituo-lhe' o presente expediente com manifestação de• Auditor-Fiscal desta 

Divisão, que acolho. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 10 de dezembro de 2014. 

o 

Marci 
Diretor Substituto da 

, 

rdo Julian° d/ uquerque 
ivisão de Legislação, Normas e Consultas 

DILEG 

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/MRJ 
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Folha rf 

Prodesso 

Ihemar Alves de Sousa Jr 

PF.- 1(. 120 4  - GP-12 

VS. 

Folha de informação n 

RF:508,1 
TEVE, 
01 

• DEJUG, 11 de dezembro de 2014. 

? , 

CÁRL 
Diretor do Dep 

UHITQ 	HIMORI 
Jributação e Julgamentq 

: 

2,2 

PREFEITURA DE 
"s "Ão Minn 

FINANÇAS E , 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

CÓPIA 

em  ) 1  ff-2  Do Processo n.° 2014-0.332.589-4 

SUREM — Senhor Subsecretário, 

- Retornamos O presente com as considerações de DILEG às fls. retro, que endossamos. 

• 

11 DEZ 2014.  

SUBSECRETARIA bík 
• RECEITA MUAIICLPAL 

• SIJRai - • 
, 

SF/S-UREM/DEJUG/mpmg 
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do Processo 	n° 2014-0.332.589-4 

SF/ASJUR 

rri 	1../v 

José Mhs Curopos 
R.F.524.843.4 

(a) 

de 2014. SUREM, 

iveira Macedo José 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Raia no 	 

Processo non/. 6 7k120.9 
Inemer Alves de Sousa 

;DF: 101.20 11,  SC;f2- 

CISMA 
Folha de informação n.° 

Senhor Assessor Técnico Chefe, 

Em atenção ao solicitado em fl. 09, encaminhamos o presente a Vossa 

Senhoria para análise e manifestação em relação ao Projeto de Lei n° 678/13, 

considerando o substitutivo à fl. 06, que dispõe sobre a concessão de isenção parcial do 

IPTU ao contribuinte que adotar ou assumir judicialmente .a guarda de criança ou 

adolescente. 

Informamos que às fls. 12 a 16 constaim as considerações relativas ao PL 

n° 678/13, que endossamos, efetuadas pela Divisão de Legislação, Normas e Consultas 

— DILEG. 

Subse táno da Receita Municipal 
SF/S UR EM/JA0M/a ci 
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G 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

fr Inemar Alves de Sousa r. 
R F. 1h1.204 • SGP-1 

• F1NANÇASE 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

Rathã ri0 g3  
/3 Processo 	-6 7 

Folha de Informação n° 

Do Processo n° 2014-0.332.589-4 em J6/ 

Processo n°: 	2014-0.332.589.4 	03.PIA 
Interessado: 	Câmara Municipál de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 678/2013 — Isenção parcial do IPTU para 
quem adotar ou assumir judicialmente a guarda de criança ou 
adolescente. 

GAE3SF Senhor Secretario AdjuntO, 

- A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria - do Governo Municipal 
solicita o pronunciamento desta Pasta .acerca do Projeto de Lei .n° 678/2013, de 
autoria do Vereador Eduardo Tuma. • 

Tal projeto :dispõe sobre a concessão de isenção parcial de até 50% 
(cinquenta por cento) dos Impostos Predial e Territorial Urbano- - IPTU incidente 
sobre o imóvel de propriedade ou que sirva /cle residência - ao contribuinte que 
adotar ou assumir judicialmente a guarda de criança ou adolescente. 

A justificativa apresentada pelo vereador é dar efetividade ao disposto no 
artigo 34 do Estatuto da Criança .e do Adolescente, a saber: 

"O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, 
incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, 
de criança ou adolescente afastado do Convívio familiar. 

Passaremos às nossas considerações. 

Em linhas gerais, dispõe o artigo 176 do Código Tributário Nacional que a 
isenção é sempre decorrente de lei que especifique as condições -  e Éequisitos 
exigidos para a sua doncessão,sos tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo 
de sua duração. 

O projeto de lei em análise afronta o disposto no referido art. 176 do CTN, 
pois não especifica as condições para a concessão da isenção de até 50%  e não 
estipula o prazo de duração. 

Por óbvio, para que se defina o percentual da isenção do IPTU que será 
concedida ao munícipe que adotar uma Criança ou adolescente, é necessário que 
os critérios estejam definidos no texto legal. 

O mesmo ocorre com o prazo de duração da isenção. O atual texto cio 
projeto de lei pretende conceder isenção do IPTU até o fim da vida do contribuinte 
que adotar ou assumir judicialmente a guarda de criança ou adolescente. Isso não 
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faz muito sentido, inclusive contraria a justificativa de que o objetivo do projeto de 
lei é proporcionar conforto àqueles que recebem um novo membro em seu lar. 

Também, não encontramos no texto da norma legal nenhum óbice para 
que o munícipe seja beneficiado pela isenção do IPTU quando adotar criança ou 
adolescente residente ho exterior do pais. Na justificativa do projeto de lei é 
mencionado o Estatuto da Criança e do Adolescente, que visa â proteção dos que 
aqui residem. 

Ressaltamos, também, que a proposta envolve tanto o imóvel integrante do 
patrimônio do adotante quanto o imóvel por ele utilizado, sem limitar o valor venal 
do imóvel, podendo gerar um aumento potencial da perda de receita para o 
Município de São Paulo. 

Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que consta dos autos, em 
especial ,a manifestação de SUREM/DILEG às fls. 13/16, apesar do nobre ideal . 
contido no Projeto, somos de parecer desfavorável à propositura. 

consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2014. 

PiGarina Aun 
Assessora Técnica 

ASJUR 

De acordo 

1551 
Luiz e na o etano 

Procurador dÓ Município de São Paulo 
Assessor Chefe — OAB/SP 207.856 

GABSF/ASJUR 

SF/ASJUR/m a 
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PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMIÇO • 

Rogéri 

Secretaria Municipal de nvolvimento Econômico 

GABSF, em '6 de dezembro de 2014. 	
roi 

if-zr, ‘,423203.0400Wir*I0 

ÂSSeSe013 ~Cã -8'G 

Proc.esso n 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
IRF. 161.20 4  • SGP-1 

I A 
02- f 

Folha de Informação n °  

Do Processo n°  2014-0.332.589-4 em / 

Processo n°: 	2014-0.332.5894 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 678/2013 — Isenção parcial do IfTU para 
quem adotar ou assumir judicialmente a guarda de criança ou 
adolescente. 

• SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em atenção ao solicitado na ihicial, e 'tendo em vista as manifestações da 
Subsecretaria da Receita Municipal e . da Assessoria Juridica desta Secretaria, 
que acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação 
do Projeto. • 
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4 

> Q;k 

Ao 	 i 	 ra 

,ação é de 8 dias, nor 
L., do 

Reclistfibuldo ao Vereador  NLEW (\13b0L-F13  
Para relatar, 
Sala do Comissão de Ponde?. Urbana, Metropolitana e 
Meio Arolb!ente, 
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- 

GILSON = á - RET, ..,t2Arr)P 
Presidente 	r 

Sala da Comissão de Política Urbana, M politana e Meio Ambiente, em ,2  
LA.0` 

RELIO 	L C 
Co 

Piro,  

DAI_ 

NEL R DOLFO 
elator 

PAULO FRANG 

SANTOS 

Proccuo nr12.621.Z0 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
'PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
'METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 678/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 678/13, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, 
que dispõe sobre a concessão de desconto parcial do Imposto Predial ' e Territorial 
Urbano, IPTU, ao contribuinte adotante ou que assumir judicialmente'á' Oárda 

i e dá outras providências. (,)i  

De acordo com o autor, a medida proposta visa dar efetividade, no âmbito do 
IMunicípio de São Paulo, aos mandamentos constitucionais e ao que determina o art. 34 
Ido Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 
'legalidade da propositura, com aprovação de substitutivo, por meio do Parecer 
2641/2013. 

Embora não relacionada diretamente à temática de urbanismo e meio ambiente, a 
adoção e guarda de menores constitui questão de grande relevância social, e a medida 
proposta procura atender ao disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, além de 
atenuar a criação de eventuais despesas decorrentes deste ato. 

Dessa forma, no que se refere aos aspectos de competência de análise da 
'Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considera-se que não há 
óbices ao prosseguimento da propositura, razão pela qual esta comissão se manifesta 
favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

JULIAN CARDOSO  

RELCOM 
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RF 101. 

f 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

PAR 

- - 

PAULO 
PARECER N° 	1141/2015 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 678/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 678/13, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, 

que dispõe sobre a concessão de desconto parcial do Imposto Predial e Territorial 

Urbano, IPTU, ao contribuinte adotante ou que assumir judicialmente a guarda de menor, 

e dá outras providências. 

De acordo com o autor, a medida proposta visa dar efetividade, no âmbito do 

Município de São Paulo, aos mandamentos constitucionais e ao que determina o art. 34 

do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

legalidade da propositura, com aprovação de substitutivo, por meio do Parecer 

2641/2013. 

E resposta ao pedido de informações formulado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo, por meio de seus órgãos competentes, 

manifestou-se desfavoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo 

proposto pela CCJLP, apresentando, entre outros argumentos, o fato de que a 

proposição, de forma genérica, da concessão da isenção do IPTU "incidente sobre o 

imóvel de propriedade" do contribuinte abriria a possibilidade para que o proprietário que 

possuísse inúmeros imóveis solicitasse o benefício para todos eles. Por outro lado, ao 

sugerir a concessão da isenção do IPTU "incidente sobre o imóvel de propriedade ou que 

sirva de residência ao contribuinte", avalia que o PL incorre em "flagrante atecnia", visto 

que "não basta residir em um imóvel para tornar-se contribuinte do IPTU". 

Além disso, ao mencionar o rol de benefícios já existentes na legislação paulistana, 

o Executivo alerta para os possíveis impactos decorrentes da aprovação de —qualquer 

projeto de lei que objetive conceder novo benefício fiscal relativamente ao IPTU", 

observando ainda que não há prazo de duração da isenção, que poderá durar até o fim da 

vida do contribuinte. 
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J.o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 678/13 

Ante os argumentos apresentados, embora reconhecendo o caráter meritório da 

propositura, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se 

contrariamente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2U-arir 

GILSON BARRETO 
Presidente 

irr 

DA ON SIL ÁNO 
Relator 

JULIANA CARDOSO 4-."*".  

NELO RODOLFO 

PAULO FRANGE #"*" 

SOUZA SANTOS 

RELCOM 

1180/2015 
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Ana ucia de Oliveira Soma 
As4e4flefabs raerternerear 

RF. te4.813 

o Vereador! A Vereadora 
k_ LC cr5  

Para relatar 
Saia da Comissão de AdmInIstraç 

Em  X 3 ! 	so t  

residente 
Obs. O prazo para manifestação é 
ermos do § 3° artigo 63 do RI 

O S 

I" 

PUBLICADO q DIÁRIO OFICIAL 

	/ 	/ 	 

Conferido 

Comissão de 

Atio re c 
RF. 

mira 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em 	a. 01 às 

5,4094.ie..;.0 juntado. 	nesw 02Ut urgaimentfinsi 

:1 de informaçáo rt..!.;cado 	fo4ito(s`; 
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CAIIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 09/09/2015 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

• 
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Folha n° 89 
do Processo n° 01-678-2013 

Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Declaro abertos os trabalhos da 
10a audiência pública da Comissão de Administração Pública, do ano de 2015. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através no portal da 
Câmara - www.camara.sp.gov.br , link Auditório On-line. 

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo, diariamente; no dia 04 de setembro de 2015, no O Estado e no dia 08 de 
setembro, na Folha de S.Paulo. 

Esta audiência pública tem como objetivo a discussão dos seguintes 
projetos: PL 57/2011, Vereador Quito Formiga, autoriza o Poder Executivo a conceder 
isenção de Imposto Predial Territorial Urbano — IPTU, aos imóveis que especifica e dá 
outras providências. 

Tem a palavra o Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de Legislação, 
Normas e Consultas da Secretaria de Finanças. • 	O SR. RAFAEL BARBOSA — Boa tarde, Srs. Vereadores, acerca do PL 
57/2011, o objetivo do projeto é conceder isenção de IPTU sobre imóveis utilizados por 
centros espíritas e religiões de matriz africana e afro-brasileira. 

Nossa opinião é de que não obstante a proposta absolutamente meritória e 
que prevê a necessidade da valorização das religiões de matriz africana no Município 
de São Paulo, o projeto se mostra desnecessário, haja vista que hoje não há 
administrativamente restrição à concessão desse tipo de isenção. As religiões de 
matriz africana recebem o mesmo tratamento, dentro da Secretaria de Finanças, para a 
concessão de isenções de IPTU, que recebem qualquer tipo de religião. 

Portanto, com o objetivo de evitar a publicação de medidas e de leis que 
causem certa dificuldade de interpretação, haja vista que seria necessário publicar uma 
lei para cada tipo de religião. E considerando que a nossa normatização já em vigor 
abarca todas as religiões, nos manifestamos pela não aprovação deste projeto, mais 
uma vez, não obstante o mérito. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra a Sra. Priscila 

Campos Amorim. 
A SRA. PRISCILA CAMPOS AMORIM — Boa tarde, sou Assessora do 

Vereador Quito Formiga. Referente ao PL 57/2011, gostaria de dizer que se trata de 
imunidade aos templos de qualquer culto, que está inserida no artigo 150, inciso 6°, 
alínea "B", da Constituição Federal; o Código Civil de 2002 também se refere a essas 
organizações religiosas e que na atualidade executam atividades de alcance ao templo, 
notadamente na promoção social e na propagação da fé, contribuindo assim na 
diminuição de graves problemas que ainda assolam o país. Diante desse contexto é 
imprescindível a observância pelos poderes constituídos da garantia constitucional, da 
imunidade pregada pela Constituição aos templos de qualquer culto, como forma de 
respeito à liberdade de crença e do culto. E pela importante colaboração das 
organizações religiosas na atenuação dos problemas pelos quais sempre passaram e 
ainda passam as classes menos favorecidas em uma sociedade tão desigual. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há mais oradores inscritos. 

Audiência pública realizada. 
Passemos ao próximo item: PL 39/2012, Vereador Aníbal de Freitas, PSDB, 

dispõe sobre alteração de lei municipal n° 12.316, de 16 de abril de 1997, incluindo-se 
os parágrafos 3°, 4°, 5°, 6° e 7°, inciso 7°, artigo 2°, e dá outras providências. M

at
ér

ia
 P

L 
67

8/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 132



Folha n° 90 
do Processo n° 01-678-2013 

Ana Lúcia 	Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

Tem a palavra o Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisãó de Legislação, 
Normas e Consultas da Secretaria de Finanças. 

O SR. RAFAEL BARBOSA - Gostaria de me manifestar rapidamente, em 
nome da Secretaria de Finanças, acerca desse projeto, mais uma vez reconhecendo o 
mérito da iniciativa, que visa atender a uma demanda crescente na Cidade com relação 
à população de rua. 

Manifestamos-nos acerca do impacto orçamentário que esse projeto terá. De 
acordo com a análise feita pela Secretaria de Finanças, o impacto orçamentário desse 
projeto para o exercício de 2016 será de 90 milhões de reais. Em 2017 este valor 
chegará a 96 milhões de reais e em 2018 ultrapassará a marca dos 100 milhões de 
reais. 

São valores extremamente significativos especialmente considerando que o 
nosso horizonte econômico e, portanto, arrecadatório para os próximos anos é 
bastante nebuloso. Por isso rogo aos Srs. Vereadores que ao analisarem esse projeto 

• levem em consideração seu impacto às finanças públicas. E eventualmente se esses 
valores que serão objeto de renúncia pela Prefeitura não poderiam ser mais bem 
utilizados em outros projetos igualmente relevantes e que atendam a toda população. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Não há mais oradores inscritos. 

Audiência pública realizada. 
Passemos ao próximo item: PL 678/2013, Vereador Eduardo Tuma, PSDB, 

dispõe sobre a concessão de desconto parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano, 
IPTU, ao contribuinte adotante ou que assumir judicialmente a guarda de menor, e dá 
outras providências. 

Tem a palavra o Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de Legislação, 
Normas e Consultas da Secretaria de Finanças. 

O SR. RAFAEL BARBOSA - Mais uma vez, boa tarde. Com  relação ao PL 
678/2013, a Secretaria de Finanças, por meio da Divisão de Legislação e por meio da 
Assessoria Jurídica do Secretário, que já tiveram a oportunidade de se manifestar por 
escrito sobre esse projeto. 

•
Ambas as manifestações foram desfavoráveis à aprovação do projeto, que 

visa regulamentar o artigo 34 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que prevê de 
forma genérica a concessão de incentivos fiscais e subsídios ao acolhimento sob a 
forma de guarda de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. 

Primeiramente, deixaremos de lado questões relativas à técnica legislativa, 
mas o imóvel que sinta- de_propriedade,  nã2éaj_oen_a_~dade que é fato gerador . _  
de IPTU , além disso, a posse_e o domínio a qualquer títi.--71O- nb-ém são fatos 
geradores, pártanteeião_seria_apenas a_proprigdacfe. - 

Há a questão também de que -6-iffióvel •ue serve de residência ao 
contribuinte _que seria_  beneficiado,_pode_ser-u  im ntribuin E a 
mera detenção do imóvel não é fato gerador de IPTU. Esse imposto terá o seu fato 
gerador relativo à propriedade pelo locador e não a detenção pelo locatário. Esse tipo 
de situação poderia gerar distorções na cobrança do IPTU e beneficiar de forma 
transversa pessoas que não estão envolvidas com a guarda. 

Com relação especificamente à questão da guarda judicial, esta pode ser 
concedida a membros da própria família da criança, inclusive, até para um dos pais no 
caso de separação litigiosa ou de perda do pátrio poder por um dos pais. 

Ou seja, o objetivo do projeto, pelo nosso entendimento, seria o de favorecer M
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do Processo n° 01-678-2013 

Ana Lúcia dOliveira Sousa 
RF.: 10082 

ou de incentivar que pessoas assumam a guarda de crianças que no pertencem as 
suas famílias, na verdade, abriria brecha para que pessoas da própria família 
assumissem a guarda. E dessa forma, sem que houvesse uma_r_eleNtante-alteração da_ 
situação familiar daquele 	- 	u crian a, os seus familiares receberiam o incentivo 
fiscal indèvidô .  

Ressalto que há também parecer desfavorável da Comissão de Política 
Urbana com relação a esse projeto, que também acolhemos. 

Mais uma vez, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Não há mais oradores inscritos. 

Audiência pública realizada. 
Passemos ao próximo item: PL 120/2014, Vereador Toninho Vespoli, PSOL, 

fica o Poder Executivo do Município de São Paulo obrigado a divulgar e orientar acerca 
do desaparecimento de pessoas por intermédio de todos os meios de comunicação 
disponíveis, fixando o limite mínimo para o gasto com publicidade para o enfrentamento 

11) 

	

	do desaparecimento. Torna obrigatória a divulgação em cinemas e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos. Audiência pública realizada. 

Passemos ao próximo item: PL 283/2015, Vereador Antonio Donato, PT, 
altera a lei n° 13.697, de 22 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito Vai e Volta, e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos. Audiência pública realizada. 

Muito obrigado pela presença de todos. Nada mais havendo a tratar, declaro 
a audiência pública encerrada. 
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Folha n',2,2L- do Fax. 
nOLt ide 203L. 

&aia* 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 678/2013 PAR 

1976/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 678/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Eduardo Tuma, que "dispõe 

sobre a concessão de desconto de até 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) ao contribuinte adotante, ou que assumir judicialmente a 

guarda de menor enquanto esta perdurar". 

Nos termos do artigo 2° do projeto, o oferecimento deste benefício ocorrerá após 

o requerimento e a devida comprovação da adoção. Aquele que detém a guarda deverá 

requerê-lo anualmente, para fins comprobatórios de guarda. 

O desconto previsto ao adotante será requerido após a adoção e com a 

comprovação de fato, enquanto àquele que detém a. guarda deverá requerê-lo 

anualmente, até o terceiro mês do exercício fiscal, renovando a prova da guarda 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o autor do projeto 

visa "proporcionar o mínimo de conforto àqueles que recebem no seio familiar um novo 

membro". Além disso, justifica a oportunidade do projeto ao apresentar a relevância de 

se encontrar uma resposta prática ao que está indicado no Artigo 34 da Lei Federal n° 

8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que determina ao 

poder público a execução de iniciativas - assistência jurídica, incentivos fiscais e 

subsídios - de modo a estimular o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 

adolescente afastado do convívio familiar. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto nos termos do SUBSTITUTIVO que 

apresentou, a fim de adotar nomenclatura utilizada pela legislação vigente que se utiliza 

das expressões criança e adolescente. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente encaminhou voto 
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Fuikia n• 	do proc. 
de 20  I 3  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 678/2013 

Considerando a importância em se buscar soluções efetivas que viabilizem 

corrigir os problemas resultantes da guarda legal do menor, diante da constatação do 

genuíno interesse público desta iniciativa, esta Comissão de Administração Pública é 

FAVORÁVEL à aprovação do projeto conforme os termos do substitutivo apresentado 

pela digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

4, 	Sala da Comissão de Administraçã Pública, em 04 101120(01M11110 
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FL. N°.....11 
Proc. n°01-0678/2013. 
Nome Ver.~,-- Rodrigues 
RF 101• -  

CANIARA MUNICIPAL DE 

SECRETM9Ew.PARMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

PRESIDENTE: CALVO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

411 	DATA: 09/03/2016 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráticas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
• Exibição de imagens 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16281 	DATA: 09/03/2016 

FL. N° 

Proc. n° 01-0678/2013. 
Nome Vera Nice Rodrigues 
RF 101.123 

C SR. PRESIDENTE (Calvo) — Boa tarde a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher declaro aberto os trabalhos da 3a audiência pública do ano de 2016. 

Informo que esta reunião é transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Agradeço a presença do Dr, Eurípedes, representando, neste ato, a Secretaria Municipal de Saúde; e 
demais autoridades que estão sempre conosco. 

Houve a saída do Vereador Natalini desta Comissão — que é um médico que sempre esteve na 
Comissão de Saúde, mas por proporcionalidade partidária foi à outra comissão levar sua experiência —, porém, 
continua preserte o seu assessor, o Dr. Ivan, pronto para nos auxiliar. 

Passemos aos itens da pauta, PL 77/10, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
concessão de área municipal localizada na Rua Capitão João Noronha, 208, Bairro do Mandaqui, e dá outras 
providências. Está área é para ser utilizada pela Associação Piviprojeto de Incentivo a Vida. O relator foi o Vereador 
Natalini. Ainda não há parecer porque estamos em fase de audiência pública e publicidade. 

Há alguém interessado em debater o assunto? Há algum assessor do Vereador presente? (Pausa) 
Tenho algo que me chama a atenção: "O Poder Público estimulará, por meio de assistência jurídica, 

incentivos fiscais e subsídios a acolhimento sob a forma de guarda de crianças ou adolescentes afastados do 
convívio familiar". Então, é meritório. 

Não há inscritos, Dou por concluída a audiência pública sobre este tema. 
Segundo item da pauta: PL 39/12. Autor nobre Vereador Aníbal de Freitas. "Dispõe sobre a alteração* 

da Lei Municipal n° 12.316, de 16 de abril de 1997, incluindo os §§ 3 0 , 40, 50 , 6° e 7° no artigo 2°, e dá outras 
providências". Relator nobre Vereador Jamil Murad. Esta é a primeira audiência pública. Há algum orador inscrito? 
(Pausa) Não há oradores inscritos. 

Para melhor elucidação: "Conforme dados extraídos do Plano Municipal de Vigilância e Controle da 
Dengue, a doença dengue é um dos principais problemas de saúde pública". Segundo a OMS, 80 milhões de 
pessoas se infectam anualmente. 

"E ste projeto dá legitimidade á autoridade sanitária para fazer uso do poder de polícia e dos atributos 
de autoexecutoriedade e coercibilidade, se tal procedimento se tornar necessário à proteção da saúde pública". Isso 
serve para aqueles refratários ao combate da dengue. Então, é meritório e deverá prosperar. 

Dou por realizada esta primeira audiência pública ao PL 39/12. 
Antes de passar para o próximo item, ainda devo ressaltar que este projeto é fruto de um trabalho 

realizado por uma associação chamada Viva Centro, sobre a Operação Urbana. Este projeto dispõe sobre a 
necessidade de uma Operação Urbana Centro. É meritório. Sabemos que o Centro da cidade de São Paulo tem um 
potencial terrive , e está abandonado, porém, há muitos projetos dos Governos municipal e estadual. 

Então, este PL é meritório e deverá prosperar. Há oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores 
inscritos. Concluída a primeira audiência pública do PL 39/12, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas, que 
vem estimular urna Operação Urbana no Centro da cidade de São Paulo. 

Próximo item da pauta: PL 778/13, de autoria do nobre Eduardo Tuma, que "dispõe sobre a 
concessão de desconto parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — ao contribuinte adotante ou que 
queira assumir judicialmente a guarda de menor, e dá outras providências". Relator nobre Vereador Natalini. 

Esta é a segunda audiência pública do PL 778/13. Há oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores 
inscritos. Este P.. é meritório e deverá prosperar. 

• Dou por concluída esta audiência pública do PL 778/13. 
Próximo item da pauta: PL 211/15, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que "dispõe sobre a 

adoção de medidas para evitar a existência de criadouros para o Aedes aegypti e Aedes albopictus, e dá outras 
providências". 

Ha oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Sabemos que esses mosquitos são oriundos da mata tropical. Vieram da África para cá. Eles têm um 

enorme poder de adaptação. Essas doenças foram erradicadas nas décadas de 60 e 70, mas, quando retornaram 
na década de 9C, vieram com força total. 

Fiz parte da Vigilância Sanitária e contrai dengue naquela época. Enfim, dizíamos que o mosquito 
precisava de água parada e limpa para se multiplicar. Se tirássemos a água, o problema estava resolvido. Hoje, os 
conceitos todos já mudaram: é água suja; é qualquer local que tenha um pouquinho de água e os ovos são 
persistentes, mesmo em local seco. Antes dizíamos que o mosquito poderia existir sem problemas se não tiver 
nenhum sangue contaminado porque ele é um vetor. Ele pica uma pessoa doente e leva o vírus para uma pessoa 
saudável. Hoje sabemos que é verdade, que ele picou alguém que já estava com o vírus e esse vírus é transmitido 
pela saliva dele. 

Qualquer animal hematófago quando pica, joga uma substância que é para o sangue não coagular e 
um anestésico para não sentirmos porque quanto mais tempo ele sugar o nosso sangue, para ele, é melhor. É essa 
substância que coça na gente. 

A saliva desse mosquito danadinho já não produz tanto prurido e dor. Às vezes ele pica por cima da 
roupa. As pessoas dizem que ele não gosta da luz e é para usar roupa clara para ajudar a afugentá-lo. Não quer 
dizer que não vai picar. 

Ele tem um poder de se multiplicar e sobreviver em grandes centros urbanos que é impressionante. 
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hoje sabemos que ele está adquirindo resistência. Faz o funnacê, mas você está jogando o inseticida nele e ele está 
vivo. Ele está pegando resistência. O mosquito está ganhando a guerra, como foi falado. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Vavá. 
O SR. VAVÁ — Sr. Presidente, queria fazer um comentário até porque esta época é a que ele mais se 

reproduz. Sou morador da zona Leste e vemos que o foco está se estendendo e ele está se reproduzindo 
rapidamente, por exemplo, no Itaim, no fundão da zona Leste, onde há um alto índice de pessoas contaminadas. 
Percebemos que de lá para cá, até chegar a Penha, estão aparecendo muitos casos de pessoas com dengue. 

A minha vizinha pegou dengue esses dias. Até pensamos que o pernilongo comum não cria 
resistência. Eu estava dizendo para minha vizinha que estamos usando o inseticida tradicional que costumamos 
usar, mas não está mais matando os pernilongos. Eles realmente criam resistência e não conseguimos mais eliminá-
los com os inseticidas normais. 

Gostaria de parabenizar o Vereador Paulo Fiorilo por este PL que tem essa preocupação de adotar 
medidas para eliminar os criadouros, que estão em todos os cantos da Cidade. Aqui, estamos cobrando das 
Subprefeituras que façam mutirões nos terrenos baldios para recolher matérias que possam estar servindo de 
recipiente para o mosquito colocar seus ovos. 

É isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Muito obrigado. É meritório. 
Agora, sabemos outra coisa que não sabíamos naquela época que a fêmea portadora do vírus, 

quando põe os ovos, uma porcentagem daqueles ovos estão com vírus, e aí o mosquitinho já nasce pronto para 

• 
inocular o vírus, para transmitir o vírus. Então, é outra coisa que caiu por terra. Outra coisa é o poder de ele 
sobreviver meses e meses ali, sem água, e depois quando volta a água. Antigamente, diziam: "Joga a água fora, 
que você já se livrou dele". Hoje não, hoje dizem: "Oh, além de tudo, você tem que lavar, você tem que tirar os 
ovinhos". Então, além da resistência dele aos inseticidas e larvicidas, ele pode ter uma prole já infectante. Olhem só. 
Então, havia os mosquitos que faziam barulho à noite e não deixavam a gente dormir antigamente, o culex, todo 
pretinho. Esse ai coça muito. Esse danadinho inclusive tem esse poder de adaptação. Se a gente não combater, ele 
está transmitindo. Podem dizer: "Ah, mas há um caso no mundo em que a pessoa tinha as três de uma vez só". 
Tudo bem, pode ter, mas não foi o mosquito que passou, de uma só vez, os três vírus, de jeito algum, porque 
principalmente o da Zika e da dengue são muito parecidos, tanto que há falso positivo de Zika, pensando que é a 
dengue. Isso acontece. 

Então, vejam como a coisa está grave. A Chikungunya também mata, dependendo da resistência da 
pessoa. Ela deixa a pessoa toda torta. Nós estamos criando uma geração de pessoas tortas, com artrite reumatoide 
deformante nas extremidades. Isso é superdoloroso. Tem que isso na família sabe o que é a pessoa ficar assim. 

Há outra geração de microcéfalos e paralíticos, porque hoje, a cada dia que passa, pelos estudos, 
mais se confirma essa suspeita. Até então era suspeita, mas realmente o vírus causa isso. Ele passa a barreira 
placentária. O feto está se desenvolvendo. Ele vai dar prejuízo. Ele vai matar neurônios, e o cérebro não vai se 
formar direito. A pessoa vai nascer com vários comprometimentos sensoriais e motores, com microcéfalo. E o 
adulto? Poderá desenvolver a Síndrome de Guillain-Barré, uma paralisação progressiva das extremidades, e ele 
poderá até morrer, porque os músculos respiratórios não vão funcionar. 

Então, há uma geração de deformidades, de paralisias e microcéfalos, por causa de um mosquitinho. 
Então, para isso, nós estamos nos mobilizando. Não basta eu cuidar da minha casa. Eu tenho que cuidar da casa do 
vizinho e pedir para o vizinho cuidar da casa dele. Em grande centro, isso claro está. O que mais existem são 

• 
edificações, onde estão se produzindo tantas edificações. Há lá os terrenos baldios e o lixo nas ruas. Tudo isso faz 
parte, até na boca de lobo. Choveu e a água está lá. Dizem: "Ah, mas são dez dias o ciclo dele". Então, você pode 
vistoriar tudo, uma vez por semana, só que hoje já falam: "Olhem, espera aí, há outra coisa: em condições 
favoráveis, como essa grande umidade, do fenômeno El Niho, de grandes temperaturas, em quatro ou cinco dias, 
ele já está formando o ciclo dele". Então, não adianta você ir, de semana em semana. Olhem só. E, a cada dia, vêm 
novos conceitos. Naquela época, eu dizia: "Você é infectado uma vez". Você pode pegar a segunda. Por reação 
cruzada, pode ter hemorrágica, que é a difícil, que é letal. Hoje a gente já sabe que não. Há quatro tipos, inclusive a 
hemorrágica. Caiu por terra aquilo da reinfecção? Não. Também acontece de a pessoa se infectar duas vezes e, por 
reação cruzada, ter a hemorrágica. Olhem quantas coisas estão aparecendo nesses novos estudos da praga, que 
sempre houve na humanidade. Quem não se lembra da febre amarela, que dizimou cidades inteiras brasileiras, 
chamada de vômito negro, porque a pessoa vomitava sangue? Lembram-se disso? Foi agora, nas décadas de 20, 
30 e 40. Então, nós estamos à beira dos vírus aí. 

Está presente o caríssimo Vereador Aníbal de Freitas, nosso amigo. 
Então, a que visa esse projeto? Como eu tenho que fiscalizar, o Poder Público claro também tem; e 

ele manda lá seus técnicos. Chegam lá e a casa está fechada, o proprietário não quer deixar a pessoa entrar e diz: 
"Aqui está tudo bem". Aí a gente diz assim: "Em lugares pobres é pior, porque lá não há saneamento básico". Tudo 
bem. "Um repórter foi gravar no Brooklin, nas mansões, e os mosquitos pegando ele". Disseram: "Esse é o da 
dengue". Isso ocorre em São Paulo inteiro. 

Então, essa luta é nossa. Não há essa que é da periferia, é de todo mundo. É a nossa vida, e esse 
projeto diz assim: "Rapaz, se você for reincidente, se você obstaculizar de qualquer forma, você pode não acabar 
com o mosquito da dengue; vai ser multado e poderá até ser preso". 

Então, dentro das competências constitucionais, esse projeto aqui, na nossa visão, é ora objeto de 
uma audiência pública. M
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Tem a palavra o Sr. José Afonso Narciso. Seja bem-vindo sempre. 
O SR. JOSÉ AFONSO NARCISO — Obrigado. Boa tarde, Sr. Presidente da mesa, esta comissão e 

todos aqui presentes. Eu estou entregando esta carta. Eu faço parte de algumas comissões, mas estou entregando 
em nome pessoal. É uma denúncia e um repúdio, até em relação ao que vem acontecendo com o descaso. Algumas 
autoridades não tomaram consciência dos prejuízos que esse mosquito vem causando. Então, eu gostaria de deixar 
essa carta. Inclusive, é um prazer para mim poder levar uma via protocolada, para guardar junto com os meus 
documentos. 

Eu gostaria que V.Exa. lesse esse meu relato. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Leio. 
O SR. JOSÉ AFONSO NARCISO — Para que fosse tomada uma providência, anexado junto a esses 

projetos de lei que estão sendo desenvolvidos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Nós é que agradecemos. 
- É lido o seguinte: (relato do Sr. José Afonso Narciso) 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Esta comissão vai deliberar o quê? Cada região tem lá o seu comitê, 
que se reúne regularmente para o combate à dengue. Há a Supervisão de Infectologia também, da Prefeitura. Nós 
vamos encaminhar uma cópia nossa e anexando o seu documento para os subprefeitos e para os diretores da 
Saúde, com cópia para a Secretaria Municipal de Saúde. Está aqui o Dr. Eurípedes, que vai ajudar a gente a tomar 
providências. 

O senhor tem razão, e que todos façam a mesma coisa que o senhor está fazendo. 
Muito obrigado. 
Então, o projeto deverá prosperar. Está realizada a audiência pública do PL 211/2015. 
Passemos ao próximo item, PL 260/2015, de autoria do Vereador Reis, que institui o Programa Busca 

Ativa São Paulo no município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Natalini. Esse projeto 
está em segunda audiência. Depois dessa, ele já prospera para a Relatoria. Pergunto se há alguém inscrito? 
(Pausa) Não. 

O que é esse Programa Busca Ativa e Inserção Social de Jovens em Situação de Vulnerabilidade. 
Olha, tudo que vem e diz respeito a dar atividade e tratamento para os jovens em situação de vulnerabilidade é bem 
vindo. Então é meritório e deverá prosperar. 

Já que não ninguém inscrito, dou por realizada a segunda audiência pública do PL 260/2015 de 
autoria do Vereador Reis. Deverá prosperar, obrigado. 

Próximo e último item dessa primeira parte do nosso trabalho do dia hoje. Trata-se do PL 34512015, 
autoria do Vereador Anibal de Freitas, 	que dispõe sobre a criação do programa municipal de saúde veterinária 

• 
itinerante e dá outras providências. É a primeira audiência. Requer duas, teremos outra audiência. 

Pergunto se há oradores inscritos. (Pausa) Vereador Anibal de Freitas deseja fazer um 
pronunciamento? (Pausa) Não. É uma proposta meritória. Tudo que vem tratar de proteção, criação e tratamento 
dos animais faz parte do nosso entendimento e é bom para nossa evolução como um todo. 

Parabéns pela iniciativa. É meritória. Declaro encerrada a primeira audiência pública desse projeto, 
vamos encaminhá-lo para a segunda audiência. 

Antes de passar ao próximo inscrito, Sr. Laerte, obrigado por sua inscrição, o senhor é sempre muito 
participativo, gostaria de dizer que essa comissão — que também é da Mulher — fez um trabalho em comemoração 
aos dez anos da Lei Maria da Penha. Há uma parte que diz respeito à dengue, temos, inclusive, alguém 
representando o Instituto Maria da Penha, um repentista. É um artista, fez um poema na hora, gravei, e quero deixar 
como legado a essa comissão. Quero deixar consignado no acervo da Câmara Municipal, em nome dessa 
comissão. Gostaria de passar a todos, não dá nem cinco minutos. Foi muito lindo, aconteceu segunda-feira às 10h 
da manhã e havia, aqui, 350 pessoas. É do Tião Simpatia, realmente uma simpatia. Vamos lá, som. Essa é 
homenagem gravada pela Maria da Penha para o Dia Internacional da Mulher. 

- Apresentação de video. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Muito bem. Não foi só isso. Completamos 30 anos da Delegacia da 

Mulher. A Delegada Rose veio aqui, trouxe uma ficha da ONU para eu assinar, como defensor da mulher. Assinei, 
claro. Tenho seis filhas. 

Vamos ao video do Tião Simpatia. 
- Apresentação de video. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — ótimo. Ele deic .isso ge, presente para nós. Ficará disponível à 

Câmara Municipal e também à Secretaria Municipal de Saúdé, para que . ãeja mais um instrumento de combate à 

• 
dengue. 

Aproveito para lembrar a propaganda da Ambev, que não coloca bebida nenhuma e, sim, também faz 
combate à dengue. Eles vão trazer artistas e jogadores de futebol e a Câmara Municipal poderá arrumar um estágio. 
Fizemos contato com a equipe do Mauricio de Souza para criar um gibi da Mônica com orientação aos jovens — a 
todos nós — inclusive, colocando esses personagens à disposição, inclusive, para visitar a periferia, os CEUs, quer 
dizer, tudo que pudermos fazer, de uma forma didática, vamos envolvendo todo mundo nessa luta. Então, repetindo, 
está à disposição, vamos apresentar em plenário e que seja algo a mais para o arquivo histórico desta Casa. 

Não tendo mais nada _tratar, o senhor vai deixar para a próxima reunião? (Pausa) Então podemos 
encerrar? (Pausa) Desculpem, antes i-pe90 desculpas por não ter anunciado — mas, agora, anunciando — a presença 
do Vereador Jamil Murad, médico e membro dessa comissão. Nessa primeira fase, nada mais a ser tratado, vamos 
encerrar a reunião. 
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111 

REQUERIMENTO 
RDS 

Senhor Presidente, 	
135/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; 	PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 17612013;PL 

181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL 

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL 

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL 

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL 

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL 

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL 

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL 

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL 

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001; 

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/20-13; PR 20/2013; 
( 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

/  	 (a) 	  

17/02/2017 

Superviso .a Equip de Contrw - do Processo Legislativo 
„ 2 

e • • LD  •  EARI 

SOt* 
..53afivo 

À SGP.33 
	 RF .234 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARIAM PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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vb. 

SÂMIA BOMFIM 

HELcom 

797/2017 

JULIANk CARDOSO 
rel tora 

SCIMENTO 

Folha no 	g 	do Proc. 
No  01- 618 de 20 43 

Inácikeiga 
RE 11.132-SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 678/2013. 

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre a 
concessão de desconto parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano, IPTU, ao contribuinte 
adotante ou que assumir judicialmente a guarda de menor, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade com 
substitutivo, a fim de adaptar o texto à nomenclatura utilizada na legislação vigente. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente exarou peremptoriamente 
parecer contrário. 

• 	A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente nos termos do substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No que cabe a esta Comissão avaliar, a presente propositura apresenta condições para prosperar, 
visto que objetiva estimular e amparar iniciativas que contemplem processos de adoção nos limites 
do território municipal, notadamente por parte daquelas famílias que não dispõem de muitos 
recursos materiais. 

Pelo exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. Portanto, favorável é o 
parecer, nos termos do Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Sala de Saúde, Promoção Social, Trabalho e-Mulher, em O 

PAR 

791/2017 

RUTE COS 
President 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 148



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  11  	1, 	G 	2'°11-  
Pág.__E_I_Col,  02.  
Conferido 	t2:1  

nácio Veiga 
"C 11.132 

A Comissão de  Fi• 	ç ctS 

Em 	ÁS 

Inádo Veiga 
RE 11.132 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
67

8/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 149


